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O Atlas das Aves Marinhas de Portugal vem pôr 

em evidência uma produtiva atividade, resul-

tante de uma parceria entre instituições, inves-

tigadores e especialistas altamente qualificados, 

nomeadamente no âmbito do projeto FAME. A 

visão integrada, articulada com as atividades de 

origem antropogénica, é criteriosamente segui-

da no formato e conteúdo do Atlas, produzindo 

um instrumento de informação documentada e 

de sensibilização, onde de forma contextual se inserem as fichas das espécies e a 

metodologia subjacente, solidamente fundamentadas na secção final.

Neste contexto, como pretendido pelos autores, o Atlas contribui para atenuar 

o contraste entre o conhecimento do território terrestre e o do mar português, 

em muitos aspetos ainda desconhecido, tanto do grande público como dos es-

pecialistas. A conservação das aves marinhas é um desafio global, devido à sua 

elevada mobilidade, atravessando fronteiras e movendo-se entre ZEE e águas 

internacionais, pelo que o seu estudo tem vindo a contribuir para a compreen-

são do funcionamento dos ecossistemas marinhos (cadeias alimentares, zonas de 

alimentação, etc). O conhecimento coligido neste Atlas oferece, através da abor-

dagem sistémica, um repositório de informação particularmente relevante para 

a manutenção e gestão da biodiversidade, hoje um objetivo central da política 

ambiental europeia. Refira-se, designadamente, a identificação das principais 

ameaças às aves marinhas, como sejam a captura acessória em artes de pesca 

ou o impacto do lixo marinho (nomeadamente plásticos e seus componentes e 

derivados).

É pois, com apreço, que valorizamos o Atlas como obra de referência essencial 

para todos quantos se interessam por uma gestão responsável dos ecossistemas. 

PREFÁCIO
As aves marinhas são os vertebrados que me-

lhor representam a capacidade de utilização dos 

diferentes sistemas do nosso planeta. Vivem en-

tre terra, mar e ar. São animais preparados para 

viajarem longas distâncias entre continentes e 

ilhas oceânicas. Desconhecem fronteiras. Ob-

têm o alimento no mar e nas praias, mas acasa-

lam e reproduzem-se em terra. Com a era indus-

trial, o crescimento urbano costeiro, a crescente 

apropriação e domesticação do planeta, incluindo o do espaço marinho, as aves 

passaram a estar ameaçadas em todos os domínios da sua distribuição.

Este livro que agora é trazido à estampa traça a evolução determinada do conhe-

cimento ornitológico sobre as aves marinhas que ocorrem no vasto “território” 

nacional de cerca de dois milhões de km2. Constitui uma síntese de conhecimento 

científico aplicado à conservação. É a crónica do progresso realizado no estudo 

das colónias nidificantes nas ravinas e falésias das zonas costeiras para o conheci-

mento da ecologia, distribuição e comportamento dessas mesmas aves no grande 

espaço oceânico. Mas este livro é também um catálogo de espécies enriquecido 

pelos trabalhos de um vasto programa original de observações de terreno sin-

tetizados em mapas de ocorrência, distribuição, abundância das aves marinhas 

da Zona Económica Exclusiva de Portugal, conduzido pela Sociedade Portuguesa 

para o Estudo das Aves e sua rede de colaboradores científicos. É um trabalho 

de biofilia, de amor e dedicação às aves marinhas, de horas e horas utilizadas 

na observação de aves nos vastos espaços oceânicos, do seu acompanhamento 

através de dispositivos eletrónicos e de modelação matemática. Um Atlas que 

nos dá uma sinopse integrada, acessível quer ao especialista quer ao leigo, funda-

mental para a gestão e a conservação das diferentes espécies de aves marinhas, 

quer nos seus locais de nidificação, quer nos vastos espaços marinhos.

RICARDO SERRÃO SANTOS
Deputado do Parlamento Europeu. Universidade dos Açores. 

Membro da Academia das Ciências de Lisboa

MÁRIO RUIVO
Presidente do Conselho Nacional do Ambiente

e do Desenvolvimento Sustentável
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PARCEIROS
SPEA
A Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves é uma organização não gover-

namental de ambiente sem fins lucrativos que promove o estudo e a conserva-

ção das aves e dos seus habitats em Portugal. 

A SPEA foi fundada a 25 de novembro de 1993, correspondendo a um desejo 

manifestado por um grande número de profissionais e amadores que desenvol-

viam atividade na área da ornitologia e da conservação da avifauna. É desde 

1999 o parceiro português da BirdLife International, uma rede internacional de 

organizações de ambiente que atua em mais de 120 países, tendo sido reconhe-

cida como entidade de utilidade pública em 2012. 

A SPEA desenvolve projetos em todo o território nacional e também em parce-

ria no estrangeiro (ex.: Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Malta e Grécia).

A SPEA tem como missão trabalhar para o estudo e a conservação das aves e 

dos seus habitats, promovendo um desenvolvimento que garanta a viabilidade 

do património natural para usufruto das gerações futuras. A sensibilização 

ambiental e a promoção da observação de aves são também outras das suas 

prioridades.

ISPA
O ISPA – Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida é 

uma instituição privada sem fins lucrativos dedicada ao ensino e à investigação 

de excelência. Originalmente focado nas ciências psicológicas, cedo criou um 

forte grupo na área do comportamento animal, tendo hoje também cursos e 

linhas de investigação em várias áreas da biologia marinha, como por exemplo 

a ecologia de peixes, de aves, de tartarugas e de mamíferos marinhos, a bio-

geografia, a filogeografia e a evolução de organismos marinhos, bem como a 

monitorização e a conservação marinha.

MUHNAC
O Museu Nacional de História Natural e da Ciência (MUHNAC) tem como missão 

promover a curiosidade e a compreensão pública sobre a natureza e a ciên-

cia, aproximando a universidade à sociedade. Essa missão é atingida através da 

valorização das suas coleções e do património universitário, da investigação, 

da realização de exposições, conferências e outras ações de carácter científico, 

educativo, cultural e de lazer.

O projeto FAME - Future of the Atlantic Marine Environment (proj. n.º 2009-1/089; 2010 - 2014) foi um ambicioso projeto estratégico de cooperação 

internacional, que teve como objetivo a proteção do meio marinho Atlântico.

Este projeto foi desenvolvido por parceiros de cinco países europeus (Reino Unido, Irlanda, França, Espanha e Portugal), com interesse, conhe-

cimento e experiência de trabalho no meio marinho, desde a monitorização e seguimento de aves marinhas, à análise de dados e produção de 

mapas e envolvimento com os setores das pescas e das energias renováveis marinhas. A vida marinha não conhece fronteiras e esta parceria 

europeia trabalhou com o objetivo de salvaguardar o futuro do ambiente marinho Atlântico.

PROJETO FAME
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1. AVES MARINHAS DE PORTUGAL

CENSOS MARINHOS. Pedro Geraldes

1.1 INTRODUÇÃO
Portugal possui uma das maiores Zonas Económicas Exclusivas (ZEE) do 

mundo. Visto que toda essa área se concentra no Atlântico Norte, Portu-

gal tem consideráveis interesses e responsabilidades na conservação do 

equilíbrio e da biodiversidade do meio marinho nesta região. Mas para 

além de uma vasta área azul, facilmente observável num mapa, o que é 

que realmente ali se encontra? A maior parte desta imensa superfície é 

relativamente remota, raramente explorada ou visitada, seja com fins co-

merciais, científicos, lúdicos ou outros. Assim, contrastando com o nosso 

território terrestre, o mar português é, em muitos aspetos, profundamente 

desconhecido, tanto do grande público como, podemos dizê-lo, dos própri-

os especialistas. Mesmo a área mais próxima do litoral, onde se move um 

grande número de embarcações e onde se desenvolve quase toda a ativi-

dade pesqueira, por exemplo, apresenta ainda enormes lacunas ao nível do 

conhecimento que dela temos, em particular do conhecimento biológico, 

que aqui nos preocupa. Esta escassez de conhecimento não se deve a al-

gum tipo de incúria ou distração por parte dos responsáveis. O mar é um 

território difícil pela sua amplitude, pelas condições agrestes (por vezes 

perigosas) e pelos elevados custos das pesquisas oceanográficas.

Podemos dizer que foi em 1896, com as primeiras expedições científicas 

do Rei D. Carlos a bordo do iate Amélia, que a oceanografia biológica por-

tuguesa se fez ao mar. Felizmente que o monarca e os seus ajudantes, par-

ticularmente Albert Girard, desde logo incluíram as aves entre os organis-

mos marinhos dignos de particular atenção, recolhendo dados ainda hoje 

considerados relevantes (Catry et al. 2010a). Oceanógrafos posteriores, 

incluindo nomes ilustres como Augusto Nobre ou Luiz Saldanha, a quem 

a ciência nacional muito deve, deram atenção a toda uma diversidade de 

grupos taxonómicos, mas inexplicavelmente deixaram sempre as aves um 

tanto ou quanto esquecidas, como se não merecessem estatuto de verda-

deiros animais marinhos. Desde então, a ornitologia seguiu, quase sempre, 

um percurso um pouco separado da restante biologia marinha. E contudo, 

como já se verá, em vários aspetos esse caminho tem sido pioneiro. Tal 

trajeto volta agora progressivamente a juntar-se aos restantes campos da 

oceanografia, à medida que a ciência tende de novo a tornar-se pluridisci-

plinar e multifacetada.

A uma fase inicial de simples inventário e caracterização fenológica de 

cada espécie (e.g. Tait 1887; Reis Júnior 1927; Reis Júnior 1931; Lockley 
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1952), seguiram-se, historicamente, estudos ornitológicos mais detalhados so-

bre as nossas aves marinhas, incluindo a caracterização de aspetos do ciclo re-

produtor de várias espécies (e.g. Zino 1971; Luís 1982; Morais 1995; Neto 1997; 

Nunes & Vicente 1998), alguns estudos de dieta (e.g. Beja 1989; Granadeiro et 

al. 1998b; Morais & Vicente 1998; Neves et al. 2011a), de comportamento (e.g. 

Ramos & del Nevo 1995; Granadeiro 1998; Bried et al. 2010), de ecotoxicolo-

gia (Monteiro et al. 1995) e mesmo pesquisas de demografia de longo prazo 

(e.g. Mougin et al. 2000; Ramos et al. 2012). A maioria dos estudos, até às déca-

das mais recentes, concentrou-se nas colónias. No século passado, a principal 

exceção envolveu estudos de aves arrojadas nas praias (e.g. Teixeira 1986a; 

Granadeiro & Silva 1992), com esporádicas observações também em meio 

marinho (e.g. Moore 1988). Aspeto importante, sempre em constante atualiza-

ção, é o que concerne a distribuição e abundância das diferentes espécies nos 

seus locais de reprodução, com vários censos desde os anos 1980 (e.g. Araújo 

& Luís 1982; Mougin & Stahl 1982; Teixeira 1984; Zino & Biscoito 1994; Grana-

deiro et al. 2006; Neves et al. 2006; Lecoq et al. 2011) e progressivas atualizações 

até uma imagem bastante completa, para muitas espécies, compilada no Atlas 

das Aves Nidificantes em Portugal (1999-2005) (Equipa Atlas 2008). Muito re-

cente é o estudo da distribuição no mar, com recurso a várias tecnologias de 

seguimento (tracking), que nos dão uma imagem invulgarmente focada, ímpar 

mesmo, no conjunto dos animais marinhos do nosso oceano, mas que se limita 

ainda, por razões técnicas, a algumas espécies de maior porte, com populações 

nidificantes nas nossas ilhas, com destaque para a cagarra Calonectris borealis 

(Magalhães et al. 2008; Paiva et al. 2010b, c; Catry et al. 2011a, 2013; Dias et al. 

2011; Ramírez et al. 2013; Ceia et al. 2014a). Estudos taxonómicos alargaram 

progressivamente o elenco de espécies dadas como válidas, reconhecendo 

mesmo três endemismos nas ilhas portuguesas (e.g. Bolton et al. 2008; Jesus et 

al. 2009). Com este conjunto de pesquisas, das quais apenas alguns exemplos 

foram aqui citados, poder-se-ia argumentar que as cerca de 65 espécies de aves 

que ocorrem regularmente na nossa ZEE constituem já, no seu todo e antes do 

presente trabalho, o grupo biológico melhor conhecido do mar português. No 

anexo I pode-se consultar os estatutos de conservação destas espécies a nível 

global, europeu e português.

Em 1998 foi criado o Programa de Observação das Pescas dos Açores (POPA), 

no seio do qual surgiram os primeiros esquemas sistemáticos de registos de 

observações de aves no mar. Neste, e em muitos outros campos, a Universidade 

dos Açores e os seus investigadores foram pioneiros de esforços que posteri-

ormente se iriam alargar a todo o espaço português (e.g. Amorim et al. 2009). 

Em 2004, a Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA), em parceria 

com várias outras instituições, alargou o esforço sistemático de observações 

de aves marinhas a partir de embarcações, com o objetivo de identificar 

Áreas Importantes para as Aves (IBA - Important Bird Areas) marinhas. 

Aproveitaram-se um conjunto alargado de oportunidades, desde cruzeiros 

oceanográficos a embarcações marítimo-turísticas, para se começar a 

constituir uma base de dados ímpar, no panorama nacional, sobre a dis-

tribuição de um grupo completo de animais marinhos na generalidade do 

mar português. Estes dados, combinados com outras fontes de informação, 

serviram o seu propósito com sucesso, tendo sido identificadas 17 IBA na 

ZEE portuguesa e publicado o seu inventário (Ramírez et al. 2008), com 

subsequente aplicação no alargamento progressivo da Rede Natura 2000 
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ao meio marinho. Mas a SPEA e os seus parceiros diligenciaram para que 

os censos marinhos continuassem a realizar-se mesmo depois desta publi-

cação, constantemente expandindo e atualizando a base de dados existente.

Em 2009 teve início outro esforço sistemático de mapeamento e quanti-

ficação de uma parte da biodiversidade marinha portuguesa, o Projeto 

Arenaria. Este projeto é uma iniciativa conjunta do ISPA - Instituto Univer-

sitário, do Museu Nacional de História Natural  e da Ciência (MUHNAC) e 

da SPEA. O projeto foca-se nas aves do litoral marinho, incluindo praias, 

costas rochosas e mar imediatamente adjacente, e continua a decorrer até 

aos nossos dias. 

O manancial de informação coligido no decurso das várias iniciativas acima 

aludidas prestava-se a (e pedia!) uma análise mais detalhada, que permitisse 

ARQUIPÉLAGO DAS BERLENGAS. Nuno Barros

uma sumarização, por um lado, e por outro uma extrapolação, recorrendo às 

técnicas de modelação ecológica avançadas atualmente disponíveis. É pois 

desta necessidade e desta oportunidade que nasce a presente monografia.

O presente atlas tem pois por objetivo primeiro e principal usar a informação 

ao nosso dispor para documentar a distribuição e a abundância de todas 

as espécies de aves marinhas que ocorrem no mar português. Tal informa-

ção, para além do seu interesse intrínseco ou mais puramente científico, é 

potencialmente de grande valor aplicado, no contexto da caracterização do 

património natural nacional, da sua monitorização, e da conservação da bio-

diversidade que está de alguma forma sob jurisdição das autoridades por-

tuguesas (sem esquecer, bem entendido, que os organismos marinhos, e as 

aves por maioria de razão, apresentam grande mobilidade, constantemente 

atravessando fronteiras e movendo-se para outras ZEE e águas internacio-

nais). Assim, este atlas, para além de ser um livro de consulta ou de simples 

leitura, será uma ferramenta útil no ordenamento marinho ou no planea-

mento para a conservação.

Ao mesmo tempo que ajudam à interpretação dos mapas de distribuição, 

os textos que apresentam cada espécie sumarizam o seu estatuto e biologia 

no nosso país, citando a bibliografia mais relevante, e nalguns casos atuali-

zando obras de referência sobre este tema, como por exemplo Monteiro et 

al. (1996a, b), Equipa Atlas (2008), Ramírez et al. (2008) e Catry et al. (2010a). 

Quem percorrer as páginas deste livro rapidamente se aperceberá do ex-

traordinário manancial de informação que a comunidade científica por-

tuguesa foi acumulando sobre as nossas aves marinhas. Se muito há por 

estudar, monitorizar, descobrir, descrever, poucas dúvidas restarão de que 

no panorama da oceanografia biológica portuguesa, a ornitologia tem vindo 

a ocupar uma posição liderante, e o presente trabalho pretende também ser 

uma referência e um testemunho incontornável dessa realidade. Começá-

mos esta introdução por sublinhar as enormes lacunas de conhecimento que 

subsistem acerca do vasto oceano. O presente livro, acreditamos, representa 

um passo importante no sentido de se colmatarem algumas dessas lacunas, 

documentando claramente que o azul oceânico do mapa está, afinal, rica-

mente povoado por incontáveis seres vivos em movimento ao longo das es-

tações, e que incessantemente nos maravilham. 
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1.2 CONSERVAÇÃO DE AVES MARINHAS EM PORTUGAL

CRIA DE PAINHO-DE-MONTEIRO. Tânia Pipa

AMEAÇAS HISTÓRICAS E ATUAIS ÀS COLÓNIAS
Para aqueles que conhecem bem as ilhas dos Açores, não é fácil imaginá-las 

há 500 ou 600 anos atrás, intactas, densamente florestadas e, provavelmente, 

com centenas de milhares de aves marinhas um pouco por toda a parte. Tal 

cenário deveria ocorrer também na Madeira, onde várias espécies ainda se 

reproduzem atualmente, embora com abundâncias mais reduzidas. Os cin-

co ou seis séculos que separam aquela época dos nossos dias testemunharam 

a ação de uma combinação de ameaças que levaram ao colapso das popu-

lações das aves marinhas na maioria destas ilhas (Monteiro et al. 1996a).

Numa primeira fase, a destruição do habitat, através de fogos que duravam 

semanas ou meses, de modo a conquistar áreas para permitir a habitação e a 

agricultura (Frutuoso 1561), foram o início de um massacre sem precedentes 

da avifauna terrestre e marinha dos nossos dois principais arquipélagos. 

A conquista destes novos locais, aos quais o Homem não pertencia, trouxe 

consigo animais estranhos àqueles ambientes (Frutuoso 1561; Chagas 

1645-1650; Monteiro et al. 1996a). Nas várias ilhas, uns foram introduzidos 

intencionalmente, como a maioria dos herbívoros (coelhos, cabras, ovelhas e 

vacas) e de outros animais domésticos (porcos, gatos, cães e furões), e outros 

foram trazidos acidentalmente, como os ratos-domésticos e as ratazanas 

(Monteiro et al. 1996a). Alguns indivíduos domésticos acabariam por escapar, 

naturalizando-se. Esta nova comunidade de mamíferos introduzidos teve um 

impacto enorme nas populações de aves, consumindo ovos, juvenis e adultos, 

destruindo ninhos, e causando a erosão dos solos onde as aves instalavam 

os ninhos (Monteiro et al. 1996a), tendo provavelmente contribuído para a 

extinção local de várias espécies de aves marinhas, bem como para a extinção 

global de aves terrestres endémicas cujos restos sub-fósseis vão aos poucos 

sendo descobertos e descritos (Rando et al. 2012).

A perseguição direta para consumo de carne e para a obtenção de óleo e de 

penas (Frutuoso 1561; Monteiro et al. 1996a) terão também dado um grande 

contributo para o desaparecimento de colónias inteiras de aves marinhas. 

Desde os primeiros tempos da colonização que se caçavam aves marinhas, 

atraindo-as a fogueiras e capturando-as com o auxílio de cães, por exemplo 

(Frutuoso 1561). Depois de exterminados os vastos números de pequenos 

Procellariiformes das ilhas principais, a caça às aves concentrou-se sobre-

tudo nas presas mais rentáveis (de maior porte) existentes em ilhas e ilhéus 

mais afastados (ou nos locais menos acessíveis das ilhas principais), sobre-

tudo as cagarras (Zino 1985). Estas foram vítimas de capturas legais até ao úl-

timo quartel do século XX, e posteriormente ainda de caça e colheita ilegal, se 

bem que em muito menor escala (Monteiro et al. 1996a; Fontaine et al. 2011).
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ILUMINAÇÃO NOTURNA, 
ILHA DA MADEIRA. Cátia Gouveia

OVO DE CAGARRA PREDADO, 
ILHA DA BERLENGA. Nuno Oliveira

GATO ASSILVESTRADO, ILHA DO CORVO. Mark Bolton

As ameaças acima referidas talvez sejam aquelas que, historicamente, mais 

influência tiveram nas comunidades de aves marinhas em Portugal, sobre-

tudo nos ecossistemas insulares. Porém, algumas dessas ameaças não ces-

saram, tendo surgido outras mais recentes. A continuação da degradação 

e da destruição do habitat, através da reconversão ou do desaparecimento 

de biótopos importantes para a nidificação de espécies ameaçadas, como as 

salinas, as barras de alguns grandes rios e os pequenos ilhéus, continuam 

a afetar as populações de diversas espécies; a poluição luminosa, sabemos 

hoje, é uma causa de mortalidade para alguns Procellariiformes que nidifi-

cam nas ilhas, devido ao facto de as aves (sobretudo os juvenis) se desorien-

tarem e virem colidir com estruturas ou poisar em zonas mais fortemente 

iluminadas (Monteiro et al. 1996a; Fontaine et al. 2011; Rodrigues et al. 2011); 

e a perturbação dos locais de reprodução (como dunas, salinas e pequenos 

ilhéus) pode ter elevados impactos levando ao abandono dos mesmos pelos 

indivíduos reprodutores (del Nevo et al. 1993; Monteiro et al. 1996a). 

A perpetuação, até aos dias de hoje, de muitas das ameaças históricas, e o 

surgimento de outras mais recentes, contribuiu para que várias populações 

das aves marinhas, que entretanto diminuíram (ou desapareceram), não 

mais viessem a recuperar. Isto apesar de existirem exceções, como a da 

cagarra, cujas populações cresceram marcadamente na sequência das 

medidas de proteção que acabaram com as colheitas anuais de juvenis (e.g. 

Granadeiro et al. 2006). Apesar de todas as vicissitudes, algumas das nossas 

ilhas mais isoladas e desabitadas, como as Selvagens ou as Desertas, certos 

ilhéus nos Açores, e o arquipélago das Berlengas, constituem ainda os 

habitats de nidificação para muitas espécies de aves marinhas, que ali se 

reproduzem em abundância (Equipa Atlas 2008). Elas são aquilo que resta 

de um património único que é nosso dever proteger e preservar, a bem 

da nossa História e de um futuro cada vez mais dependente dos oceanos.

CONSERVAÇÃO DAS COLÓNIAS DE AVES MARINHAS
O aparecimento, a partir da década de 1970, de áreas protegidas especifica-

mente destinadas à conservação dos habitats terrestres (e muito mais tarde 

também dos habitats marinhos) de diversas espécies de aves marinhas cons-

tituiu um marco na conservação deste grupo em Portugal. É de destacar a cria-

ção das Reservas Naturais das Ilhas Selvagens (1971), das Ilhas Desertas (1990) 

e das Berlengas (1981), marcos decisivos para a proteção efetiva das principais 

colónias de aves marinhas no nosso país. Do mesmo modo, a implementação 

de legislação para a proteção da maioria das espécies, contribuiu para diminuir 
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significativamente a perseguição direta através das pilhagens de ovos, de juve-

nis e de adultos de muitas espécies.  

Nas duas últimas décadas em particular, as numerosas ações de conservação 

implementadas tanto nos arquipélagos como no Continente, foram também 

um ponto de viragem na conservação das aves marinhas e dos seus habitats 

no nosso país. A maior parte destas ações conseguiram, através de aborda-

gens inovadoras e ambiciosas, controlar ou erradicar parte das ameaças que 

afetavam em terra uma porção significativa das populações mais assinaláveis 

nidificantes em Portugal. 

Neste contexto, o trabalho pioneiro realizado pelo Serviço do Parque Natural 

da Madeira (SPNM), em parceria com diversas instituições regionais e nacio-

nais, constituiu uma referência a nível nacional e internacional. Entre os diver-

sos projetos e ações de conservação liderados pelo SPNM são de destacar: 1) o 

controle dos gatos, das ratazanas e do gado nas colónias da freira-da-madeira 

Pterodroma madeira num período em que a população desta espécie estava 

estimada em pouco mais de 20 casais reprodutores, que terá contribuído sig-

nificativamente para impedir uma provável extinção desta ave marinha en-

démica (Zino et al. 2001). Posteriormente, a estabilização do solo nas áreas de 

nidificação desta espécie e a construção de ninhos artificiais, como medidas 

minimizadoras de emergência após um grande incêndio ocorrido na época 

reprodutora de 2010, tiveram também grande relevância; 2) a erradicação dos 

ratos-domésticos e dos coelhos e o controle (também ele tendente à erradica-

ção) da tabaqueira Nicotiana sp. nos 243 ha da ilha da Selvagem Grande, que 

provavelmente terão tido um impacto positivo significativo sobre os peque-

nos Procellariiformes, mas também sobre as outras espécies nativas da fauna 

e da flora (Oliveira et al. 2010); 3) a erradicação dos mamíferos introduzidos 

(ratos-domésticos, coelhos e cabras) na ilha do Bugio e o seu controle na De-

serta Grande, assim como o controle da erosão no planalto sul do Bugio, onde 

nidifica a freira-do-bugio Pterodroma deserta, e a disponibilização de ninhos 

artificiais para esta espécie; e 4) a erradicação e o controle de mamíferos e de 

plantas introduzidas nos pequenos ilhéus do Porto Santo, em conjunto com 

outras ações de recuperação dos habitats.

Outro projeto, iniciado em meados dos anos 1990, no seio do Departamento 

de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores (DOP/UAç), desta  vez 

implementado no ilhéu da Praia (ilha da Graciosa), teve um enorme sucesso 

na recuperação das colónias de garajaus e de pequenos Procellariiformes (e da 

flora endémica), destacando-se as ações de erradicação dos coelhos, o controlo 

da erosão do solo, a plantação de espécies nativas da flora e a instalação de 

ninhos artificiais (Bri�ed et al. 2009a). Cerca de 15 anos mais tarde, foi tam-

bém realizado um projeto na ilha do Corvo (com ações extensíveis ao ilhéu de 

Vila de Franca do Campo, ilha de São Miguel), que criou uma pequena área de 

exclusão de mamíferos introduzidos, nomeadamente de roedores e de gatos, 
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REMOÇÃO DE CHORÃO, 
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CAMPANHA SALVE UMA AVE MARINHA, 
ILHA DA MADEIRA. SPEA

MONITORIZAÇÃO DE 
GAIVOTA-DE-AUDOUIN, ILHA DA BARRETA. 

Vitor Paiva

ANILHAGEM DE ROQUE-DE-CASTRO, FARILHÃO GRANDE. Nuno Barros

ÁREA DE EXCLUSÃO DE MAMÍFEROS 
INTRODUZIDOS, ILHA DO CORVO. 

Pedro Geraldes

tendo realizado igualmente ações de recuperação dos habitats através do 

controle experimental de diversas espécies invasoras de plantas (como as 

canas Arundo donax) e da plantação de espécies nativas. 

A recolha de muitos milhares de juvenis voadores de cagarras em várias 

ilhas dos Açores, ao longo de várias campanhas  SOS Cagarro (iniciadas em 

1995), tem contribuído para minimizar os efeitos da poluição luminosa en-

quanto fator de mortalidade sobre a população desta espécie (Fontaine et 

al. 2011). Após a sua saída do ninho, os juvenis por vezes desorientam-se 

devido à intensidade da iluminação pública (Rodrigues et al. 2011), e são 

facilmente atropelados pelos automóveis. Também na ilha da Madeira têm 

decorrido várias ações, incluindo a identificação de medidas para o ajusta-

mento da iluminação pública, diminuindo assim o seu efeito negativo sobre 

as aves marinhas.

Para além dos grandes projetos, têm havido outros de menor dimensão, quer 

na sua duração quer nos recursos disponíveis, com impactos de longevidade 

variável, como a construção de ninhos artificiais para as cagarras na ilha da 

Berlenga (Lecoq et al. 2010), a gestão das pequenas ilhas (através de medidas 

como o corte da vegetação e a disponibilização de areia) para a nidificação 

da chilreta Sternula albifrons na lagoa de Santo André (I. Catry, T. Catry) ou a 

vedação de salinas para controle de predadores (cães e raposas) nas colónias 

da gaivota-de-audouin Larus audouinii no Parque Natural da Ria Formosa, no 

início da recolonização desta espécie no nosso país (M. Lecoq).

No futuro, é imperativo construir sobre todos estes sucessos já alcançados na 

conservação das populações de aves marinhas nidificantes. Além de assegu-

rar a continuação da monitorização e gestão de áreas já intervencionadas, 

é fundamental investir na recuperação de colónias que se encontram ainda 

longe de um cenário de conservação ideal. É o caso do arquipélago das Ber-

lengas, onde um projeto de larga escala iniciado em 2014 tem como objetivo 

restituir ao arquipélago alguns dos seus valores naturais originais.  
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ALCATRAZ COM RESTOS DE REDES DE EMALHAR NO PESCOÇO. Nuno Barros
LIXO MARINHO, 

PRAIA DO MONTE CLÉRIGO. Nuno Barros

CONSERVAÇÃO DE AVES MARINHAS NO MAR
Como as aves marinhas passam a maior parte da sua vida no mar, é agora 

necessário dar o passo seguinte, e depois dos bem-sucedidos trabalhos de es-

tudo e recuperação de colónias (em terra), é necessário aprofundar o conhe-

cimento sobre o impacto e minimização das principais ameaças para as aves 

em meio marinho. A captura acessória em artes de pesca, a interação com 

estruturas de produção de energia em meio marinho (offshore) e o impacto 

do lixo marinho (nomeadamente plásticos e seus componentes e derivados) 

são algumas das áreas de estudo prioritárias nos dias de hoje, áreas sobre as 

quais os conservacionistas apenas recentemente se começaram a debruçar, 

e onde certamente se registarão avanços em anos vindouros. Recentemente 

foi publicado o primeiro estudo de avaliação do impacto da pesca costeira 

nas populações de aves marinhas do território continental (Oliveira et al. 

2015), e alguns dos próximos passos passam por testar medidas de mitigação 

nas pescarias que utilizem artes identificadas como mais problemáticas (re-

des de emalhar e tresmalho, palangre e cerco). Na sequência da implantação 

do primeiro protótipo de produção de energia eólica em meio marinho (na 

zona da Aguçadoura), é urgente assegurar as boas-práticas na indústria, e 

criar uma situação de referência sólida que permita pautar propostas futu-

ras pela sustentabilidade e minimização de impactos. É também necessário 

identificar indicadores que permitam quantificar a contaminação por parte 

de plásticos e micro-plásticos nas aves marinhas que utilizam as nossas 

águas. E não menos fundamental é comunicar e divulgar os resultados e a 

informação recolhida.

IBA E ZPE MARINHAS 
As áreas importantes para as aves (IBA) são uma figura de caracterização de 

áreas sensíveis para a avifauna designadas pela BirdLife International. Os 

critérios utilizados para a identificação de IBA são claros, objetivos e cons-

tituem desde há décadas valores de referência mundiais para proteger e 
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GARAJAU-ROSADO, AÇORES. Pedro Geraldes

melhorar o estatuto de conservação das aves. Uma parte importante destes 

critérios sobrepõe-se aos utilizados na Diretiva Aves (79/409/CEE e 2009/147/

CE)1, dando estrutura e quantificação à aplicação da mesma, num dos proces-

sos em que esta é omissa – o estabelecer de critérios específicos, subjacentes 

à classificação das zonas mais importantes, para a conservação das espécies 

das aves selvagens identificadas no Anexo I desta diretiva, e dos seus habitats. 

Deste modo, a BirdLife International defende que todas as IBA devem ser clas-

sificadas como Zonas de Proteção Especial (ZPE) ao abrigo da legislação na-

cional. Contudo, a aplicação destes critérios no meio marinho exigiu algumas 

modificações, quer ao nível da definição dos tipos de IBA marinhas, quer dos 

critérios numéricos que estabelecem a importância das populações de aves 

que as utilizam. A designação e identificação de IBA marinhas começou na 

Europa, tal como aconteceu no caso das IBA terrestres, no seguimento do re-

conhecimento da aplicação das Diretivas Aves e Habitats (92/43/CEE)2 às águas 

territoriais de cada Estado-Membro. As IBA foram uma importante referência 

para designação das ZPE, tornando-se portanto necessário e apropriado que 

os critérios de designação das mesmas fossem revistos para possibilitar a sua 

aplicação ao meio marinho. 

Portugal foi um pioneiro na identificação de IBA marinhas a nível mundial, 

tendo o inventário português sido publicado em 2008 (Ramírez et al. 2008), 

após um trabalho intensivo de recolha de dados entre 2004 e 2008. Este tra-

balho foi liderado pela SPEA no âmbito do Projeto LIFE IBA Marinhas3, e resul-

tou na classificação de 17 IBA marinhas na ZEE portuguesa: quatro na zona 

continental portuguesa, 11 no arquipélago dos Açores e duas no arquipélago da 

Madeira. Para o território continental, a rede de IBA foi posteriormente revista 

e aumentada, com base nos trabalhos do projeto LIFE MarPro4 (Figura 1). 

No seguimento do trabalho efetuado por Portugal e outros parceiros europeus, 

nomeadamente em Espanha pela Sociedade Espanhola de Ornitologia (SEO/

BirdLife), concluiu-se que os métodos utilizados eram adequados para a delimi-

tação de IBA marinhas, embora quando necessário tivessem sofrido algumas 

adaptações que possibilitassem a sua utilização à escala global. Recentemente 

a BirdLife International disponibilizou uma ferramenta informática5 onde se 

encontra disponível toda a informação atualizada sobre as IBA marinhas e os 

critérios que levaram à sua designação. 

Existem várias indicações da importância dada à conservação do meio mari-

nho a nível da União Europeia, como uma prioridade nas políticas de ambiente 

comunitárias: 1) em 2006, na sequência da conferência de Malahide, a Comissão 

Europeia adotou um plano de ação para parar a perda de biodiversidade, que 

propõe medidas concretas e indicou as responsabilidades das instituições eu-

ropeias e dos Estados-Membros para atingir os objetivos propostos até 2010 

(COM(2006) 216 final)6. Assim, este plano previa “completar a rede marinha de 

Zonas de Proteção Especial até 2008, designar novos Sítios de Interesse Comu-

nitário (SIC), incluindo propostas de gestão e conservação até 2012 e promover 

a gestão integral das ZPE marinhas também até 2012”; 2) a União Europeia 

1 ec.europa.eu/environment/nature/legislation/birdsdirective/index_en.htm 
2 ec.europa.eu/environment/nature/legislation/habitatsdirective/index_en.htm  
3 lifeibasmarinhas.spea.pt/pt/ | 4 marprolife.org/ | 5 maps.birdlife.org/marineIBAs
6 ec.europa.eu/environment/nature/biodiversity/comm2006/bap_2006.htm 
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FIGURA 1 – IBA e ZPE existentes em meio marinho no território português (2014).

PARQUE MARINHO LUIZ SALDANHA. Nuno Barros

adotou também em 2008 a Diretiva-Quadro Estratégia Marinha (2008/56/EC)7 

que estabeleceu um quadro de ação comunitária no domínio da política para 

o meio marinho, no âmbito do qual os Estados-Membro deveriam tomar as 

medidas necessárias para obter ou manter um bom estado ambiental do meio 

marinho até 2020. Para esse efeito, a própria diretiva assumiu a necessidade 

de proteger e preservar o meio marinho, incluindo a recuperação de ecossiste-

mas alterados pelo Homem; 3) Em 2012, na sequência do reconhecimento por 

parte dos líderes europeus de que os objetivos para a biodiversidade até 2010 

não tinham na sua generalidade sido cumpridos, foi adotada pela União Eu-

ropeia a Estratégia Europeia para a Biodiversidade até 2020 (COM(2011) 244 

final)8, que reforça a necessidade de travar a perda de biodiversidade a nível 

comunitário até 2020. Esta estratégia é baseada nas metas de Aichi, que saíram 

da Conferência de Nagoya (2010) da Convenção das Nações Unidas sobre a 

Diversidade Biológica. Uma destas metas (meta 11)9 destaca que “até 2020, e a 

nível global, 10% das áreas marinhas e costeiras, especialmente as de maior im-

portância para a biodiversidade e serviços dos ecossistemas, se devem encon-

trar classificadas, eficazmente geridas e integradas numa rede ecologicamente 

representativa de áreas marinhas protegidas.” Deste modo, a conservação das 

espécies de aves marinhas, através da identificação de áreas marinhas protegi-

das, fica mais uma vez reafirmada como uma prioridade europeia.

Em Portugal, o processo de designação de ZPE marinhas tem sofrido vários 

atrasos e está ainda por concluir. A situação é diferente nas várias regiões, 

sendo que na Região Autónoma da Madeira já se encontram designadas as ZPE 

marinhas de acordo com as IBA identificadas, enquanto que no Continente e 

na Região Autónoma dos Açores parte significativa das áreas designadas como 

IBA marinhas não se encontravam ainda classificadas em 2014. Espera-se que 

a curto prazo esta lacuna seja retificada, de modo a assegurar uma legislação 

nacional que sirva de suporte legal a uma proteção efetiva das aves marinhas 

e dos seus habitats mais importantes. 

7 ec.europa.eu/environment/marine/eu-coast-and-marine-policy/marine-strategy-framework-
directive/index_en.htm 
8 ec.europa.eu/environment/nature/biodiversity/comm2006/2020.htm 
9 cbd.int/doc/strategic-plan/targets/T11-quick-guide-en.pdf”
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1.3 COMUNIDADES NIDIFICANTES DE AVES MARINHAS E COLÓNIAS DE REPRODUÇÃO
FREIRA-DO-BUGIO NO NINHO, BUGIO. Pedro Geraldes

FREIRA-DA-MADEIRA, ILHA DA MADEIRA. 
Filipe Viveiros

AVES MARINHAS NIDIFICANTES
O amplo âmbito geográfico e a grande variedade de ecossistemas marinhos 

que é possível encontrar em Portugal são refletidos pela diversidade consi-

derável de aves existente no espaço marinho nacional. No total, reprodu-

zem-se regularmente 18 espécies de aves marinhas no nosso país (Equipa 

Atlas 2008), algumas das quais têm aqui os seus principais locais de nidifi-

cação, incluindo três espécies endémicas – a freira-da-madeira, a freira-do-

-bugio e o painho-de-monteiro Hydrobates monteiroi. Para além daquelas 

18 espécies, existem ainda espécies de nidificação irregular, como a gaivo-

ta-tridáctila Rissa tridactyla ou a gaivina-preta Chlidonias niger, espécies 

que embora sejam parcialmente marinhas, em Portugal nidificam em água 

doce ou em estuários, como o corvo-marinho Phalacrocorax carbo, o tagaz 

Gelochelidon nilotica ou o guincho Larus ridibundus, e ainda espécies que 

deverão estar extintas como nidificantes, como o airo Uria aalge. 

PRINCIPAIS GRUPOS DE AVES MARINHAS REPRODUTORAS EM PORTUGAL:
PROCELLARIIFORMES (pardelas, freiras e painhos). Aves estritamente 

marinhas que vêm a terra apenas para nidificar. Reproduzem-se em locais 

de acessibilidade reduzida, muitas delas em pequenos ilhéus ou em escar-

pas inacessíveis de ilhas maiores. A maioria destas aves visita os locais de 

nidificação apenas durante a noite. Produzem apenas um ovo por época, 

não ocorrendo reposição caso este não seja viável ou em caso de morte 

da cria. Durante a reprodução podem ausentar-se dos ninhos por longos 

períodos de tempo, até uma ou duas semanas, o que lhes permite aceder a 

áreas muito distantes das suas colónias, enquanto procuram alimento. No 

mar, são aves com uma grande capacidade de voo, algumas das quais são 

também boas mergulhadoras.

PELECANIFORMES (corvos-marinhos). Aves de médio-grande porte, de 

hábitos costeiros, que se alimentam através de mergulhos que podem 

atingir profundidades consideráveis. São aves muito ligadas a terra, onde 

descansam diariamente, e como tal, fracas colonizadoras de ilhas oceâni-

cas. Os seus ninhos são geralmente feitos em escarpas ou dentro de peque-

nas cavidades ou grutas. As posturas contam geralmente com três ovos (po-

dendo variar de um a seis) e as aves podem fazer posturas de substituição.

CHARADRIIFORMES (gaivotas e garajaus). É um grupo bastante heterogé-

neo, quer morfológica quer comportamentalmente. A maioria das espécies 

tem um voo ágil e alimenta-se à superfície da água. Geralmente os ninhos 

são feitos ao nível do solo, à exceção dos alcídeos, que nidificam em es-

carpas. Por regra, são espécies que não fazem grandes viagens durante a 

época de reprodução, afastando-se raramente para lá de algumas dezenas 

de quilómetros do local de nidificação, onde regressam diariamente. As pos-

turas tipicamente contam com dois a três ovos e tanto as gaivotas como os 

garajaus podem fazer posturas de substituição.
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FREIRA-DA-MADEIRA, ILHA DA MADEIRA. 
Filipe Viveiros

PAINHO-DE-MONTEIRO, ILHÉU DA PRAIA. 
Tânia Pipa

CRIA DE CAGARRA, ILHA DA BERLENGA. Nuno Barros

Das 18 espécies de aves marinhas nidificantes, distribuídas pelas três ordens 

acima mencionadas, há duas que claramente se destacam, por terem uma 

distribuição muito ampla, nidificando no Continente e em quase todas as ilhas e 

ilhéus mais importantes, com uma população global da ordem das dezenas de 

milhares de casais: a cagarra e a gaivota-de-patas-amarelas Larus michahellis. 

Estas são as nossas duas aves marinhas reprodutoras por excelência. Uma 

terceira espécie tem uma distribuição igualmente vasta, o garajau-comum Sterna 

hirundo, mas números muito mais reduzidos, de apenas alguns milhares de 

casais, sendo seguida em proximidade pelo roque-de-castro Hydrobates castro e 

pelo pintainho Puffinus lherminieri. Quase desconhecidas de muitos ornitólogos 

nacionais, devido a uma distribuição nidificante muito mais restrita, mas ainda 

assim com populações que poderão facilmente ombrear com as das cagarras 

e das gaivotas, estão espécies como a alma-negra Bulweria bulwerii ou o calca-

mar Pelagodroma marina. Podemos dizer que estas sete espécies dominam o 

panorama das aves marinhas nidificantes em Portugal. Todas as restantes são, 

hoje em dia, incomparavelmente mais raras e localizadas. No passado, fazia parte 

deste grupo o airo, que chegou a ser a ave marinha nidificante mais abundante 

do território continental, para hoje se ver tristemente excluída (por extinção, 

no contexto ibérico) da lista de espécies reprodutoras em território português.

AS COLÓNIAS E AS ÁREAS DE NIDIFICAÇÃO
Para a generalidade das aves marinhas, a disponibilidade de locais de nidifica-

ção seguros deverá representar, na atualidade, um fator limitante da sua dis-

tribuição e abundância no mar português. Ao longo da costa continental escas-

-seiam ilhas e ilhéus que apresentem condições para a instalação de colónias 

de aves, particularmente das espécies mais exigentes, como é o caso dos Procel-

lariiformes. Só no arquipélago das Berlengas se encontram condições propícias 

que permitiram a instalação de colónias de cagarras e de roques-de-castro, bem 

como populações robustas de gaivotas e de galhetas Phalacrocorax aristotelis.

Paradoxalmente, também nas regiões insulares da Madeira e particularmente 

dos Açores, se fazem sentir a falta de ilhas que mantenham a característica origi-

nal das ilhas oceânicas preferida pelas aves marinhas, que é serem locais de 

onde estão ausentes predadores terrestres, nomeadamente mamíferos (pois es-

tes podem pôr em risco progenitores e a sua descendência). Assim, a introdução 

generalizada de roedores, de gatos e de outros predadores tornou grande parte 

das ilhas impróprias como locais de nidificação, estando hoje em dia muitas 

aves marinhas confinadas quer a ilhéus, onde tais predadores não existem, 

quer a escarpas inacessíveis.

Não surpreende assim que as maiores colónias de aves marinhas do mar por-

tuguês se encontrem nas ilhas onde não estão presentes predadores terrestres 

importantes, nomeadamente nas ilhas Selvagens e nas ilhas Desertas. Por outro 

lado, há vastos setores, como todo o litoral norte do Continente, onde as aves 

marinhas nidificantes são consideravelmente escassas.
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FIGURA 2. Localização das principais colónias de aves marinhas em termos de número de efetivos. 

Apresentam-se colónias de três ordens de grandeza: dezenas de milhares de casais (Selvagens e 

Desertas); alguns milhares de casais (Berlengas, Corvo e Costa Norte do Pico); largas centenas de 

casais (ilha da Barreta, Lagoa do Fogo - S. Miguel, ilhéu da Praia - Graciosa, ilhéu da Vila - Santa 

Maria, ilhéu do Topo - São Jorge, Ponta de São Lourenço e ilhéus do Porto Santo).

FIGURA 3. Localização de algumas das principais colónias de aves marinhas em termos de riqueza 

específica: arquipélago das Berlengas (5 espécies), Desertas (7 espécies), Selvagens (7 espécies), 

Ponta de São Lourenço (6 espécies), ilhéus do Porto Santo  (6 espécies), ilhéus de Santa Maria (8 

espécies), ilhéus da Graciosa (7 espécies) e ilha do Corvo (7 espécies).

FIGURA 4. Localização das zonas de nidificação das aves marinhas endémicas de Portugal.

Na figuras 2 e 3 estão representadas algumas das principais colónias de aves 

marinhas em Portugal em termos de número de efetivos e de riqueza especí-

fica de nidificantes regulares. No anexo II pode consultar a composição des-

tas colónias. Não são apresentadas estimativas relativamente ao tamanho 

das populações nidificantes devido à existência de lacunas de informação 

para algumas das espécies e/ou para alguns locais, e por este não ser alvo 

de estudo deste atlas. De notar ainda que se excluíram deste mapeamento 

a maioria das colónias de cagarras das principais ilhas dos Açores, pelo seu 

tamanho e distribuição não estar suficientemente documentado. De facto, 

várias das ilhas principais dos Açores acolhem populações de cagarras de 

milhares de casais, no entanto aqui consideraram-se apenas as concentra-

ções densas da ilha do Corvo, bem como as da zona da costa norte da ilha do 

Pico, aliás na proximidade de outras populações de aves marinhas. Na figu-

ra 4 estão representadas as zonas de nidificação de aves marinhas endémi-

cas de Portugal (freira-da-madeira, freira-do-bugio e painho-de-monteiro).
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ILHA DA BERLENGA. Nuno Barros FARILHÃO GRANDE. Iván Ramírez

CONTINENTE
As principais colónias de aves marinhas que se podem encontrar em 

Portugal Continental estão concentradas no arquipélago das Berlengas, e 

é aqui que se situam as únicas colónias conhecidas de Procellariiformes 

da região. A ilha da Berlenga, propriamente dita, destaca-se no conjunto 

pelo seu maior tamanho, acolhendo por exemplo a maioria das gaivotas. 

Contudo, aqui existem ratos-pretos Rattus rattus, ao contrário do que 

sucede nos Farilhões, onde estão a maioria das cagarras e a totalidade de 

aves mais sensíveis, como os roques-de-castro. Neste arquipélago nidificam 

980 a 1070 casais de cagarras (Lecoq et al. 2011), 102 a 210 casais de roques-de-

-castro (Oliveira et al. 2013), cerca de 82 casais de galhetas (Lecoq et al. 2012), 

15 000 casais de gaivotas-de-patas-amarelas e cerca uma dezena de casais de 

gaivotas-d’asa-escura Larus fuscus (Equipa Atlas 2008; Catry et al. 2010a). O 

airo, que contava com uma população na ordem dos milhares de casais há 

menos de uma centena de anos (Lockey 1952), atualmente encontra-se extinto 

como reprodutor, não tendo sido observado qualquer indício de reprodução 

desde 2002 (Lecoq 2003). A gaivota-tridáctila também nidificou outrora nas 

Berlengas, mas apenas por um curto período de tempo, com o maior registo de 

efetivos em 1979, na ordem dos 13 casais (ver Catry et al. 2010a). 

Para além do arquipélago das Berlengas, não existem outras ilhas rochosas 

junto à costa continental, senão ilhéus de muito pequeno tamanho, como 

por exemplo a ilha do Pessegueiro, e vários rochedos sobretudo situados na 

costa alentejana e no litoral algarvio, em geral albergando não mais do que 

pequenas colónias de gaivotas-de-patas-amarelas, a que ocasionalmente se 

associa alguma galheta ou raras gaivotas-d’asa-escura. Aliás, as gaivotas-

-de-patas-amarelas e as galhetas nidificam também ao longo de vários outros 

pontos do litoral rochoso, nomeadamente onde há falésias altas com plata-

formas e pequenas grutas, como por exemplo junto ao cabo da Roca, ao cabo 

Espichel e na Costa Vicentina (Equipa Atlas 2008).

Na costa algarvia, encontram-se algumas ilhas com características distintas, 

como as ilhas barreira formadas por cordões dunares na Ria Formosa. Em 

anos recentes, instalaram-se aqui colónias de gaivotas importantes que jun-

tam muitas centenas de casais, nomeadamente na ilha da Barreta onde as 

gaivota-de-audouin totalizaram os 900 casais em 2014, às quais há a adicio-

nar ainda umas centenas de gaivotas-de-patas-amarelas (V. Paiva). Nestas 

ilhas também nidificam chilretas, mas sempre em colónias de dimensão 

relativamente reduzida.
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SELVAGEM GRANDE. Paulo Catry

SELVAGEM PEQUENA E ILHÉU DE FORA. Paulo Catry

Outros habitats utilizados para a nidificação de aves marinhas em Portu-

gal Continental incluem complexos de salinas, sapais e zonas dunares junto 

a estuários ou rias, onde podem nidificar algumas gaivotas e chilretas, ge-

ralmente em números bastante modestos. Contudo, a maioria do esforço de 

alimentação destas aves faz-se nas zonas húmidas litorais onde nidificam, e 

não no próprio mar, pelo que é discutível, de um ponto de vista ecológico, 

se se trata verdadeiramente aqui de colónias de aves marinhas. Há ainda 

que mencionar a colonização relativamente recente, por parte das gaivotas-

-de-patas-amarelas, de vários centros urbanos, nidificando nos telhados das 

casas, sendo que só parcialmente e nalguns casos estas aves continuam a 

usar o meio marinho para se alimentarem. Finalmente, há que referir aves 

como o corvo-marinho ou o tagaz, que enquanto espécies nidificantes pare-

cem comportar-se essencialmente como espécies dulciaquícolas entre nós.

MADEIRA
É na região autónoma da Madeira que se podem encontrar ilhas de tamanho 

ainda apreciável em bom estado de conservação. É pois aqui que estão instaladas 

as principais colónias de aves marinhas portuguesas em termos de abundância 

e diversidade, nomeadamente nas ilhas Selvagens e nas ilhas Desertas.

As ilhas Selvagens, localizadas próximas do extremo sul da ZEE nacional, são 

especialmente importantes para as aves marinhas. Na Selvagem Grande, por 

exemplo, existe a maior colónia conhecida de cagarras do Atlântico, estima-

da em cerca de 30 000 casais (Granadeiro et al. 2006). Ali nidifica também a 

quase totalidade da população de calca-mar do Atlântico Norte, estimada em 

várias dezenas de milhares de casais (Campos & Granadeiro 1999; Oliveira & 

Menezes 2004; Catry et al. 2010b). As Selvagens poderão acolher também, ao 

que tudo indica, o principal local de nidificação em Portugal e da Europa do 

pintainho, com cerca de 2000 casais (Oliveira & Moniz 1995), e também de 

roque-de-castro, que poderá estar representado por alguns milhares de casa-

is, mas para os quais não existe uma estimativa populacional minimamente 

fidedigna. Também para a alma-negra não existem estimativas robustas, 

sendo certo que existirão aqui vários milhares de aves. Na Selvagem Peque-

na nidifica também regularmente em pequeno número o garajau-comum, e 

esporadicamente já nidificaram alguns casais de garajau-rosado Sterna dou-

gallii e de garajau-de-dorso-preto Onychoprion fuscatus (Catry et al. 2010b). 

As Desertas, particularmente a Deserta Grande e o Bugio, são grandes ilhas 

que formam uma cadeia com mais de 20 quilómetros de comprimento, todas 

escarpadas, e ultrapassando os 400 metros de altitude. Devido às imensas 
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MACIÇO MONTANHOSO ORIENTAL. Tony Hisgett

BUGIO. Pedro Geraldes

dificuldades do terreno e à predominância de pequenos Procellariiformes 

noturnos, a avifauna destas ilhas é ainda mal conhecida, mas poderemos 

estar em presença de uma concentração de aves nidificantes que rivaliza ou 

ultrapassa mesmo a das ilhas Selvagens, em termos de efetivo reprodutor e 

de diversidade específica. Em primeiro lugar é de referir, contudo, a nidifica-

ção da freira-do-bugio, endemismo do grupo, com uma pequena população 

que poderá não chegar às duas centenas de casais (Menezes et al. 2010a). O 

grosso das aves nidificantes é composto por almas-negras; estimativas muito 

grosseiras baseadas em pesquisas em curso sugerem que a população será 

da ordem de algumas dezenas de milhares de casais (P. Catry), de longe a 

principal colónia do Atlântico para esta espécie, quem sabe a maior coló-

nia de aves marinhas de Portugal. Outras espécies cujos números estão por 

estimar mas que não são raras incluem o roque-de-castro, o pintainho e a 

cagarra (esta última, certamente com vários milhares de casais). Nestas ilhas 

nidificam ainda várias centenas de casais de gaivotas-de-patas-amarelas (so-

bretudo no ilhéu Chão) e escassas dezenas de garajaus-comuns (e.g. Oliveira 

& Menezes 2004). 

Outro ponto de destaque para as aves marinhas na região é representado pela 

população de outro endemismo, a freira-da-madeira, que subsiste nalguns pon-

tos inacessíveis das montanhas do Maciço Montanhoso Oriental, na própria 

ilha da Madeira, nidificando acima dos 1600 metros de altitude. Na montanha é 

acompanhada por outra espécie nidificante que se encontra a diversas altitudes. 

De facto, aqui se encontra a maior população reprodutora de fura-bucho-

-do-atlântico Puffinus puffinus a nível nacional, regionalmente conhecido como 

patagarro, que se pensa ser composta por algumas centenas de casais.

Na Região Autónoma da Madeira há ainda a salientar a existência de vários 

ilhéus, nomeadamente os seis que rodeiam a ilha do Porto Santo, com destaque 

para o ilhéu da Cal (ou “de Baixo”) e o ilhéu de Cima, bem como o ilhéu do Farol, 

na Ponta de São Lourenço. Todos estes locais acolhem populações de (quase 

todas) as espécies nidificantes mais comuns na região autónoma: cagarra, 

pintainho, alma-negra, roque-de-castro, gaivota-de-patas-amarelas e garajau-

-comum (Equipa Atlas 2013).

AÇORES
Nos Açores, onde antes da colonização humana terão existido colónias gigan-

tescas de aves marinhas, as maiores porções de terra completamente livres 

da influência de predadores como ratazanas e gatos são pequenos ilhéus, de 

superfície e capacidade de acolhimento muito limitadas, e portanto de popula-

ções de aves relativamente reduzidas (exceto no caso de garajaus e de gaivotas, 
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ILHÉU DA PRAIA, GRACIOSA. Tânia Pipa

ILHA DO CORVO. Pedro Geraldes

que por vezes conseguem concentrar-se em densidades muito elevadas). As 

principais são o ilhéu da Vila, junto a Santa Maria, onde nidificam cagarras, 

pintainhos, almas-negras, roques-de-castro, garajaus-comuns, garajaus-

rosados, garajaus-de-dorso-preto e gaivotas-de-patas-amarelas; e o ilhéu da 

Praia, na Graciosa, onde o elenco é semelhante, apenas diferindo na ausên-

cia da alma-negra, na irregularidade do sucesso reprodutor de garajau-de-

-dorso-preto, e na presença do painho-de-monteiro (Bolton et al. 2008). Esta 

ave endémica do arquipélago também nidifica no ilhéu de Baixo (também 

junto à Graciosa), sendo possível que o faça noutros locais dos Açores ainda 

por descobrir. Existem ainda alguns outros ilhéus muito pequenos disper-

sos pelos Açores, mas as suas colónias de aves marinhas são menos assi-

naláveis, exceto para algumas importantes colónias de gaivotas-de-patas-

-amarelas e de garajaus.  

Na ausência de mais ilhéus onde nidificar, são várias as espécies que se 

reproduzem em bom número nas ilhas principais, apesar da presença dos 

predadores. Tal, evidentemente, é o caso da cagarra, de longe a espécie 

mais abundante no arquipélago com muitas dezenas de milhares de casais 

bem distribuídos por todas as ilhas. 

Com uma distribuição idêntica, não nidificando apenas na ilha Terceira, o 

pintainho (localmente conhecido como frulho) ocorre em números muito 

mais reduzidos. Já o fura-bucho-do-atlântico (regionalmente conhecido 

como estapagado) nidifica apenas no grupo ocidental, nomeadamente nas 

ilhas das Flores e do Corvo, onde a população reprodutora não deve ul-

trapassar os 400 casais (Equipa Atlas 2008). Estas últimas duas espécies 

nidificam apenas em escarpas inacessíveis a ratos e gatos.

Há que salientar uma importante população de garajau-rosado no arquipé-

lago, com colónias em todas as ilhas dos Açores, estimada em 1198 casais 

(Neves 2010), correspondendo a mais de metade da população europeia. 

À semelhança desta última espécie, o garajau-comum também se distribui 

por todas as ilhas e ilhéus da região, correspondendo à maior população a 

nível nacional, com uma estimativa de cerca de 2173 a 5010 casais (Equipa 

Atlas 2008).

As gaivotas-de-patas-amarelas nos Açores nidificam em numerosos ilhéus, 

mas também em zonas costeiras pouco perturbadas e curiosamente até em 

lagoas de água doce (mas nunca longe do mar), como é o caso da Lagoa do 

Fogo, em São Miguel, onde existe uma das maiores colónias do arquipélago 

com cerca de 600 casais (Neves et al. 2006).
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1.4 COMUNIDADES NÃO NIDIFICANTES DE AVES MARINHAS

ALCAIDE. Noel Reynolds

A ZEE portuguesa apresenta um elenco de espécies não nidificantes bastante diver-

sificado. Estas águas são, para muitas aves marinhas, territórios de trânsito entre 

o Atlântico Norte, o Atlântico Sul e o mar Mediterrâneo, representando um local 

de passagem obrigatório entre os seus territórios de nidificação e os de invernada, 

ou mais uma etapa nas suas longas viagens de dispersão pelo mar aberto. Para 

algumas espécies e populações de aves marinhas, a ZEE portuguesa é também um 

local de invernada. Embora a importância das nossas águas para este grupo de 

aves esteja patente na diversidade e na abundância de espécies encontradas fora 

da sua época de reprodução, os movimentos das aves marinhas não nidificantes 

no mar português ainda se encontram pouco estudados (Ramírez et al. 2008). 

CONTINENTE
Tanto em termos de abundância como em termos de diversidade, a comuni-

dade de aves de passagem e invernante é bastante mais rica do que a de aves 

nidificantes nos mares junto à costa continental, o que em parte poderá estar 

relacionado com a atual escassez de sítios favoráveis à reprodução. Algumas das 

espécies não reprodutoras utilizam mesmo a ZEE continental em números el-

evados considerando as suas populações globais ou europeias, como é o caso da 

pardela-balear Puffinus mauretanicus, da alma-de-mestre Hydrobates pelagicus, 

do alcatraz Morus bassanus, do alcaide Catharacta skua e da gaivota-de-cabeça-

-preta Larus melanocephalus. Na verdade, para as quatro primeiras espécies 

mencionadas, é de crer que a vasta maioria dos indivíduos que sobrevivem à 

primeira migração acabem por passar pela ZEE nacional. Algumas destas espé-

cies apresentam efetivos tanto invernantes como migradores de passagem, en-

quanto que outras estão exclusivamente de passagem. No caso de espécies como 

a pardela-balear, o alcatraz ou o alcaide, existem indivíduos não reprodutores, 

maioritariamente imaturos, que permanecem nas nossas águas durante a sua 

época de nidificação, justificando os inúmeros registos que existem ao longo de 

todo o ano. Outra situação que pode explicar a sua presença durante a época de 

nidificação é o regresso antecipado aos territórios de invernada daquelas aves 

que falharam a reprodução.

O período de invernada é geralmente menos rico em diversidade específica do 

que o período migratório. Ainda assim, espécies como a negrola Melanitta nigra, 

o alcatraz, o corvo-marinho, ou a gaivota-d’asa-escura pontuam de vida o in-

verno dos nossos mares. Mas nem todas as espécies que passam a sua época não 

reprodutora ao largo de Portugal Continental o fazem no período de outono e 

inverno. É o caso da pardela-balear, ave cuja grande parte da população mun-

dial utiliza as nossas águas em período não reprodutor, ainda que tal aconteça 

sobretudo nos meses de verão e outono (Catry et al. 2010a; Guilford et al. 2012), 

destacando-se aqui a importância das IBA Cabo Raso e Figueira da Foz (Ramírez 

et al. 2008). 
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ALCATRAZ. Nuno Barros CASQUILHOS. Don FaulknerPARDELA-BALEAR. Jorge Meneses PARDELA-DE-BARRETE. Jorge Meneses

A mais abundante e mais homogeneamente distribuída das espécies inver-

nantes na nossa costa é o alcatraz (e.g. Sengo et al. 2012). Outras espécies co-

muns no nosso mar durante o seu período de invernada são, por exemplo, a 

negrola que marca presença como invernante sobretudo em áreas costeiras 

de fundo arenoso; o alcaide, que utiliza ambientes mais pelágicos, muitas vezes 

associado a barcos de pesca; ou o garajau-de-bico-preto Thalasseus sandvicensis 

e o corvo-marinho, que sendo aves que não invernam exclusivamente em meio 

marinho, surgem regularmente junto à costa.

Em relação às gaivotas, a gaivota-d’asa-escura, apesar de ser uma espécie nidifi-

cante escassa e localizada, é a gaivota mais abundante no território continental 

durante o período de inverno (Catry et al. 2010a); a gaivota-de-cabeça-preta é 

uma ave invernante que pode ser abundante em algumas áreas costeiras a sul 

do cabo da Roca, destacando-se aqui a importância da IBA Cabo Raso (Poot & 

Flamant 2006; Ramírez et al. 2008); de mencionar ainda a gaivota-tridáctila, que 

inverna em ambiente altamente pelágico.

Os alcídeos - a torda-mergulheira Alca torda, o airo e o papagaio-do-mar 

Fratercula arctica - são também aves características deste período. 

Durante a invernada existem igualmente avistamentos costeiros de espécies de 

ocorrência marcadamente pelágica, como é o caso do painho-de-cauda-forcada 

Hydrobates leucorhous, e de ocorrência escassa ou mesmo acidental nas nossas 

águas, como a mobelha-grande Gavia immer, a gaivota-prateada Larus argenta-

tus, o famego Larus canus, o gaivotão-real Larus marinus ou o gaivotão-branco 

Larus hyperboreus. Estes avistamentos ocorrem sobretudo na foz de rios, em 

portos, marinas ou noutras zonas costeiras abrigadas, e no caso de algumas 

espécies produzem-se sobretudo em associação com condições de mau tempo 

persistente, seja ao largo, seja em latitudes mais elevadas, de onde várias destas 

aves provêm.

Aquando das passagens migratórias, o número de espécies de aves marinhas em 

trânsito pelas nossas águas aumenta significativamente, podendo ser registados 

fluxos migratórios significativos de algumas aves que apresentam também um 

contingente invernante como o alcatraz, a pardela-balear, o alcaide, a gaivota-

-d’asa-escura e o garajau-de-bico-preto, ou de outras que são exclusivamente 

migradoras de passagem, como a pardela-preta Ardenna grisea, o moleiro-do-

-árctico Stercorarius pomarinus ou o garajau-comum. Muitas das espécies de 

aves marinhas do Atlântico que criam em latitudes mais elevadas apresentam 

características marcadamente migratórias, invernado em latitudes mais me-

ridionais, como as costas da África Ocidental, o Atlântico Sul ou o mar Mediter-

râneo. Outras espécies realizam o percurso inverso, nidificando no hemisfério 

Sul e invernando no Atlântico Norte durante o verão setentrional, como são os 

casos da pardela-preta, da pardela-de-barrete Ardenna gravis e do casquilho 

Oceanites oceanicus. Em ambos os cenários, muitas destas aves cruzam as águas 

da ZEE continental. Estas águas são assim de grande importância para as aves 

marinhas migradoras.
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PARDELA-PRETA. 
Caleb Putman

GARAJAU-DO-ÁRCTICO. 
Michael Sveikutis

Os movimentos das aves marinhas, principalmente as que utilizam mais o voo 

planado, dependem bastante da velocidade e da direção do vento, e as aves ten-

dem a seguir a direção dos ventos dominantes no sentido de otimizar os gastos 

energéticos (Shaffer et al. 2006; González-Solis et al. 2009). Nos meses de verão 

e outono, os ventos dominantes (que na ZEE de Portugal Continental sopram do 

quadrante norte), fazem com que as aves marinhas que migram pelo Atlântico 

tendam a cruzar a nossa ZEE em maior número. Já durante a primavera, há uma 

tendência para certas espécies passarem mais ao largo. 

Muito cedo no ciclo anual, logo em junho (quando ainda decorre a migração pré-

-nupcial das almas-de-mestre) e em julho, começam a fazer-se notar as primei-

ras aves marinhas em migração pós-nupcial, neste caso representadas pelas 

pardelas-baleares. Em agosto surgem movimentos interessantes de espécies 

mais pelágicas, como a pardela-de-barrete ou o casquilho (“invernantes” vindos 

dos mares austrais), e outras mais raras nas nossas águas, como a gaivota-de-

-sabine Xema sabini ou o moleiro-rabilongo Stercorarius longicaudus (de passa-

gem vindos do Ártico). Em agosto começam também a fazer-se notar as primei-

ras aves em movimentos pós-nupciais de espécies que passam sobretudo nos 

meses seguintes. É no entanto ao longo de setembro e outubro que se registam 

os movimentos mais significativos da maioria das espécies migratórias presen-

tes nas nossas águas. São os casos da negrola, da cagarra (que apesar de ser uma 

espécie nidificante é, neste período, abundante em passagem), do fura-bucho-

-do-atlântico, da alma-de-mestre, do moleiro-do-árctico, do moleiro-pequeno 

Stercorarius parasiticus, da gaivota-d’asa-escura, da maioria dos garajaus ou do 

falaropo-de-bico-grosso Phalaropus fulicarius, entre outros. Começa também a 

intensificar-se o ritmo de passagem dos alcatrazes (Catry et al. 2010a; Sengo et 

al. 2012). Em novembro, a maioria das aves migradoras que invernam a sul das 

colónias de reprodução já se encontram em latitudes mais meridionais do que 

as águas da ZEE continental. Contudo, durante o mês de novembro os movimen-

tos de alcatraz e de gaivota-d’asa-escura são ainda bastante expressivos. Neste 

mês são também registados picos de abundância de espécies que efetuam uma 

migração tardia, como o painho-de-cauda-forcada ou a torda-mergulheira.

A migração primaveril, pré-nupcial para a maioria das espécies em trânsito nas 

nossas águas, ocorre sobretudo nos meses de março e abril. Contudo, em janei-

ro e fevereiro já se nota um movimento marcadamente para norte de algumas 

aves, como por exemplo do alcatraz (Catry et al. 2010a).

Existem também, durante os meses de outono e inverno, algumas observações 

pontuais de aves marinhas não reprodutoras acidentais na ZEE do Continente, 

como o eider Somateria mollissima, a negrola-d’asa-branca Melanitta fusca, ou a 

gaivina-de-forster Sterna forsteri. 

MADEIRA
Os movimentos de espécies de passagem não se encontram documentados de 

forma extensiva no arquipélago da Madeira. Os fluxos migratórios de espécies 

que migram sobre as plataformas continentais parecem ser pouco significativos 

nas águas do arquipélago, ainda que por vezes surjam alguns indivíduos de aves 

como o alcatraz ou o alcaide. Em relação a espécies de hábitos mais marcada-

mente pelágicos, parecem existir movimentos migratórios de alguma expressão, 

nomeadamente de migradores de longa distância. Espécies como a pardela-de-

-barrete (especialmente em finais de agosto e princípios de setembro), o fura-

-bucho-do-atlântico, a pardela-preta, o moleiro-do-árctico, o moleiro-pequeno 

ou o garajau-do-árctico Sterna paradisaea parecem utilizar a ZEE da Madeira 

com muita frequência durante o período de migração pós-nupcial (Ramírez et 

al. 2008; Egevang et al. 2010; Birding Madeira). A partir de terra, particularmente 

em Porto Moniz, no extremo noroeste da ilha da Madeira, existem contagens que 

documentam dias de passagem significativa de algumas destas aves (Birding Ma-

deira). No mar também têm sido detetados movimentos migratórios expressivos 

de painhos-de-cauda-forcada e de casquilhos. 
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PAINHO-DE-CAUDA-FORCADA. Seabamirum

Apesar de se tratar de uma ave de origem tropical, nos últimos anos existem 

registos regulares de rabijuncos-riscados Phaethon aethereus nas águas do 

arquipélago, sobretudo na zona das Selvagens, temporalmente coincidentes 

com a recente expansão da espécie como reprodutora para o arquipélago das 

Canárias (Catry 2011). A situação isolada do arquipélago da Madeira, longe das 

costas continentais, aliada à quase inexistência de plataforma continental e de 

zonas húmidas costeiras poderá explicar a grande escassez de aves marinhas 

costeiras invernantes comuns ao longo das costas continentais portuguesas e 

de Marrocos (costa continental mais próxima), como a gaivota-d’asa-escura, o 

guincho, a gaivota-de-cabeça-preta, o garajau-de-bico-preto, o corvo-marinho 

ou o alcatraz.

A presença de aves marinhas pelágicas acidentais em águas madeirenses não 

parece ser tão expressiva como no arquipélago dos Açores. Todavia existem 

registos interessantes de espécies raras nas nossas águas como o painho-de-

-swinhoe Hydrobates monorhis ou o alcatraz-pardo Sula leucogaster.

AÇORES 
Sabe-se ainda muito pouco sobre a migração e sobretudo sobre a invernada 

de aves marinhas nas águas em redor do arquipélago do Açores. Por se tratar 

de uma área situada em ambiente altamente pelágico, as águas açorianas são 

utilizadas esporadicamente por espécies comuns sobre as plataformas conti-

nentais a latitudes similares, como o alcatraz ou o alcaide. Por outro lado, a e-

xistência de zonas de maior produtividade em mar aberto, como vários bancos 

e montes submarinos, pode levar a que pontualmente se concentrem nestas 

áreas números elevados de aves marinhas em alimentação. 

As águas açorianas da ZEE parecem ser uma zona de passagem regular e im-

portante para aves marinhas que efetuam grandes migrações por alto-mar no 

oceano Atlântico, tanto para espécies nidificantes no hemisfério sul, como o cas-

quilho, a pardela-de-barrete, a pardela-preta ou o alcaide-do-antártico Catha-

racta maccormicki (Ramírez et al. 2008; Kopp et al. 2011; Hedd et al. 2012), como 

para espécies que nidificam em latitudes elevadas a norte, como vários moleiros 

ou o garajau-do-árctico (Gilg et al. 2013; Fijn et al. 2013). Durante a migração 

outonal em ambiente altamente pelágico, foram registados a partir de embarca-

ções números significativos de painho-de-cauda-forcada, o que sugere uma forte 

ocupação da área por parte desta espécie (que inclusivamente foi registada nos 

Açores ao longo de todo o ano), e do falaropo-de-bico-grosso, enquanto outras 

espécies como a gaivota-de-sabine ou a gaivota-tridáctila, já registadas a utiliza-

rem as águas açorianas no período não reprodutor (Stenhouse et al. 2011; Fre-

dericksen et al. 2011), foram encontradas em número bastante reduzido. Aliás o 

número reduzido de avistamentos de algumas espécies que efetuam migrações 

em ambiente pelágico pode ser explicado pela enorme dimensão da ZEE nas 

águas dos Açores e pela provável baixa densidade de indivíduos presentes, bem 

como pelo reduzido número de prospeções ao largo realizadas nos meses mais 

frios e tempestuosos.

Devido à localização geográfica dos Açores, durante o outono e inverno 

exis-tem também bastantes registos pontuais de espécies de gaivotas tanto de 

origem neártica como paleártica, como a gaivota-de-bico-riscado Larus delawa-

rensis, a gaivota-alegre Larus atricilla, a gaivota-prateada Larus argentatus, 

o gaivotão-real ou o gaivotão-branco. Estas espécies de gaivotas, e outras 

aves marinhas como o garajau-de-bico-preto ou a mobelha-grande são ob-

servadas com alguma regularidade em portos e marinas do arquipélago, 

sobretudo no final do outono e durante o período de inverno, podendo estes 

registos estar associados a tempestades em ambiente pelágico. 

O arquipélago dos Açores é ainda a região de Portugal com maior frequência 

de registos de espécies pelágicas acidentais, como o albatroz-de-sobrancelha 

Thalassarche melanophris, a freira-das-bermudas Pterodroma cahow, a freira-

-das-antilhas Pterodroma hasitata e o rabijunco-de-bico-laranja Phaethon lepturus, 

entre outras. 
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1.5 LIMÍCOLAS INVERNANTES NA COSTA CONTINENTAL PORTUGUESA

PILRITO-DAS-PRAIAS. José Carlos Morais

A costa continental portuguesa, quando comparada com a dimensão do 

país, é relativamente longa e diversa em termos de biótopos, variando entre 

praias arenosas, plataformas rochosas, falésias, arribas com pequenas prai-

as, zonas húmidas de pequena e de grande dimensão, entre outros. Até há 

pouco tempo, pouco se sabia acerca da importância desta faixa para as aves 

limícolas que invernam no nosso país (Catry et al. 1992; Mendes et al. 2008a).

Situado na Rota Migratória do Atlântico Leste, Portugal recebe anualmente, 

durante os períodos migratórios e no inverno, muitos milhares de aves 

limícolas que utilizam principalmente os terrenos abertos do interior e das 

várzeas dos grandes rios e as zonas húmidas do litoral (Delany et al. 2009). O 

Projeto Arenaria10 veio revelar que, durante o inverno, a costa não estuarina 

alberga também populações importantes de diversas espécies de limícolas, 

com relevância tanto no contexto nacional como internacional. No censo 

nacional levado a cabo entre 2009 e 2011 estimou-se que a costa não estua-

rina alberga anualmente cerca de 7000 limícolas invernantes (Lecoq et al. 

2013). Esta comunidade de aves não é homogénea em termos de abundância 

das várias espécies. Com efeito, o pilrito-das-praias Calidris alba e a rola-do-

-mar Arenaria interpres são as duas espécies mais abundantes, representan-

do mais de 70% do total de efetivos invernantes, seguidas do borrelho-de-colei-

ra-interrompida Charadrius alexandrinus. O pilrito-escuro Calidris maritima, 

a seixoeira Calidris canutus e o maçarico-das-rochas Actitis hypoleucos são as 

espécies menos abundantes. 

Para três espécies, a rola-do-mar, o pilrito-das-praias e o pilrito-escuro, a 

esmagadora maioria da população invernante em Portugal vive na orla 

marinha, aí se concentrando pelo menos 80% dos efetivos nacionais. Para 

o ostraceiro Haematopus ostralegus, o borrelho-de-coleira-interrompida e 

o maçarico-galego Numenius phaeopus a costa marinha também é impor-

tante, acolhendo pelo menos 15% dos efetivos nacionais. Para além destas, 

são mais sete as espécies que se podem encontrar no litoral português, sendo 

pelo menos 11, no total, as que ocorrem com regularidade. Estes resultados 

demonstram a importância da nossa costa arenosa e rochosa para algumas 

limícolas, sublinhando a necessidade de monitorizar também as suas popu-

lações fora das grandes zonas húmidas (Lecoq et al. 2013).

As populações de limícolas invernantes na costa não estuarina portuguesa 

têm, comparativamente a outros países da Europa Ocidental, como o Reino 

Unido, a França ou a Alemanha, menor relevância em termos quantitativos 

(Burton et al. 2008). Contudo, para algumas espécies como o pilrito-das-

-praias e a rola-do-mar, a nossa costa apresenta importância internacional, 10 https://sites.google.com/site/projectoarenaria/Home
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albergando pelo menos 1% das respetivas populações biogeográficas, estan-

do também o borrelho-de-coleira-interrompida muito próximo deste limiar 

(Lecoq et al. 2013). Portugal situa-se ainda numa zona de transição entre as 

regiões temperadas e as tropicais, constituindo assim o limite sul da área 

de distribuição durante o inverno para algumas espécies, como é o caso do 

pilrito-escuro e, simultaneamente, o limite norte da área de invernada para 

outras, como é o caso do maçarico-galego (Delany et al. 2009).

A distribuição e as características dos vários biótopos não são uniformes 

ao longo da costa, influenciando assim a ocorrência das limícolas. Existem 

diversos fatores que condicionam a utilização da costa pelas aves (Lourenço 

et al. 2013). Por exemplo, verificou-se que quanto mais largas forem as plata-

formas rochosas maior é a densidade de aves. A presença humana (medida 

em função da densidade populacional e da proporção de costa urbanizada, 

que poderá levar a alguma eutrofização do meio), a proximidade a zonas 

húmidas e as baixas temperaturas de inverno são outros fatores que favore-

cem também uma maior abundância de limícolas. Por outro lado, a per-

turbação humana direta (incidência de pessoas e dos seus cães na praia) e 

a presença de falcões-peregrinos Falco peregrinus afetam negativamente a 

abundância destas aves (Lourenço et al. 2013). Nesse sentido, não é de es-

tranhar que se possam encontrar mais limícolas nas porções setentrionais 

e centrais da costa ocidental, enquanto que na costa sul estas espécies são 

comparativamente menos abundantes. O litoral norte, a par com a costa 

sudoeste, é a região onde se pode observar um maior número de espécies.

ROLA-DO-MAR. José Pedro Granadeiro

OSTRACEIRO. Ludovic Hirlimann
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JANGADA DE PARDELAS-BALEARES AO LARGO DA FIGUEIRA DA FOZ.
Nuno Barros

Uma das questões mais importantes em ecologia animal concerne à avalia-

ção de que habitats uma dada espécie ocupa e que recursos alimentares ela 

consome. Por outro lado, a sobrevivência de uma espécie está diretamente 

relacionada com a sua constante adaptação às mudanças do ambiente onde 

habita. Um dos fatores mais importantes para a sobrevivência dos animais 

selvagens é a eficiência na aquisição de alimento, dado que a disponibilidade 

de recursos varia ao longo do tempo e do espaço. Na maioria dos sistemas 

ecológicos, os predadores procuram as suas presas em múltiplas escalas es-

paciais e temporais (Kotliar & Wiens 1990). Essa busca muitas vezes obedece 

a uma estrutura aninhada de interação predador-presa, algo que também 

ocorre no ecossistema marinho (Fauchald 1999; Fauchald & Erikstad 2002). Em 

ambiente oceânico, os recursos alimentares distribuem-se de forma irregular 

(Weimerskirch 2007). Processos físicos e oceanográficos ocorrendo à mesma 

escala espacio-temporal congregam diferentes espécies de presas, tornando-

-as disponíveis para diversos predadores marinhos subaquáticos e aéreos. Por 

exemplo, diversos estudos reportam a ocorrência de aves marinhas em ali-

mentação em áreas de bancos e montes submarinos (Morato et al. 2008a; Paiva 

et al. 2013a), vórtices oceânicos (Hyrenbach et al. 2006; Yen et al. 2006), regiões 

de afloramento costeiro associado à transição entre a plataforma oceânica e a 

continental (Gremillet et al. 2008; Paiva et al. 2010b), frentes oceânicas de tem-

peratura (Xavier et al. 2011; Paiva et al. 2010c) ou frentes oceânicas de clorofila 

(Amorim et al. 2009; Paiva et al. 2010c). 

Os processos oceanográficos ocorrem numa determinada escala espacio-tem-

poral, ou seja, processos que ocorrem a uma escala mais pequena, como uma 

frente oceânica, podem encontrar-se incluídos em processos de larga escala, 

como uma corrente oceânica. Isso gera a ideia de estrutura hierárquica no 

ambiente marinho (Kotliar & Wiens 1990). Assim sendo, as aves marinhas pre-

cisam de ser capazes de detetar e ajustar-se a esta estrutura hierárquica do 

ambiente oceânico, para terem sucesso na procura e na obtenção de alimento 

(Weimerskirch 2007; Paiva et al. 2010d).

As aves marinhas evoluíram e adaptaram-se a viver e depender do ambiente 

marinho. As características únicas deste ambiente obrigaram as aves a desen-

volver adaptações notáveis para habitar e alimentar-se neste meio (e.g. Nevitt 

2000). Na verdade, apenas precisam de áreas terrestres para a reprodução 

(postura e incubação do ovo e nutrição e proteção da cria; Croxall 1987). Entre 

as adaptações morfológicas, a forma da asa parece ajustar-se em grande parte 

com os nichos ecológicos que as diferentes espécies exploram. Asas mais longas 

com pequena área são típicas de espécies pelágicas, como as cagarras, enquan-

to que as espécies com hábitos de mergulho, como as tordas-mergulheiras, têm 

geralmente asas mais curtas e maior tamanho corporal. Estas morfologias de 

asa evoluíram não só como adaptações ajustadas aos hábitos das suas presas, 

mas foram também moldadas para voar de forma eficiente grandes distâncias 

1.6 ECOLOGIA EVOLUTIVA DAS AVES MARINHAS
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sobre os oceanos. Por exemplo, algumas espécies de Procellariiformes como as 

cagarras, costumam usar uma forma de voo conservadora em termos ener-

géticos (Sachs 2005), utilizando com extrema eficiência os ventos oceânicos 

quando estes desaceleram por fricção junto à superfície do mar e geram um 

gradiente de velocidades vertical, para ganhar propulsão e altitude e descendo 

depois sem gasto energético com a propulsão gerada pelo movimento anterior, 

para voltar a aproveitar os ventos superficiais do oceano e iniciar um novo 

ciclo de voo de baixo custo energético (Alerstam et al. 1993; Paiva et al. 2010a). 

No geral, todas estas adaptações morfológicas e comportamentais permitem às 

aves marinhas economizar o máximo de energia, enquanto procuram e cap-

turam as suas presas. Em alto-mar, podem ocorrer associações de alimentação 

entre aves marinhas e outros predadores, como cetáceos (Pitman & Balance 

1992) ou grandes peixes (Hebshi et al. 2008). Os peixes predadores e cetáceos 

forçam os cardumes de peixes a ocorrerem em águas de superfície, onde se 

tornam disponíveis para as aves marinhas, incluindo alguns taxa usualmente 

inacessíveis para as aves (e.g. algumas espécies demersais de cefalópodes).

TORDA-MERGULHEIRA EM MERGULHO. Joanne Goldby

CAGARRAS E ROAZES-CORVINEIROS, AÇORES. Mark Putney
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1.7 VARIÁVEIS AMBIENTAIS COM MAIOR INFLUÊNCIA NA DISTRIBUIÇÃO DAS AVES MARINHAS

FIGURA 5. Representação das principais regiões marinhas.

CAGARRAS. Pedro Geraldes

O ambiente oceânico encontra-se dividido em várias regiões (Figura 5), tanto na 

dimensão horizontal (distância à costa) como na vertical (aumento da profun-

didade). Estas regiões estão interligadas, sendo que as medidas verticais nor-

malmente definem os limites das zonas horizontais. Isto é, a divisão entre am-

biente nerítico e oceânico (partição horizontal) é ditada pela linha batimétrica 

dos 200 metros, que é também o primeiro estrato de compartimentação vertical 

do oceano – a zona epipelágica. Dentro desta faixa que vai aproximadamente 

até aos 200 metros de profundidade concentra-se todo o fitoplâncton oceâni-

co, porque esta é também a única região onde a luz solar consegue penetrar 

de forma a permitir a ocorrência de fotossíntese (zona eufótica). A produção 

primária dos oceanos baseia-se principalmente neste fitoplâncton, o qual é a 

base de quase todas as teias alimentares marinhas em ecossistemas pelágicos 

(Mann & Lazier 2005). 

A circulação oceânica no Atlântico Norte é influenciada pelo Giro do Atlântico 

Norte (Figura 6), com uma corrente circular, confinada de um lado pela costa 

americana e do outro pelas áreas costeiras portuguesa e africana (Mann & La-

zier 2005). Este fenómeno de correntes circulares é posto em movimento por 

gradientes térmicos que geram ventos e correntes marinhas cuja direção é in-

fluenciada pela rotação da terra através da força de Coriolis. As principais cor-

rentes superficiais que promovem este giro são geradas por ventos que puxam 

águas quentes (pobres em nutrientes) das áreas subtropicais (conduzidos pelas 

correntes Norte-Equatorial e das Antilhas) para a corrente do Golfo. Na região 

do Golfo, as águas mornas contornam a costa americana e convergem no topo 

com a corrente do Ártico (também designada de corrente de Labrador), que 

transporta águas frias e ricas em nutrientes do Ártico para o Giro. Depois de 

confluir com a corrente do Ártico, a corrente do Golfo divide-se em três 

ramos de correntes predominantemente frias: 1) a corrente que flui do 

Atlântico Norte até à costa norueguesa; 2) a corrente dos Açores que cruza 

o arquipélago e 3) as correntes de Portugal e Canárias (descendente ao 
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FIGURA 6. Principais correntes oceanográficas do Atlântico Norte. AC – Convergência do Ártico, 

ST – Convergência subtropical. Setas representam os vetores de vento predominantes na região.

FIGURA 7. Aspeto do fundo marinho no Atlântico Norte com algumas das principais elevações 

submarinas – montes e bancos submarinos e a Crista Média Atlântica.

longo das costas portuguesa e africana) que, naturalmente se torna mais 

quente quando encontra ambientes subtropicais (Santos et al. 1995; Mann & 

Lazier 2005). Além disso, o movimento descendente da corrente de Portugal e 

das Canárias mais próximo da costa, em conjunto com a quebra abrupta da pla-

taforma continental, o efeito de Coriolis e os ventos dominantes ao longo da linha 

de costa, promovem a forte ressurgência de águas frias, ricas em nutrientes, 

tanto ao longo da costa portuguesa (Fiúza et al. 1998; Sousa et al. 2008) como da 

linha costeira africana (Barton et al. 1998; Davenport et al. 2002). Isto enriquece 

o sistema, a quantidade de fitoplâncton aumenta, aumenta também a quanti-

dade de peixes alimentando-se de fitoplâncton e, consequentemente, a presença 

de aves marinhas predando esses peixes-plantívoros. No geral, a complexidade 

deste sistema de correntes e afloramento costeiro é ainda maior, pois ele muda 

de localização e intensidade durante o ano (Mason et al. 2005).

O padrão acima descrito para a circulação das correntes oceânicas é mais típico 

do inverno, porque no verão a localização de algumas das principais correntes 

do Atlântico Norte sofre alterações. Nomeadamente, o segundo ramo da corrente 

do Atlântico Norte que no inverno geralmente desce através das correntes de 

Portugal e Canárias vai agora mudar para águas mais oceânicas e descer através 

da localização anterior da corrente dos Açores (Santos et al. 1995). Isto tem um 

efeito notório sobre a variação latitudinal das frentes térmicas (Figura 8) (e.g. 

variação em latitude da convergência subtropical), dividindo as águas frias e 

produtivas a norte, das águas quentes e pobres em produtividade a sul. 

Em geral, o centro do Giro do Atlântico Norte é caracterizado por um padrão 

de baixa produtividade (Schreiber & Burger 2001), embora este padrão seja 

interrompido em alguns locais restritos muito produtivos, tais como áreas de 

bancos e montes submarinos (Morato et al. 2008b), ou até mesmo a área da 

Crista Média Atlântica (Figura 7). Estas elevações subaquáticas podem pro-

mover fenómenos locais e regionais de afloramento, potencializando portanto 

a produtividade e biodiversidade em diferentes níveis da cadeia alimentar 

marinha, ou podem simplesmente ter um efeito agregador da fauna oceânica, 

o que também resulta num enriquecimento do meio e de toda a cadeia trófica. 
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FIGURA 8. Temperatura da superfície da água do mar (do inglês Sea Surface Temperature - SST; °C) no Atlântico Norte durante o primavera, verão, outono e inverno.

 Valores médios por estação para o período 2002 – 2012. Extraído de poet.jpl.nasa.gov/
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2.1 CENSOS MARINHOS
A principal fonte de informação deste atlas deriva de censos marinhos efe-

tuados a partir de embarcações. Estes dados permitiram a elaboração dos 

mapas de distribuição, de abundância ou de probabilidade de ocorrência 

nas fichas de espécie de aves marinhas. Outras fontes de dados foram uti-

lizadas para complementar a informação disponível ou para mapear a dis-

tribuição de espécies para as quais não existiam dados de censos marinhos.

Os dados obtidos nas zonas marinhas mais costeiras de Portugal Continen-

tal foram maioritariamente recolhidos através de censos dirigidos a aves 

e mamíferos marinhos, realizados no âmbito de diversas campanhas de 

investigação do Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), no âm-

bito do projeto FAME (Future of the Atlantic Marine Environment)11  e em 

campanhas realizadas durante o projeto LIFE SCANS II (Small Cetaceans 

in the European Atlantic and North Sea)12, promovido pela Universidade de 

Aveiro. Estas observações foram completadas em ambientes mais pelágicos 

(i.e. em distâncias à costa superiores a 30 milhas náuticas) com transectos 

realizados durante as campanhas do Instituto Hidrográfico, no âmbito do 

projeto PEPC (Projeto de Extensão da Plataforma Continental), em missões 

organizadas pela Estrutura de Missão Para a Extensão da Plataforma Con-

tinental (EMEPC)13  e durante a campanha pelágica de censos marinhos, no 

âmbito do projeto LIFE MarPro  (Conservation of Marine Protected Species in 

Mainland Portugal).

Na área marinha dos arquipélagos dos Açores e da Madeira, os censos de 

aves marinhas foram sobretudo efetuados no âmbito das campanhas do pro-

jeto PEPC. Além destas campanhas, também as embarcações de transporte 

de passageiros inter-ilhas foram utilizadas como plataforma de censos no 

arquipélago dos Açores. Na região autónoma da Madeira, os observadores 

embarcaram também nos navios patrulha da Marinha Portuguesa em per-

cursos entre a Madeira e o arquipélago das Selvagens, em diversas embarca-

ções marítimo-turísticas em redor da Madeira e das Desertas, e no ferry-boat 

entre a ilha da Madeira e do Porto Santo.

2. METODOLOGIA

11 fameproject.eu/pt/ | 12 biology.st-andrews.ac.uk/scans2/
13 emepc.pt/

CENSOS MARINHOS. Nuno Barros
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ÂMBITO TEMPORAL E GEOGRÁFICO
A recolha de dados através de censos marinhos decorreu entre dezembro de 

2004 e dezembro de 2012, recorrendo a diferentes métodos de caracteriza-

ção da distribuição e quantificação da abundância das diferentes espécies 

de aves marinhas no interior da ZEE portuguesa. As épocas do ano foram 

definidas com base na tabela 1.

TABELA 1. Épocas do ano em estudo e respetivos meses considerados.

ÉPOCAS DO ANO		  MESES

Primavera		  março, abril e maio
Verão			   junho, julho e agosto
Outono			   setembro, outubro e novembro
Inverno			   dezembro, janeiro e fevereiro

Os censos marinhos foram realizados através de transectos de observação 
numa área grosseiramente definida entre as latitudes 25° N e 50° N e as 
longitudes 40° W e  4,5° W (Figura 9 e 10). Nas figuras abaixo estão indicadas 
as localizações dos transectos realizados em cada uma das estações do ano, 
dentro da ZEE portuguesa. 

FIGURA 9. Localização dos embarques realizados para censos de aves marinhas dentro 
da ZEE portuguesa durante o período de recolha de dados (2004-2012). 

CENSOS MARINHOS. Nuno Barros CENSOS MARINHOS. Vicent Pons
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FIGURA 10. Localização dos embarques realizados para censos de aves marinhas dentro da ZEE portuguesa, por época do ano, durante o período de recolha de dados (2004 - 2012).
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METODOLOGIA 
Na recolha de informação acerca da ocorrência de aves marinhas no meio 

marinho, utilizou-se a metodologia europeia designada por ESAS (European 

Seabirds At Sea; Tasker et al. 1984; Camphuysen & Garthe 2004; Ramírez et al. 

2008). De acordo com esta metodologia, os dados são recolhidos em unidades 

de transectos lineares (estações de observação), definidos por observações 

contínuas, num determinado período de tempo (5 minutos) e são expressos 

em densidades - aves por quilómetro quadrado (aves/km2). São contabili-

zadas todas as aves que se encontrem em contacto com a água,  dentro de 

uma banda pré-definida de 300 metros de largura, para um dos bordos do 

navio. As aves em voo são contabilizadas através de registos instantâneos 

realizados de forma regular ao longo do transecto, de modo a não sobreava-

liar a sua densidade. Esta área de observação instantânea é definida por 

um quadrado de 300 metros de lado, localizado para a frente e para um 

dos bordos da embarcação, ficando o observador como um dos vértices do 

quadrado. 

FIGURA 13. Informação sobre o número de espécies de aves marinhas identificadas 
nos censos marinhos, entre dezembro de 2004 e dezembro de 2012.

O esforço de amostragem realizado com esta metodologia traduziu-se em 

mais de 88 000 km percorridos ao longo dos anos de estudo (Figura 11). 

Com base neste esforço foram contabilizados mais de 338 000 indivíduos 

(Figura 12) de mais de 50 espécies de aves marinhas (Figura 13). No anexo 

III podem ser consultados os dados de presença/ausência das espécies de 

aves marinhas detetadas em censos marinhos, por região.

FIGURA 11. Informação sobre o número de quilómetros percorridos durante os 
censos marinhos entre dezembro de 2004 e dezembro de 2012.

FIGURA 12. Informação sobre o número de indivíduos de aves marinhas observadas durante 
os censos marinhos entre dezembro de 2004 e dezembro de 2012.
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AGRUPAMENTO DE ESPÉCIES
Tendo em conta os dados obtidos através de censos marinhos, as diferentes es-

pécies de aves foram divididas em três grupos, utilizando os seguintes critérios: 

AVES MARINHAS PRINCIPAIS. Todas as espécies de aves marinhas nidifican-

tes, em conjunto com todas as espécies de aves marinhas não nidificantes com 

pelo menos dez registos individuais em censos marinhos;

AVES MARINHAS ESCASSAS OU ACIDENTAIS. Espécies de aves marinhas 

não nidificantes com menos de dez registos em censos marinhos;

AVES MARINHAS ACIDENTAIS MUITO RARAS. Espécies de aves marinhas 

não nidificantes registadas em Portugal no período de recolha de dados 

deste atlas, com homologações por parte do Comité Português de Raridades 

(CPR)14, mas sem registos em censos marinhos.

Para as espécies de aves marinhas principais, são apresentados textos deta-

lhados abordando aspetos sobre a sua distribuição, movimentos, abundância, 

evolução populacional, ecologia, ameaças e conservação. Para estas espécies 

são também apresentados mapas de distribuição. Para as espécies de aves 

marinhas escassas ou acidentais foi apenas elaborado um breve texto sobre a 

sua distribuição e abundância no nosso território. A informação referente às 

espécies de aves marinhas acidentais muito raras é apresentada sob a forma de 

uma tabela, contendo o resumo dos registos homologados pelo CPR no período 

de recolha de dados deste atlas, e o número total de aves envolvidas, por região. 

Foram consideradas, no entanto, algumas exceções: a gaivina-dos-pauis 

Chlidonias hybrida e o tagaz, apesar de nidificantes em Portugal Continental, 

foram consideradas como espécies escassas ou acidentais pois possuem 

um reduzido número de registos em censos marinhos, e nidificam 

maioritariamente no interior do país. A gaivota-de-bico-fino Larus genei, 

apesar de não ter sido registada em censos marinhos, foi igualmente incluída 

nas espécies consideradas como escassas ou acidentais, devido à regularidade 

da sua presença e à sua considerável abundância em algumas zonas da costa 

portuguesa. No caso desta espécie, considerou-se que a ausência de registos nos 

censos marinhos seria devida aos hábitos essencialmente costeiros, reduzido 

número de efetivos em território nacional, e dificuldade de identificação. Em 

relação às espécies acidentais muito raras foi incluído o painho-de-barriga-

-preta Fregetta tropica pois apesar de o registo de uma ave na ZEE da Madeira 

não constar nos registos do CPR, o mesmo é descrito por Romano & Correia-

-Fagundes (2011).

CENSOS MARINHOS. Nuno Barros

CENSOS MARINHOS. Nuno Barros

14 spea.pt/pt/observar-aves/comite-portugues-raridades/
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METODOLOGIA
Os censos costeiros, baseados na metodologia RAM, consistiram em conta-

gens realizadas no primeiro sábado de cada mês, durante um período de três 

horas. As contagens foram realizadas com telescópio, de modo a que o campo 

de visão incluísse cerca de 30% a 50% de mar imediatamente abaixo da linha 

do horizonte. A restante área do mar até à costa é monitorizada com o auxílio 

de binóculos, idealmente por um segundo observador. Todas as aves que pas-

sam pelo campo de visão são registadas. Os dados obtidos através de censos 

costeiros estão expressos em número de aves/hora. Os valores de aves/hora, 

apresentados nos mapas das espécies, representam um valor médio para a 

respetiva época do ano.

2.2 CENSOS COSTEIROS - PONTOS RAM
A realização dos censos costeiros baseou-se na metodologia estabelecida para 

a Rede de observação de Aves e Mamíferos Marinhos  (RAM)15, e a informação 

resultante foi utilizada como fonte de informação adicional para o território 

continental. Os censos RAM constituem uma ferramenta de monitorização uti-

lizada por investigadores ibéricos que permite obter dados relativos a aves 

marinhas que frequentam as zonas costeiras. Esta metodologia consiste na 

contagem de aves e mamíferos marinhos a partir de terra. As contagens re-

alizam-se em locais fixos situados em promontórios e pontos estratégicos da 

costa continental, e decorrem mensalmente em simultâneo em diversos pontos 

do país. A metodologia de recolha de informação é padronizada a nível ibérico. 

A participação nestas contagens é aberta ao público e a colaboração de volun-

tários é fundamental para a vitalidade do projeto e para a recolha de dados de 

forma continuada. 

ÂMBITO TEMPORAL E GEOGRÁFICO
Para este atlas foram compilados os dados RAM para o território continental, 

desde o início da sua implementação em Portugal, em finais de 2008, até 

dezembro de 2012 (Figura 14). No entanto cada um destes pontos apresenta 

um total de horas de monitorização diferente tanto ao longo dos anos, como 

15 spea.pt/pt/estudo-e-conservacao/censos/dias-ram/

CENSOS COSTEIROS - PONTOS RAM. Sara Harman

em diferentes épocas do ano. Locais como o cabo Carvoeiro, o cabo Raso e o 

cabo Espichel foram dos primeiros onde a rede foi implementada, tendo-se 

seguido os cabos de Sines (2009) e de S. Vicente (2010). As monitorizações 

nestes cinco locais foram até à data coordenadas pela SPEA, enquanto que 

as observações nos restantes locais foram coordenados pela Sociedade Por-

tuguesa da Vida Selvagem/Universidade do Minho e pelo Instituto da Con-

servação da Natureza e das Florestas, tendo sido implementados posterior-

mente, no âmbito dos projetos FAME e MarPro. 
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FIGURA 14. Esforço de amostragem realizado no âmbito dos censos costeiros, utilizando a metodologia RAM por época do ano (2008 - 2012).
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2.3 CENSOS COSTEIROS - PROJETO ARENARIA
O Projeto Arenaria  é um projeto de citizen science que teve início em 2009-

-10 e que tem tido continuação até ao presente. O seu objetivo é estudar a 

distribuição e a abundância de aves limícolas ao longo da linha de costa, 

bem como monitorizar a sua evolução temporal. As zonas estudadas 

incluem arribas, praias marinhas de areia ou rocha, e mar imediatamente 

adjacente, mas excluem as zonas estuarinas ou lagunares costeiras. Os 

dados recolhidos no âmbito do Projeto Arenaria constituíram a base a 

partir da qual se obtiveram estimativas de abundância e de distribuição 

de diversas espécies de aves na orla costeira continental. Para algumas 

espécies, como as aves limícolas (subordem Charadrii), os únicos dados 

apresentados nesta obra provêm deste censo. Estes dados permitiram 

também obter informação acerca da distribuição de outras espécies de 

aves ao longo da nossa linha de costa, e nesse caso são apresentados neste 

atlas conjuntamente com dados obtidos através de outras monitorizações.

ÂMBITO TEMPORAL E GEOGRÁFICO
Os dados apresentados no presente atlas referem-se essencialmente ao primei-

ro ano de recolha de dados do Projeto Arenaria (2009-10). Nesse ano foi visitada 

cerca de 96% da extensão do litoral continental do país (Figura 15), tendo sido 

a restante área visitada no inverno seguinte. Embora este projeto também se 

desenvolva nos arquipélagos dos Açores e da Madeira, o grau de cobertura do 

FIGURA 15. Quadrículas do litoral continental amostradas no âmbito 
do Projeto Arenaria (2009-10).

COSTA VICENTINA. Helder Costa
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estreita faixa litoral onde muitas vezes se concentram, ao passo que aves 

mais típicas do mar aberto (como alcatrazes, moleiros, etc.) contribuíram 

com muito poucos registos, cuja validade e interesse estatístico é negligen-

ciável, pelo que esses dados não foram explorados neste atlas. Alguns dos 

resultados dos censos de limícolas foram já publicados (ver Lourenço et al. 

2013; Lecoq et al. 2013).

AGRUPAMENTO DE ESPÉCIES
Neste atlas, as espécies de aves abrangidas exclusivamente pelo Projeto 

Arenaria  (limícolas) foram divididas em dois grupos mediante os seguintes 

critérios:

AVES LIMÍCOLAS COMUNS. Espécies presentes em mais de 20 quadrículas;

AVES LIMÍCOLAS POUCO COMUNS. Espécies presentes em menos de 20 

quadrículas.

É importante notar que os critérios de abundância utilizados para a divisão 

das aves limícolas nestes grupos referem-se unicamente à sua presença 

como invernantes na orla marítima não estuarina do território continental 

e em nada estão relacionados com critérios de abundância das espécies a 

nível nacional. Para as espécies consideradas como aves comuns são apre-

sentados textos abordando aspetos relativos à sua distribuição, movimen-

tos, abundância, evolução populacional, ecologia, ameaças e conservação. 

Para estas espécies são também apresentados mapas de distribuição na 

costa não estuarina portuguesa. Às espécies consideradas pouco comuns 

corresponderá apenas um breve texto sobre a sua distribuição e abundân-

cia no nosso território. De referir ainda que três outras espécies foram 

registadas durante os censos do Projeto Arenaria e não abordadas nos gru-

pos acima mencionados: a tarambola-dourada Pluvialis apricaria, o fuselo 

Limosa lapponica e o pilrito-pequeno Calidris minuta. Estas espécies, por 

serem de ocorrência muito rara na orla costeira não estuarina portuguesa, 

e tendo apenas sido registadas por uma vez nos censos deste projeto, não 

foram tratadas com qualquer detalhe.

METODOLOGIA 
No quadro do Projeto Arenaria, a costa continental portuguesa (1096 km, 

de acordo com medições feitas no Google Earth, com base em imagens da 

vista a 1000 m de altitude) foi dividida em 198 quadrículas UTM (Univer-

sal Transverse Mercator) 5×5 km. A extensão de costa incluída em cada 

quadrícula é necessariamente variável, dependendo da irregularidade do 

litoral e da sua orientação relativamente à grelha UTM. Cada quadrícula foi 

visitada numa única data, em dezembro, janeiro ou, excecionalmente, em 

fevereiro. Os observadores percorreram a pé a totalidade do litoral abran-

gido pela quadrícula a recensear, sempre que tal foi possível. Só em 17% 

das quadrículas não foi possível realizar contagens na totalidade da sua 

extensão, estimando-se que cerca de 4,3% da costa não tenha sido monitori-

zada. Sempre que possível, as áreas inacessíveis foram contadas a partir de 

pontos de observação que permitissem uma boa visualização das mesmas. 

As contagens foram realizadas num período obrigatoriamente compreen-

dido entre as 3 horas antes e as 3 horas após a maré-baixa. Alguns setores 

com escarpas muito altas e de má visibilidade (no litoral da serra da Ar-

rábida) foram contados a partir de uma embarcação. Não se efetuaram 

contagens em condições adversas (vento forte, chuva intensa).

Todas as aves poisadas nas praias e rochas, ou que levantaram voo à aproxi-

mação do observador, foram contadas. Também se contaram aves poisadas 

ou em alimentação no mar, desde que visíveis a olho nu (excluindo-se as-

sim aves distantes da costa). Não foram contadas aves que se encontravam 

aparentemente de passagem, sem usarem a área da quadrícula para re-

pouso ou para alimentação. Aves marinhas costeiras, como gaivotas, gara-

jaus ou corvos-marinhos foram assim eficientemente contabilizadas nesta 

litoral até agora obtido é bastante reduzido, pelo que estes dados parcelares 

não são aqui apresentados, servindo apenas pontualmente para complementar 

outras informações. O mesmo se aplica à monitorização na costa continental no 

âmbito do Projeto Arenaria após a época 2010-11, que focou apenas um número 

limitado de quadrículas selecionadas para avaliar tendências populacionais.
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2.4 OUTRAS FONTES DE INFORMAÇÃO
Todas as outras fontes de informação adicionais foram apenas consideradas 

para enriquecer os textos das fichas de espécie. A informação publicada nos No-

ticiários Ornitológicos (NO)16  e nos relatórios do CPR foi utilizada para preencher 

lacunas de informação em relação a espécies mais escassas/raras tanto a nível 

nacional como regional. Os registos consultados no sítio Birding Azores17 foram 

usados como informação adicional para o território dos Açores, e os registos in-

cluídos nos relatórios de viagem presentes nos sítios Birding Madeira18 , Madeira 

Birds19  e Birds & Company20  foram usados como informação adicional para o 

território da Madeira. 

2.5 MODELAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DAS ESPÉCIES
VARIÁVEIS AMBIENTAIS
Para modelar a ocorrência das diferentes espécies utilizaram-se 19 variáveis 

ambientais (Tabela 2) que se demonstrou estarem habitualmente correla-

cionadas com a distribuição e a abundância de diferentes espécies de aves 

marinhas (e.g. Wakefield et al. 2009; Tremblay et al. 2009). Genericamente, 

estas variáveis estão direta ou indiretamente relacionadas com a produtivi-

dade do meio marinho e com a concentração/agregação de presas, e por 

isso com a quantidade de alimento disponível para as aves marinhas. Estes 

dados oceanográficos foram, maioritariamente, extraídos do sítio Bloom-

Watch 18021, como produtos de deteção remota (i.e. imagens de satélite). 

As variáveis estáticas (e.g. batimetria) foram extraídas apenas uma única 

vez, enquanto que as variáveis dinâmicas (e.g. temperatura da superfície da 

água do mar - SST) foram extraídas como médias mensais para o período de 

dezembro de 2004 a dezembro de 2012.

O efeito de algumas variáveis ambientais na produtividade do oceano não 

é imediato, existindo, em muitos casos, um desfasamento temporal entre a 

ocorrência de determinadas condições oceanográficas e o aparecimento e 

disponibilidade de presas potenciais para as aves. De forma a contar com 

o anterior desfasamento temporal na produtividade, utilizaram-se para 

as variáveis dinâmicas médias dos três meses correspondentes às épocas 

do ano (inverno, primavera, verão e outono; Louzao et al. 2009). Todas as 

variáveis ambientais foram ajustadas a uma mesma grelha espacial de 

análise de 4x4 km.

As anomalias ambientais representam desvios significativos das condições 

observadas numa dada época e ano de estudo relativamente às condições 

“normais” para esse período. Neste atlas, as anomalias foram calculadas 

como a diferença entre o valor médio de uma variável para uma determina-

da época e ano e a média observada para essa mesma época num período de 

10 anos (2002 – 2012). As aves marinhas podem responder a gradientes espa-

ciais de variáveis oceanográficas (Louzao et al. 2006; Wakefield et al. 2009), 

pelo que se calcularam os gradientes de variáveis dinâmicas e de batimetria 

segundo a fórmula [(valor máximo  - valor mínimo) x 100 / valor máximo], 

onde os valores correspondem ao máximo e mínimo numa janela espacial 

e móvel de 3 x 3 células (i.e. 144 km2). Esta métrica sem unidade expressa 

a magnitude de alteração em cada variável de habitat entre a célula cor-

respondente e as células contíguas. Estes gradientes espaciais das variáveis 

dinâmicas são usualmente indicadores de sistemas de frentes oceânicas, 

enquanto o gradiente de batimetria (i.e. declive) reflete a presença de estru-

turas topográficas no fundo marinho (e.g. canhões e montes submarinos), 

também elas potencialmente geradoras de correntes capazes de alterar a 

produtividade do oceano. 

Com o objetivo de analisar a persistência de zonas produtivas na área de 

estudo, extraiu-se uma série temporal de dados de satélite da concentração 

de clorofila a (Chl a) na superfície do mar, no período entre julho de 2002 e 

setembro de 2012. A persistência global foi analisada em duas etapas: 1) em 

cada mapa sazonal (três meses) e em cada ano identificaram-se as células 

com elevada concentração de nutrientes (consideradas como todas aquelas 

em que Chl a > 1 mg m3); 2) contou-se para cada píxel o número de mapas 

sazonais em que a concentração de nutrientes foi considerada elevada.

16 spea.pt/pt/publicacoes/newsletters/noticiario-ornitologico/ | 17 birdingazores.com/ | 18 madeira.seawatching.net/ | 19 madeirabirds.com/ 
20 birdsandcompany.com/pt/ | 21  coastwatch.pfel.noaa.gov/coastwatch/CWBrowserWW180.jsp 
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PROCESSAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EXPLORATÓRIA
Todas as variáveis ambientais foram inspecionadas no programa MaxEnt Mo-

del Surveyor (MMS)22 , que calcula diversos parâmetros estatísticos (e.g. Akaike 

Information Criteria, AIC; Warren & Seifert 2011) para várias combinações 

de variáveis ambientais. Desta forma selecionaram-se as variáveis mais rele-

vantes para a construção de cada modelo de habitat/espécie/área de estudo 

(Verbruggen 2012, Verbruggen et al. 2013)

CONSTRUÇÃO DO MODELO
A construção, treino e teste dos modelos foi realizada com recurso ao método 

de modelação de Entropia Máxima (Maximum Entropy; MaxEnt), utilizando o 

software livre MaxEnt, que executa modelos de habitat apenas com dados de 

presença (versão 3.3.3)23 . Este método tem demonstrado um bom desempenho 

como método de modelação de habitat, quando comparado com métodos simi-

lares (Phillips et al. 2006; Elith et al. 2006, 2011; Oppel et al. 2012).

PARÂMETROS E AVALIAÇÃO DO MODELO
Os modelos MaxEnt foram executados recorrendo aos seguintes parâmetros: 

formato de resultado logístico, resultando em valores entre zero e um para cada 

célula (4 x 4 km), onde os valores mais elevados são indicativos de condições 

climáticas mais similares; remoção de duplicados; e 100 execuções aleatórias 

(bootstrap) de subamostras com 70% dos dados escolhidos aleatoriamente para 

treino do modelo e 30% dos dados usados aleatoriamente para teste do mesmo 

(Araújo & Guisan 2006; Austin 2007). Os resultados foram sumariados como a 

média dos 100 modelos e a Area Under the Receiver Operating Characteristics 

Curve (AUC) foi usada para avaliação do modelo. O MaxEnt produziu assim, a 

partir das 100 simulações, um modelo preditivo médio. Esse modelo foi então 

projetado para toda a área de estudo como mapa de probabilidade de ocorrên-

cia, também designado mapa de adequabilidade do habitat (habitat suitability 

map; Edrén et al. 2010) mostrando a distribuição espacial potencial da espécie-

-alvo. O programa MaxEnt foi executado separadamente para as diferentes espé-

cies de aves marinhas e épocas do ano (i.e. primavera, verão, outono e inverno) 

para uma previsão temporal média de 2004 a 2012. Todas as estatísticas de ava-

liação do modelo foram calculadas com o programa R v3.00. (R Core Team 2014).

VARIÁVEL					     FONTE DE DADOS
Temp. mínima da superfície da água do mar (SST)		  Aqua-MODIS
SST média					     Aqua-MODIS
SST máxima					     Aqua-MODIS
Variação de SST (SST máximo - SST mínimo)		  Aqua-MODIS
Anomalia de SST					     Aqua-MODIS
Gradiente de SST					     Aqua-MODIS
Distância a frentes de SST				    Calculado no R
Anomalia da altitude da superfície do mar		  Satélite AVISO
Conc. mín. clorofila da superfície da água do mar (Chl a)	 Aqua-MODIS
Chl a média					     Aqua-MODIS
Chl a máxima					     Aqua-MODIS
Variação de Chl a (Chl a máximo - Chl a mínimo)		  Aqua-MODIS
Anomalia de Chl a					     Aqua-MODIS
Gradiente de Chl a					     Aqua-MODIS
Distância a frentes de Chl a				    Calculado no R
Persistência de Chl a elevada				    Aqua-MODIS
Batimetria					     ETOPO 1
Gradiente de batimetria				    ETOPO 1

Distância à linha costeira				    Calculado no R

TABELA 2. Variáveis ambientais utilizadas na modelação de habitat com MaxEnt.

22 phycoweb.net/software/MMS/index.html | 23 cs.princeton.edu/~schapire/maxent/

ALCATRAZ JUVENIL. Jorge Menezes
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VIRTUDES E LACUNAS NA MODELAÇÃO 
DA DISTRIBUIÇÃO DE ESPÉCIES
O método de modelação utilizado no presente atlas foi escolhido testando, 

numa fase inicial, diferentes metodologias de modelação de habitat para 

diferentes espécies, áreas e épocas do ano. Neste exercício preliminar, tes-

taram-se métodos baseados em regressão estatística (i.e. Generalized Linear 

Models – GLMs, Generalized Additive Models – GAMs e Zero-inflated Models) 

e métodos ditos mecanísticos de aprendizagem ou machine learning models 

(i.e. Boosted Regression Trees – BRT; Random Forest – RF; MaxEnt) e só após 

avaliação nestes diferentes métodos de todos os resultados acima descritos, 

se optou por realizar a modelação com o programa MaxEnt. O facto do Max-

Ent funcionar apenas com dados de presença para modelar a distribuição das 

espécies (as pseudo-ausências são selecionadas de forma aleatória no interior 

da área de estudo), permite-lhe ser mais resiliente a grandes quantidades 

de zeros nas bases de dados a modelar, quando comparados com os seus 

congéneres baseados em regressão (que modelam densidades por unidade 

de área). 

O MaxEnt, tal como outros métodos mecanísticos, tende a sobrestimar a dis-

tribuição de espécies (Dormann et al. 2008; Hastie et al. 2001), isto é, atribuir 

maior probabilidade de ocorrência em determinada área do que aquela que 

ocorre na realidade. Isto é tanto mais impactante na representatividade dos 

mapas de probabilidade de ocorrência, quanto a distribuição de determinada 

espécie-alvo é muito concentrada espacialmente (e.g. mapa de ocorrência 

de gaivota-de-audouin em Portugal Continental, durante o inverno) em de-

terminada região dos transectos, quando a cobertura dos transectos é muito 

assimétrica no interior da área de estudo (e.g. mapas de ocorrência de alcaide 

no arquipélago da Madeira) ou quando a espécie apresenta uma distribuição 

tão dispersa, que o modelo não consegue selecionar algumas variáveis am-

bientais que expliquem a ocorrência da espécie (e.g. mapas da ocorrência de 

alcatraz em Portugal Continental). Estas situações levaram a que em muitos 

mapas se optasse por representar a densidade estimada diretamente através 

dos censos marinhos ao invés de representar o mapa de probabilidade de 

ocorrência. Isto sucedeu com relativa frequência por um lado para espécies 

com menor frequência de ocorrência (e.g. pouco mais de dez registos por 

modelo) e para as áreas mais oceânicas do interior das ZEE do Continente, 

Madeira e Açores (por ordem de maior dificuldade em produzir mapas vero-

símeis).

Acresce ao anteriormente descrito, o facto da cobertura de transectos no mar 

não ser homogénea entre as quatro épocas do ano (primavera a inverno). Por 

exemplo, na ZEE de Portugal Continental existiram sempre mais transectos no 

outono, inverno e primavera do que no verão. Isto faz com que as projeções 

mapeadas para as diferentes espécies no verão, tenham sempre um maior grau 

de incerteza e por vezes tenham sido substituídas pelas densidades estimadas. 

Por outro lado, para as poucas espécies para as quais existe informação de 

seguimento remoto, nomeadamente através de dispositivos de GPS, um exercí-

cio comparativo da probabilidade de ocorrência de cagarra no arquipélago dos 

Açores, na primavera e outono indica-nos que a espécie poderá utilizar áreas 

a sul do arquipélago. No entanto, a consulta de mapas do seguimento desta 

espécie com dispositivos GPS em 2004-2006 (Magalhães et al. 2008), 2006-2007 

(Paiva et al. 2010b, c) e 2010 (Ceia et al. 2014a) revelam a preferência quase 

exclusiva pela procura de alimento em regiões a norte do arquipélago. A es-

cassez de transectos na área (como referido anteriormente) deverá ser a razão 

principal para os artefactos existentes nestes mapas, isto é, tanto a ocorrência 

estimada da espécie no sul do arquipélago, como a ausência da mesma a norte 

da região autónoma. Finalmente, a variabilidade inter-anual da distribuição 

das aves marinhas pode ser grande, especialmente as mais pelágicas como é o 

caso da cagarra (Paiva et al. 2013a, b) e isso vem com certeza adicionar incerte-

za na produção de mapas da distribuição típica (ou média), para determinada 

espécie em cada uma das quatro épocas e três áreas de estudo.

 

JANGADA DE CAGARRAS, PARDELAS-BALEARES E PARDELAS-DE-BARRETE. Nuno Barros
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GRÁFICO DE FENOLOGIA
Gráfico com registo dos meses em que a espécie mais ocorre na costa 
portuguesa. Para a maioria das espécies utilizaram-se gráficos com 
base em dados de censos marinhos (ESAS), para Continente, Madeira e 
Açores. Para as espécies de distribuição essencialmente costeira e con-
tinental utilizaram-se dados de censos costeiros (RAM), apenas para o 
Continente. 
Os gráficos de censos marinhos ilustram a frequência de ocorrência de 
cada espécie por mês, i.e. o número de transectos em que há presença 
da ave no mês, dividido pelo número total de transectos realizados 
nesse mês. Os gráficos apresentam dados respeitantes ao período de 
dezembro de 2004 a dezembro de 2012. 
Os gráficos de censos costeiros (RAM) ilustram o número de aves que 
ocorrem por hora. Os valores apresentados constituem a soma do 
número de aves por hora, dos anos em que existem dados para esta 
metodologia (2008 – 2012).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Este texto menciona a abundância da espécie em Portugal, quer a nível 
nacional como a nível regional, bem como dados sobre a sua evolução 
populacional ao longo dos anos, quando conhecidos.

DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA DA ESPÉCIE
Este texto contém informação sobre a distribuição da espécie a nível 
mundial, nacional e regional, bem como sobre os seus movimentos na 
época de reprodução, de invernada e/ou migração.

NOMENCLATURA E TAXONOMIA
A nomenclatura científica, inglesa e ordem taxonómica utilizadas, 
foram as da lista taxonómica da BirdLife International (BirdLife 
Checklist Version 7, July 2014)24. Para os nomes comuns foi adotada a 
nomenclatura utilizada em Svensson et al. (2012), por sua vez baseada 
em Costa et al. (2000a).

FAMÍLIA 

Nesta secção é referida a família taxonómica à qual a espécie pertence.

3. FICHAS DE ESPÉCIES
3.1 FICHA EXPLICATIVA

FENOLOGIA REGIONAL
Esta classificação foi criada no sentido de 
proporcionar ao leitor uma análise rápida 
da fenologia de cada espécie para o Conti-
nente, Madeira e Açores.

ECOLOGIA E HABITAT
Esta secção salienta o uso do habitat marinho que a espé-
cie realiza, dados sobre a sua dieta quando conhecidos, 
bem como alguns aspetos sobre a sua ecologia e biologia 
da reprodução.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO
Nesta secção são dadas informações sobre ameaças atu-
ais à espécie representada, e medidas de conservação já 
postas em prática, bem como prioridades de conservação 
para a espécie.

24 birdfife.org/datazone/info/taxonomy
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MAPAS DE MODELAÇÃO/DISTRIBUIÇÃO POR ÉPOCA DO ANO
Mapas regionais de modelação de probabilidade de ocorrência, em 
percentagem, para a espécie representada, de acordo com as classes 
apresentadas no mapa, para as quatro épocas do ano.

Mapas regionais de distribuição da espécie representada de acordo 
com as classes apresentadas no mapa. As classes variam de espécie 
para espécie. Apenas são visíveis as camadas de informação para as 
quais existem dados:

Censos costeiros - Projeto Arenaria: número de aves da espécie re-
presentada identificado em cada quadrícula amostrada.

Censos marinhos - Densidade: valores de densidade (aves/km2). 

Censos marinhos - Transectos: transectos efetuados sem observação 
da espécie representada.

Censos marinhos - Presença: ocorrência da espécie no ponto geográfico. 

Censos costeiros - Pontos RAM: aves detetadas por hora em cada 
ponto de contagem.

REGIÃO GEOGRÁFICA
Nome da região geográfica a que dizem respeito os mapas apresenta-
dos: Continente, para a ZEE de Portugal Continental; Madeira, para a 
ZEE da Madeira; e Açores, para a ZEE dos Açores.
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3.2 AVES MARINHAS
3.2.1 AVES MARINHAS PRINCIPAIS
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A negrola reproduz-se no norte da Escócia e da Irlanda, no leste da Gronelândia, na Islândia, 

na Escandinávia e na Rússia (BirdLife International 2014). Em Portugal Continental, ocorre 

principalmente durante o inverno e nos períodos migratórios. No inverno é mais frequente 

a norte do cabo Mondego, observando-se ainda no Sotavento algarvio (Catry et al. 2010a). 

Durante a migração também é regular de passagem na zona da barra do Tejo e frente ao cabo 

de São Vicente (Catry et al. 2010a). A migração pré-nupcial decorre principalmente de março 

a abril, enquanto a migração pós-nupcial faz-se notar pelo menos desde agosto até outubro 

(Catry et al. 2010a).

Nos Açores e na Madeira é acidental (CPR). No primeiro arquipélago, poderá ocorrer nas águas 

costeiras da maior parte das ilhas, observando-se no outono e no inverno (Birding Azores).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Este pato é uma ave marinha localmente abundante na nossa costa. Observa-se por vezes 

em grande número, desde dezenas a muitas centenas de indivíduos, na zona de Aveiro (Ru-

fino & Neves 1990; Petronilho et al. 2004), sendo no entanto mais escasso na metade sul do 

país (Catry et al. 2010a). Outrora parece ter sido muito mais abundante, existindo contagens 

de mais de 18 000 indivíduos, no final dos anos 1960, efetuadas na metade norte da costa 

continental (Catry et al. 2010a). A tendência das populações europeias não é ainda clara, 

suspeitando-se de que a espécie possa estar em declínio moderado ou tenha alterado os pa-

drões de distribuição espacial, sendo contudo necessários mais dados para averiguar o seu 

estatuto (BirdLife International 2014).

ECOLOGIA E HABITAT - A negrola é dos poucos patos 
marinhos que ocorre regularmente em Portugal, fre-
quentando geralmente águas costeiras pouco profundas 
com fundos arenosos, mantendo-se nas proximidades da 
costa. Durante a migração pré-nupcial a espécie parece uti-
lizar uma área mais ampla da faixa costeira. O seu habitat 
durante o inverno contrasta com o da época reprodutora, 
quando utiliza lagos de água doce e rios na zona da flo-
resta boreal para nidificar. Alimenta-se principalmente de 
moluscos, que captura mergulhando geralmente até aos 

10 a 20 metros de profundidade (Cramp & Simmons 1977).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Algumas populações 
da negrola têm vindo a diminuir, possivelmente devido 
à contração do seu habitat de nidificação e aos impactos 
causados por marés negras (del Hoyo et al. 1992). A espé-
cie parece ser também vulnerável à circulação de embar-
cações rápidas, a parques eólicos no mar e à exploração 
comercial de bivalves (BirdLife International 2014). Um 
aparente declínio notado nas últimas décadas no nosso 

país (infelizmente existem poucos dados que permitam 
aferir essa tendência com rigor), levou a que a população 
invernante fosse considerada como Em Perigo, sendo a 
sobreexploração de bivalves considerada a sua principal 
ameaça (Cabral et al. 2005). Contudo, não existem dados 
concretos sobre a dieta da negrola em Portugal (Catry et al. 
2010a) nem sobre a abundância das espécies-presa, pelo 
que seria importante averiguar com mais rigor o impacto 
da pesca de bivalves sobre a espécie.

NEGROLA
Melanitta nigra

Continente - Invernante e migrador de passagem
Madeira - Acidental

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O casquilho reproduz-se nos mares do hemisfério sul, na Antártida e em ilhas subantárticas, 

entre novembro e abril (del Hoyo et al. 1992). Esta espécie distribui-se por toda a ZEE na-

cional, principalmente no Continente e nos Açores. Só muito raramente é avistada a partir 

de terra (Catry et al. 2010a). É sobretudo no verão e no outono que visita as nossas águas, 

desaparecendo progressivamente na segunda metade do outono, possivelmente pelo facto 

de a maioria dos indivíduos ter já iniciado a migração de regresso às colónias de reprodução 

(del Hoyo et al. 1992). Durante o inverno, este painho está ausente da ZEE nacional, sendo 

ainda relativamente raro durante a primavera.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Apesar de ser uma espécie comum nas águas nacionais, não existem estimativas da abundân-

cia ou informação que permita avaliar a evolução da população. Existem vários registos 

de mais de 50 aves observadas num único dia, nas águas do Continente, sobretudo na sua 

metade sul. As maiores concentrações foram registadas junto ao Continente em agosto de 

1999, com cerca de 240 aves observadas a cerca de 15 milhas náuticas da costa ao largo do 

cabo Espichel (Catry et al. 2010a); em setembro de 2011, quando se observaram 170 indi-

víduos numa área de quatro a sete milhas náuticas ao largo de Portimão (NO); e em agosto 

de 2010, envolvendo cerca de 250 indivíduos, no banco Princesa Alice, a cerca de 50 milhas 

náuticas a sudoeste da ilha do Pico, nos Açores (Birding Azores). Neste último local, existe 

também um registo interessante de 70 aves, efetuado em setembro de 2009 (Birding Azores).

ECOLOGIA E HABITAT - O casquilho prefere áreas pe-
lágicas particularmente ricas em plâncton (del Hoyo et 
al. 1992), muitas vezes situadas na orla das plataformas 
continentais ou junto a montes submarinos. Em Portugal 
Continental, ocorre desde as zonas de mar menos profun-

do até às zonas mais oceânicas. A sua dieta é composta 
por crustáceos planctónicos, peixes, cefalópodes e outros 
pequenos organismos marinhos. Pode ainda alimentar-se 
de carcaças de outros animais. 

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A nível global a espé-
cie encontra-se aparentemente estável, sem indícios de 
declínio populacional ou de eventuais ameaças (BirdLife 
International 2014).

CASQUILHO
Oceanites oceanicus

Continente  -  Migrador de passagem
Madeira  -  Migrador de passagem

Açores  -  Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O calca-mar é uma espécie pelágica que nidifica em diversas ilhas dos oceanos Atlântico e 

Pacífico. As populações nidificantes no Atlântico Norte concentram-se nas ilhas Selvagens, 

existindo ainda uma população residual nas ilhas Canárias (BirdLife International 2004). Os 

escassos indivíduos observados mais próximo do território continental, de agosto a outubro, 

deverão ser provenientes das colónias das ilhas Selvagens (Catry et al. 2010a).

As poucas observações de calca-mar nos Açores têm sido efetuadas no verão e no outono 

(Birding Azores; CPR). No arquipélago da Madeira a espécie parece ser comum em toda a ZEE. 

A distribuição apresentada para o verão poderá estar incompleta devido a falhas de cober-

tura. No outono, a espécie parece ausentar-se das águas madeirenses, existindo um número 

muito reduzido de observações efetuadas no âmbito do presente atlas.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Num estudo recentemente efetuado na Selvagem Pequena e no ilhéu de Fora, suspeita-se que 

a população nidificante nestas duas ilhas poderá ascender a 62 550 casais (Catry et al. 2010b), 

embora estes autores refiram a necessidade de efetuar estudos complementares de forma 

a confirmar o tamanho real da população naqueles locais. Estes valores contrastam com os 

25 000 casais da estimativa anterior (Oliveira 1999), sugerindo que é na Selvagem Pequena 

que se encontra a maior colónia da espécie em Portugal, e não na Selvagem Grande onde, em 

1996, nidificavam cerca de 36 000 casais (Campos & Granadeiro 1999).

ECOLOGIA E HABITAT - Esta espécie é exclusivamente 
pelágica. Por essa razão, e em virtude de as suas colónias 
serem muito afastadas das ilhas principais e do Conti-
nente, não existem observações a partir de terra. Ali-
menta-se essencialmente de crustáceos planctónicos, de 
pequenos peixes e de cefalópodes (del Hoyo et al. 1992). 
Tem um voo muito peculiar batendo regularmente com as 
patas na água, parecendo que calca o mar. Escava o ninho 
em solo arenoso, normalmente em colónias muito densas. 
Visita as colónias apenas durante a noite, no período de 
reprodução, que decorre de janeiro a agosto.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Globalmente suspeita-
-se que a população desta espécie possa estar em declínio 
(BirdLife International 2014). As colónias portuguesas não 
parecem sofrer ameaças relevantes na atualidade. Até ao 
início da década de 2000, a predação por ratos-domésticos 
contribuía significativamente para o insucesso reprodu-
tor na colónia da Selvagem Grande (Campos & Granadeiro 
1999). Entretanto, em 2002, foi efetuada com sucesso a er-
radicação dos ratos-domésticos nesta ilha. A predação por 
gaivotas poderá potencialmente vir a ter impacto sobre a 
espécie (Matias & Catry 2010). O efeito da atração pelas 

luzes de embarcações fundeadas próximo das colónias 
desta espécie está ainda por estudar, desconhecendo--se a 
importância desta fonte artificial de mortalidade. A nível 
global, as principais ameaças às suas colónias talvez sejam 
os mamíferos introduzidos (ratos, ratazanas, gatos, etc.) 
que podem ter grande impacto localmente, através da pre-
dação de ovos, de crias e de aves adultas. O pisoteio dos 
ninhos por pessoas ou por gado pode ter também bastante 
impacto (del Hoyo et al. 1992).

CALCA-MAR
Pelagodroma marina

Continente  -   Acidental
Madeira  -  Estival reprodutor

Açores  -  Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A alma-de-mestre é uma espécie migradora de longa distância. Cerca de 90% da população 

mundial nidifica no noroeste da Europa (Ilhas Féroe, Reino Unido, Irlanda, Islândia), com 

pequenas colónias também em Espanha, França, Noruega, Itália, Grécia e Malta (BirdLife 

International 2014). Este painho inverna no Atlântico Sul, nomeadamente ao largo da África 

do Sul. Alguns autores defendem a existência de habitat adequado para a reprodução em 

vários pontos da nossa costa (e.g. Poot 2008), embora ainda faltem provas da nidificação 

desta espécie em Portugal. A maioria dos indivíduos que passa pelas nossas águas durante a 

migração provém provavelmente das colónias do noroeste europeu (Bolton & Thomas 1999). 

A migração pré-nupcial desta espécie decorre desde o final da primavera até meados de 

junho (del Hoyo et al. 1992). Durante o inverno as poucas observações nas águas continentais 

da ZEE restringem-se principalmente à costa sul. No outono, a ocorrência de indivíduos des-

ta espécie nas águas em torno da Madeira indicia que as aves utilizam também áreas mais 

oceânicas, voltando a utilizá-las, ainda que em menor número, na sua viagem para norte. A 

espécie é extremamente rara nos Açores, não se conhecendo registos recentes.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A população mundial está estimada em cerca de 1,5 milhões de indivíduos (Brooke 2004). 

Apesar do número elevado de registos em Portugal Continental (Catry et al. 2010a), e da 

espécie ter sido alvo de uma monitorização intensiva durante os últimos 20 anos (Thomas & 

Medeiros 2010; Medeiros 2012), não existe nenhuma publicação que avalie a sua abundância 

e tendência nas nossas águas. É provável que uma parte considerável da população mundial 

passe pela ZEE nacional durante a migração.

ECOLOGIA E HABITAT - É uma ave essencialmente pe-
lágica que parece preferir a área marinha sobre a plata-
forma continental, não se afastando para zonas de mar 
muito profundo. Esporadicamente já foi observada muito 
perto de costa em alimentação ativa, quer no período no-
turno quer diurno (Poot 2008). Da sua dieta constam essen-

cialmente pequenos peixes, lulas e crustáceos (del Hoyo 
et al. 1992). Em Portugal Continental, durante a migração 
pré-nupcial, alimenta-se principalmente de sardinha, mas 
também de outras espécies de peixes pelágicos e demer-
sais, de cefalópodes e de crustáceos (Medeiros 2012).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Embora as populações 
de alma-de-mestre estejam em declínio a nível mundial, 
não se considera que a espécie esteja globalmente amea-
çada (BirdLife International 2014). Em alguns locais, os 
principais fatores de mortalidade estão relacionados com 
a predação por espécies exóticas.

ALMA-DE-MESTRE
Hydrobates pelagicus

Continente  -  Migrador de passagem
Madeira  -  Migrador de passagem  

Açores  -  Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O roque-de-castro distribui-se pelos oceanos Atlântico e Pacífico. Em Portugal, nidifica nos arqui-

pélagos das Berlengas, dos Açores e da Madeira (Equipa Atlas 2008). Existem duas populações com 

características morfológicas, períodos reprodutivos e vocalizações bastante distintas (Monteiro et al. 

1999; Nunes 2000; Robb et al. 2008). A nidificação da população de verão foi confirmada apenas no 

arquipélago da Madeira, em praticamente todas as ilhas e ilhéus (Nunes 2000; Equipa Atlas 2013). A 

população de inverno é maior, conhecendo-se colónias no Farilhão Grande (Berlengas), nas ilhas e 

nos ilhéus da Madeira (incluindo o ilhéu do Farol, o Porto Santo, as Desertas e as Selvagens; Equipa 

Atlas 2013), e dos Açores (Santa Maria, Graciosa, São Jorge, São Miguel, Flores e Corvo), embora nas 

últimas três ilhas a confirmação da nidificação tenha sido baseada em escutas noturnas (Monteiro 

et al. 1999; Equipa Atlas 2008). A população de verão reproduz-se de março a outubro, ao passo que 

a de inverno nidifica entre setembro e fevereiro (Granadeiro et al. 1998a; Nunes 2000). Esta espécie 

ocorre nas nossas águas ao longo do ano, não tendo, contudo, sido registada nos Açores, no verão. 

Neste arquipélago, ocorre também o painho-de-monteiro, e a dificuldade na distinção entre as duas 

espécies, em voo, leva-nos a assumir que os mapas produzidos possam incluir registos de ambas. 

Apesar de ocorrer em toda a ZEE, o número muito reduzido de observações a partir de terra (Catry 

et al. 2010a) leva a crer que esta ave não se aproxima muito da costa.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
No Continente, a nidificação do roque-de-castro está confinada ao Farilhão Grande. Aqui a 

população foi estimada em cerca de 200 a 400 casais em 1995 (Granadeiro et al. 1998a), e em 

102 a 210 casais em 2012 (Oliveira et al. 2013), sugerindo um decréscimo que, na realidade, 

poder-se-á dever a diferenças metodológicas. A nidificação desta espécie noutros ilhéus das 

Berlengas é provável, continuando ainda por explorar. Nos Açores, as estimativas existentes 

sugerem uma população reprodutora de inverno de 665 a 740 casais (Monteiro et al. 1999), 

com suspeitas de estar em declínio. De notar, que todas estas estimativas têm uma margem 

de erro considerável, tendo em conta a dificuldade em recensear a espécie. Não existem 

estimativas precisas do tamanho das populações reprodutoras no arquipélago da Madeira.

ECOLOGIA E HABITAT - Esta espécie tem um comporta-
mento marcadamente pelágico (del Hoyo et al. 1992). A sua 
dieta é composta por crustáceos planctónicos, pequenos pei-
xes e cefalópodes, podendo tirar partido dos restos deixados 
por outros predadores e das rejeições da pesca (del Hoyo et al. 
1992; Monteiro et al. 1996b). Nidifica em pequenas cavidades 

ou em fendas nas rochas em ilhas e ilhéus sem predadores, 
ou em cavidades de escarpas inacessíveis, onde predadores 
terrestres introduzidos estão presentes (as gaivotas também 
são predadoras).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A nível global, apesar do 

grande tamanho da população e da extensa área de distri-
buição, a espécie parece estar em declínio (BirdLife Interna-
tional 2014). As principais ameaças identificadas em Portu-
gal são a presença/introdução de predadores, o aumento da 
pressão por parte de predadores naturais e a perturbação 
humana (del Hoyo et al. 1992; Matias & Catry 2010).

ROQUE-DE-CASTRO
Hydrobates castro
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Continente - Reprodutor de inverno
Madeira - Reprodutor de verão e de inverno

Açores - Reprodutor de inverno
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O painho-de-monteiro é uma espécie endémica do arquipélago dos Açores, recentemente separada 

do roque-de-castro (Bolton et al. 2008). A sua nidificação está comprovada apenas para os ilhéus da 

Praia e de Baixo, localizados junto à ilha da Graciosa (Monteiro & Furness 1998). Existem, no entanto, 

suspeitas de nidificação nas ilhas do Corvo, das Flores e da Graciosa, bem como em alguns ilhéus 

adjacentes. A sua época de nidificação tem início em março-abril e termina em setembro-

-outubro (Monteiro & Furness 1998). A dificuldade na distinção destas duas espécies em voo leva-

-nos a assumir que os mapas produzidos para o roque-de-castro possam incluir alguns registos do 

painho-de-monteiro (ver o texto do roque-de-castro para informação detalhada). Os resultados de 

análises aos isótopos estáveis das penas sugerem que os indivíduos não alteram o tipo de massa de 

água que utilizam para alimentação entre o inverno e o verão (Bolton et al. 2008). Esta evidência, 

aliada ao facto de ter sido encontrado um indivíduo desta espécie no ilhéu da Vila, fora da época de 

reprodução, sugere que estes painhos se possam manter na vizinhança das áreas de nidificação ao 

longo de todo o ano.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A população do painho-de-monteiro foi estimada em 250 a 300 casais reprodutores em 1999, 

confinados aos dois pequenos ilhéus da ilha da Graciosa (Bolton et al. 2008). O tamanho da 

população poderá estar subestimado, suspeitando-se da existência de colónias em outras 

ilhas, nomeadamente nas do grupo ocidental. A população desta espécie aparenta encontrar-

-se estável, embora não exista informação atualizada quanto à sua evolução.

ECOLOGIA E HABITAT - O painho-de-monteiro é uma ave 
pelágica que geralmente se alimenta de presas pertencentes 
a um nível trófico superior às do roque-de-castro durante 
o período não reprodutor (Bolton et al. 2008). A sua dieta 
é composta por crustáceos planctónicos, pequenos peixes e 
cefalópodes, consumindo presas mesopelágicas em menor 
número que o roque-de-castro (Monteiro et al. 1998). Nidifica 
em pequenas cavidades ou em fendas nas rochas, localizadas 
em ilhéus com pouca perturbação. Uma parte significativa 

da população nidifica em cavidades artificiais construídas no 
ilhéu da Praia em 2000 e 2001 (Bried et al. 2009a).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A introdução de preda-
dores exóticos (principalmente mustelídeos, gatos e ratos) 
nos ilhéus onde esta espécie cria, constitui potencialmente 
a principal ameaça, devido à grande proximidade da ilha da 
Graciosa e à visitação desregulada aos ilhéus da Praia e de 
Baixo. A elevada taxa de predação pelo bufo-pequeno Asio 

otus, espécie nativa nos Açores, e a competição com outras 
espécies de aves marinhas de maior porte pelas cavidades de 
nidificação (Ramos et al. 1997; Bolton et al. 2008), são outras 
ameaças a ter em conta. A instalação de ninhos artificiais 
tem vindo a contribuir para aumentar o sucesso reprodutor 
desta espécie (Bolton et al. 2004, 2008; Bried et al. 2009a). 
Ambos os ilhéus estão legalmente protegidos através de le-
gislação europeia como Zona de Proteção Especial, ao abrigo 
da Diretiva Aves.

PAINHO-DE-MONTEIRO
Hydrobates monteiroi
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O painho-de-cauda-forcada nidifica em ilhas oceânicas do Atlântico Norte e do Pacífico Norte 

(del Hoyo et al. 1992), existindo ainda uma população recentemente descoberta ao largo da 

África do Sul (Underhill et al. 2002). A época de reprodução da população do Atlântico Norte 

inicia-se em maio, com os juvenis a deixarem o ninho a partir de setembro. Nesse período, 

no nosso país, a espécie parece ocorrer apenas nas águas da ZEE dos Açores. No outono, por 

altura da migração pós-nupcial, o painho-de-cauda-forcada migra em massa em direção ao 

Atlântico tropical, com alguns indivíduos a atingirem a África do Sul e o Índico Ocidental (del 

Hoyo et al. 1992). Nesta época, a pequena porção da população que passa pelas águas da ZEE 

continental parece preferir áreas de mar profundo, sendo muito escassos os avistamentos 

a partir de terra, geralmente efetuados após grandes tempestades (Catry et al. 2010a). No 

inverno, a distribuição (e a abundância) do painho-de-cauda-forcada volta a ser mais redu-

zida, principalmente a partir do meio desta estação, época em que a maioria da população 

já deverá ter chegado às suas áreas de invernada. Em contraste com aquilo que ocorre nas 

águas continentais, a espécie é muito frequente em toda a ZEE em torno dos arquipélagos 

oceânicos, tanto na migração outonal como primaveril, com destaque para os Açores.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A ocorrência do painho-de-cauda-forcada está relativamente bem documentada para a faixa 

costeira de Portugal Continental, surgindo esta espécie quase sempre após fortes tempestades 

no outono e no inverno (Teixeira 1987; Granadeiro et al. 1997). No entanto, não existem ainda 

registos sistemáticos relativamente à sua abundância nas águas continentais pelágicas, ou 

nas dos Açores ou da Madeira, sendo no entanto muito comum nestas duas últimas regiões. 

ECOLOGIA E HABITAT - O painho-de-cauda-forcada 
é uma ave marcadamente pelágica associada a áreas de 
convergência de correntes marinhas e de afloramentos. 
Alimenta-se de pequenos peixes, de cefalópodes, de crus-
táceos planctónicos e de rejeições da pesca comercial; 
pode ainda consumir os restos deixados por mamíferos 
marinhos ou até os dejetos destes animais (del Hoyo et al. 

1992). Procura as suas presas de dia e de noite (Hedd & 
Montevecchi 2006).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - 
A nível global este painho poderá encontrar-se estável, 
tendo uma área de distribuição durante a reprodução ex-
tremamente vasta, mas há indícios de fortes decréscimos 

em certas colónias europeias e do Canadá, que estão liga-
dos a várias ameaças, entre as quais se destaca a predação 
por grandes gaivotas e alcaides (e.g. Jones 2013). Apesar 
de alguns fatores de mortalidade poderem ter um efeito 
marginal, é de salientar o possível impacto da poluição 
luminosa, ainda que fora das áreas de reprodução (Rodrí-
guez & Rodríguez 2009).

PAINHO-DE-CAUDA-FORCADA
Hydrobates leucorhous

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Migrador de passagem

Açores - Migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A freira-do-bugio é uma espécie endémica das ilhas Desertas, no arquipélago da Madeira. Nidi-

fica na ilha do Bugio, uma das três ilhas das Desertas, suspeitando-se de que também o faça na 

ilha adjacente, a Deserta Grande (Menezes et al. 2010a). Esta espécie foi muito recentemente 

separada do gon-gon Pterodroma feae, que nidifica em Cabo Verde (BirdLife International 2014). 

As primeiras aves chegam aos locais de reprodução no final do mês de maio e os últimos juvenis 

abandonam o ninho na primeira metade de janeiro. No mar, esta freira é muito difícil de distin-

guir da sua congénere, a freira-da-madeira, pelo que a informação apresentada nos mapas poderá 

conter registos de ambas as espécies. Na época de reprodução a maior parte dos indivíduos apre-

senta uma clara preferência pelas águas profundas e mais frias localizadas a norte da Madeira, 

visitando ainda as águas do Continente e dos Açores. Durante os períodos de incubação e de ali-

mentação dos juvenis, os adultos não se afastam além das águas madeirenses. Após a reprodução, 

a freira-do-bugio apresenta a maior dispersão espacial de todas as espécies do género Pterodroma  

conhecidas, invernando em cinco áreas distintas, localizadas sobretudo no Atlântico Sul e Oci-

dental, ficando uma parte da população pelas águas da ZEE de Cabo Verde (Ramírez et al. 2013).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A estimativa populacional mais recente é de 160 a 180 casais reprodutores (Menezes et al. 2010a), 

com uma tendência populacional estável, embora a sua localização tão restrita torne esta popula-

ção muito vulnerável a fenómenos estocásticos pontuais. Em 2001, Geraldes (2002) estimou a popu-

lação em 173 a 258 casais. Em 2006, a população foi estimada em 120 a 150 casais reprodutores e, 

em 2007, em cerca de 150 casais. As variações observadas refletem provavelmente uma melhoria 

nos métodos de monitorização e não tanto um declínio da população (Menezes et al. 2010b).

ECOLOGIA E HABITAT - A freira-do-bugio é uma ave 
marinha essencialmente pelágica e bastante difícil de 
observar a partir da costa. Os ninhos, de profundidade 
variável, por vezes superior a dois metros, são geralmente 
escavados no solo sob tapetes de Mesembryanthemum 
crystallinum, sendo também aproveitadas tocas antigas 
de coelho-bravo (Menezes et al. 2010a). Apesar de a dieta 
desta freira não estar estudada em detalhe, trabalhos pre-
liminares sugerem que é constituída principalmente por 

cefalópodes, peixes e crustáceos (Menezes et al. 2010b).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - As principais ameaças 
a esta espécie estão associadas aos locais de reprodução. 
A perda de habitat disponível devido à erosão provocada 
pelo vento, pela chuva e pela presença de mamíferos in-
troduzidos, nomeadamente coelhos e cabras, contribuiu 
para a diminuição da área potencial de nidificação da 
freira-do-bugio. Outrora existiram também na ilha do 

Bugio ratos-domésticos, igualmente conhecidos pelo seu 
impacto negativo sobre algumas aves marinhas (Wanless 
et al. 2012). O projeto SOS Freira do Bugio resultou na er-
radicação das populações de ratos-domésticos, de cabras 
e de coelhos na ilha do Bugio (Menezes et al. 2011). Relati-
vamente às ameaças no mar, as freiras não deverão entrar 
em conflito direto com as embarcações de pesca (Ander-
son et al. 2011). Contudo, existe ainda pouca informação 
relativamente a esta problemática.

FREIRA-DO-BUGIO
Pterodroma deserta

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Estival reprodutor

Açores - Migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A freira-da-madeira ocorre fundamentalmente na região do Atlântico Nordeste. É uma ave endémi-

ca da Madeira, nidificando apenas no maciço montanhoso oriental desta ilha (Menezes et al. 2010a). 

As primeiras aves chegam aos locais de reprodução no final de março e os últimos juvenis abando-

nam o ninho na primeira metade de outubro (Zino et al. 1995). No mar, esta freira é bastante difícil 

de distinguir da sua congénere a freira-do-bugio, pelo que os mapas apresentados poderão conter 

registos de ambas as espécies. Durante a época de nidificação, a distribuição da freira-da-madeira 

concentra-se nas águas da Madeira e dos Açores (Zino et al. 2011). Os dados obtidos por estes autores, 

através do seguimento individual, indicam uma preferência pelas águas a norte dos Açores, sobre-

tudo no período que antecede a postura. Nos períodos de incubação e de alimentação dos juvenis, 

a espécie obtém alimento mais perto das colónias (Zino et al. 2011). Após a reprodução, distribui-se 

principalmente pelo Atlântico tropical Central e Oriental (Zino et al. 2011).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Através da monitorização intensiva realizada nas colónias de reprodução desta espécie, esti-

mou-se recentemente a população em 65 a 80 casais reprodutores (Menezes et al. 2010a), sendo 

que até 2003, eram apenas conhecidos 30 a 40 casais reprodutores. Este grande aumento da 

população deveu-se à descoberta de uma nova colónia e de ninhos novos nos núcleos já conhe-

cidos (Menezes et al. 2005). Mais recentemente, um incêndio ocorrido em agosto de 2010 afetou 

toda a área de nidificação, causando a destruição de 60% dos ninhos da espécie e a morte de 

três adultos e de 25 juvenis (Projecto Freira da Madeira 2010). Todavia, nos últimos quatro 

anos, após trabalhos de recuperação do habitat, novos ninhos foram ocupados pela freira-

-da-madeira. O efetivo reprodutor apresenta uma tendência positiva, com uma produtividade 

média anual de 25 juvenis para a globalidade do efetivo reprodutor conhecido (D. Menezes). 

ECOLOGIA E HABITAT - A espécie nidifica acima dos 
1600 metros de altitude, preferindo zonas com presença 
de vegetação característica de altitude e em bom estado de 
conservação (Zino et al. 2001; Oliveira & Menezes 2004). É 
uma ave marinha pelágica, de muito difícil registo a partir 
da costa, quer pela sua raridade e pelos seus hábitos, quer 
pelas dificuldades na sua identificação. Os ninhos, escavados 
no solo, podem atingir grandes profundidades e apresentar 

várias câmaras no seu interior (Menezes et al. 2010a). 

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - No passado, a captura de 
adultos, de juvenis e de ovos poderá ter representado uma 
ameaça importante para esta espécie. A predação direta por 
ratazanas e por gatos assilvestrados deverá ter sido a causa 
da extinção desta freira em outros locais da ilha da Madeira 
(Zino et al. 2001). A presença continuada de herbívoros intro-

duzidos (cabras, ovelhas e coelhos) terá potenciado a destrui-
ção das suas principais áreas de nidificação. As diversas cam-
panhas de controlo destas ameaças, realizadas desde 1987, 
terão permitido a recuperação do habitat de nidificação e da 
população desta espécie (Menezes et al. 2010a). Devido à sua 
restrita área de nidificação, fenómenos ocasionais (como é 
exemplo o incêndio de 2010) representam também uma ame-
aça direta para a freira-da-madeira (Menezes et al. 2010b).

FREIRA-DA-MADEIRA
Pterodroma madeira

Continente - Acidental
Madeira - Estival reprodutor

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A espécie nidifica maioritariamente no Pacífico Sul, com algumas colónias no Atlântico Sul, 

nomeadamente nas Ilhas Falklands/Malvinas e em redor da Terra do Fogo (del Hoyo et al. 

1992), das quais deverão ser originários os indivíduos que ocorrem em Portugal. Após a 

época de reprodução, que se inicia em outubro e termina em abril, estas aves fazem grandes 

migrações em direção ao Atlântico Noroeste, para ali passarem o período não reprodutor e 

efetuarem a muda das penas (Hedd et al. 2012). A pardela-preta ocorre regularmente nas 

nossas águas entre julho e dezembro, sendo mais frequente de agosto a outubro (Catry et 

al. 2010a), altura em que inicia a sua migração pré-nupcial em direção a sul. No Continente, 

frequenta sobretudo as águas da plataforma e do talude continentais. Uma pequena porção 

de indivíduos passa pelas nossas águas ainda durante a primavera (Ramírez et al. 2008), 

principalmente pelas águas continentais da ZEE. Esta espécie também ocorre com regulari-

dade nos Açores (Birding Azores) e na Madeira (Birding Madeira), sendo mais frequente na 

segunda metade do verão e na primeira do outono.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A população global é extraordinariamente grande, na ordem de vários milhões de casais 

(Brooke 2004), desconhecendo-se o tamanho da população que utiliza o Atlântico Norte du-

rante o inverno austral. O registo mais relevante efetuado a partir de terra, no Continente, 

foi de 820 indivíduos em passagem em frente ao cabo Carvoeiro num único dia, em outubro 

de 1999 (Moore 2000). Não existem dados históricos de abundância ou de distribuição para 

as nossas águas que permitam fazer qualquer tipo de avaliação das tendências populacionais 

entre nós.

ECOLOGIA E HABITAT - A pardela-preta é uma ave 
que ocorre essencialmente em águas pelágicas, apesar de 
não evitar de forma acentuada as zonas costeiras, como 
acontece com outras aves marinhas (Catry et al. 2010a). 
Alimenta-se de pequenos peixes, de cefalópodes e de crus-
táceos (del Hoyo et al. 1992) e é frequentemente avistada 
em grupos mistos com outras aves marinhas. Algumas 

aves são atraídas pelos barcos de pesca, nomeadamente 
por arrastões e palangreiros (Favero et al. 2003).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Existem indícios de que a 
espécie poderá encontrar-se em declínio acentuado (Bird-
Life International 2014). A principal causa poderá estar 
relacionada com as alterações climáticas e com mudanças 

na produtividade marinha (Veit et al. 1997). Em algumas 
colónias, roedores de diversas espécies predam ovos e ju-
venis desta pardela, embora se desconheça o seu impacto 
(del Hoyo et al. 1992). Um fator de mortalidade não natural 
importante está relacionado com a captura acidental em 
artes de pesca, principalmente em redes de emalhar e de 
arrasto e em palangres (Uhlmann 2003; Favero et al. 2003).

PARDELA-PRETA
Ardenna grisea

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Migrador de passagem  

Açores - Migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A pardela-de-barrete reproduz-se no Atlântico Sul (no arquipélago de Tristão da Cunha; nidificando 

ainda em números muito reduzidos nas Ilhas Falklands/Malvinas) entre meados de setembro e 

finais de maio (del Hoyo et al. 1992; Cuthbert 2005). Após a reprodução inicia uma longa viagem 

em direção ao Atlântico Noroeste, alcançando a costa do Canadá, dirigindo-se posteriormente para 

leste, passando pelas águas do Reino Unido e da Península Ibérica (del Hoyo et al. 1992). A espécie 

ocorre em praticamente toda a ZEE portuguesa durante o verão e o outono. Existem relativamente 

poucas observações a partir de terra no Continente, devido ao comportamento marcadamente pe-

lágico desta espécie (Catry et al. 2010a). No Continente e nos Açores, a pardela-de-barrete encontra-

-se mais perto da costa durante o verão. No outono, torna-se mais frequente em águas oceânicas, 

altura em que se desloca para sul em direção aos seus locais de reprodução (del Hoyo et al. 1992). Na 

Madeira, a pardela-de-barrete ocorre numa área muito ampla da ZEE ao longo do verão, enquanto 

que no outono, à semelhança daquilo que sucede nos Açores, é menos frequente dentro desta.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Brooke (2004) estima que a população mundial de pardela-de-barrete deverá rondar os 15 mi-

lhões de indivíduos. É difícil averiguar que proporção ocorre em águas nacionais, existindo pouca 

informação acerca da abundância da espécie. Para o Continente, as observações documentadas 

mais relevantes são de 190 indivíduos ao largo do cabo Raso e de 57 indivíduos ao largo de Es-

posende, em agosto de 1980 e outubro de 2006, respetivamente (Catry et al. 2010a). No que diz 

respeito a registos de maior relevância para o arquipélago dos Açores, Moore (1994) estimou que 

cerca de 28 000 indivíduos estariam presentes apenas no canal de São Jorge em agosto de 1990, 

e 400 a 2000 indivíduos ao largo da povoação do Nordeste, na ilha de São Miguel, no período de 

julho a agosto de 1990 a 1992. Observações efetuadas a partir das ilhas das Flores e de São Miguel 

referem a passagem de pelo menos 100 indivíduos por hora em meados de setembro (Birding 

Azores). Nos últimos anos, também na ilha da Madeira, a partir de Porto Moniz, têm sido avista-

dos muitos milhares de indivíduos em passagem durante o mês de setembro (Birding Madeira).

ECOLOGIA E HABITAT - A pardela-de-barrete é uma ave 
marcadamente pelágica que se alimenta principalmente 
de peixes e de cefalópodes capturados à superfície ou em 
mergulho (del Hoyo et al. 1992). Frequentemente também 
é observada a seguir as embarcações de pesca, aprovei-

tando os restos de peixe rejeitados.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Esta espécie não se encon-
tra ameaçada tendo em conta o seu grande efetivo popula-
cional. O fator de mortalidade não natural mais importante 

para esta pardela deverá estar relacionado com a captura 
acidental em artes de pesca (Perez & Wahrlich 2005; Bugoni 
et al. 2008) e a ingestão de plásticos (Pierce et al. 2004). A 
contaminação por metais pesados poderá constituir outro 
fator de mortalidade relevante (Barbieri et al. 2007).

PARDELA-DE-BARRETE
Ardenna gravis

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Migrador de passagem

Açores - Migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A cagarra reproduz-se em praticamente todas as ilhas e ilhéus dos arquipélagos das Berlengas, 

dos Açores e da Madeira. No mar, a espécie ocorre em quase toda a ZEE portuguesa, encon-

trando-se muito raramente no inverno. As primeiras aves chegam às áreas de reprodução entre 

fevereiro e março, de acordo com a localização das colónias, e os últimos juvenis abandonam o 

ninho no início de novembro (Granadeiro 1991; Henriques 2010). Existem diferenças sazonais 

importantes na distribuição marinha da cagarra na ZEE portuguesa (ver mapas). Em torno do 

Continente há uma clara concentração sobre a plataforma continental, nomeadamente na costa 

oeste. Nos Açores, as cagarras encontram-se em águas mais profundas, sendo notória a desloca-

ção para áreas de alimentação mais a norte durante o verão. Pelo contrário, na Madeira há uma 

menor dispersão das aves durante esse período. Após a época de reprodução, viajam para os seus 

locais de invernada situados sobretudo no Atlântico Sul, mas alguns indivíduos permanecem no 

Atlântico Norte e outros penetram no Oceano Índico (Catry et al. 2011a; Dias et al. 2011).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A cagarra é provavelmente a ave marinha mais abundante que nidifica em Portugal. Nas 

Berlengas a população foi estimada em 980 a 1070 casais em 2011 (Lecoq et al. 2011); na ilha 

do Corvo (Açores) em 3735 a 10 524 casais em 2012 (Oppel et al. 2014) e na Selvagem Grande, 

foram estimados 29 540 casais em 2005 (Granadeiro et al. 2006). Não existem estimativas pre-

cisas para as restantes ilhas dos Açores, da Madeira, das Desertas e do Porto Santo. No caso 

da Selvagem Grande tem-se registado um crescimento de 4,6% ao ano no número de casais 

reprodutores desde o início da década de 1980, estando esta população ainda a recuperar dos 

massacres de 1975 e 1976. Nas Berlengas a população reprodutora cresceu 10,1% ao ano no 

mesmo período também como resultado de medidas de conservação (Lecoq et al. 2010). Há 

mais de um século que a área de distribuição em Portugal permanece estável.

ECOLOGIA E HABITAT - A cagarra é uma ave essencial-
mente pelágica, sendo regularmente observada a partir da 
costa durante a época reprodutora. Nas nossas águas ali-
menta-se principalmente de pequenos peixes pelágicos (e.g. 
sardinha, carapau, cavala, peixe-agulha) e de cefalópodes 
(Xavier et al. 2011; Paiva et al. 2013a). Nidifica exclusiva-
mente em ilhas e ilhéus. Os ninhos localizam-se em cavi-
dades naturais, como fendas nas rochas, ou sob amontoa-

dos de pedras, ou podem ser escavados pelas aves no solo, 
sendo muito raro encontrar ninhos expostos.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - As ameaças atuais a esta 
espécie resultam principalmente da introdução de preda-
dores nas áreas de reprodução, da perda de habitat de-
rivada da expansão urbana, da poluição luminosa que leva 
à desorientação de juvenis e da captura acidental em artes 

de pesca. Apesar da proteção legal e da redução significa-
tiva na captura ilegal de crias nos últimos anos, poderão 
ainda ocorrer alguns eventos pontuais de captura ilegal. A 
erradicação de predadores introduzidos é uma medida im-
portante para a conservação da cagarra, sendo necessário 
ponderar as relações tróficas existentes entre as várias 
espécies de mamíferos antes de qualquer intervenção 
(Hervías et al. 2013).

CAGARRA
Calonectris borealis
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Esta espécie nidifica no Atlântico Norte, maioritariamente no Reino Unido e na Irlanda, com peque-

nas colónias no Canadá, nos Estados Unidos, na Islândia, em Espanha e em Portugal (del Hoyo et 

al. 1992). No nosso país reproduz-se na ilha da Madeira (Santos 2001; Equipa Atlas 2013) e nas 

ilhas das Flores e do Corvo (Açores), não tendo sido possível confirmar a sua reprodução noutros 

locais deste último arquipélago, onde deverá também nidificar (Monteiro et al. 1999; Pitta-Groz et 

al. 2005; Bried et al. 2007). O fura-bucho-do-atlântico é frequente nas águas portuguesas durante a 

migração pós-nupcial, em especial desde meados de agosto até meados de outubro (Birding Azores; 

Birding Madeira; Catry et al. 2010a), devido ao facto de uma parte importante do contingente das 

Ilhas Britânicas passar pela nossa ZEE, em direção às suas áreas de invernada localizadas ao largo 

da América do Sul (Guilford et al. 2009). Em grande parte das águas açorianas, ocorre sobretudo 

durante ambos os períodos migratórios. Na Madeira, observa-se praticamente durante todo o ano, 

sendo que de meados de janeiro até finais de junho ou princípios de julho está presente a população 

nidificante (Nunes et al. 2010) e, no verão e no outono, estão presentes os migradores de passagem. 

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Não existe praticamente informação sobre a abundância desta espécie para o Continente, apesar da 

regularidade da sua ocorrência, em maior número durante o mês de setembro (Catry et al. 2010a). 

Existem evidências de que há vários séculos atrás a espécie terá sido muito mais numerosa nos 

Açores (Monteiro et al. 1996a). As estimativas atuais da população reprodutora nos arquipélagos 

resultaram da contagem de jangadas em torno das colónias, método com elevado grau de incerteza. 

Nos Açores, foram identificadas 12 colónias nas ilhas do Corvo e das Flores, com uma estimativa de 

115 a 235 casais reprodutores (Monteiro et al. 1999). Na Madeira, não existem estimativas fiáveis 

da população nidificante (Equipa Atlas 2008), tendo a mesma sido avaliada em vários milhares de 

indivíduos (Santos 2001). É provável que todos os anos, durante a migração, passem por esta ilha 

muitos milhares de fura-buchos (Birding Madeira).

ECOLOGIA E HABITAT - É uma espécie de hábitos pelági-
cos, podendo contudo ocorrer próximo da costa, assim como 
em águas mais profundas ao largo. Na sua dieta incluem-se 
peixes, cefalópodes e crustáceos, bem como desperdícios da 
pesca (del Hoyo et al. 1992). Na Madeira, nidifica em falésias 
no interior da ilha, acima dos 500 metros de altitude, em zo-
nas de floresta nativa com pouca rocha nua e boa cobertura 

arbustiva (Nunes et al. 2010). No Corvo e nas Flores, as coló-
nias localizam-se em falésias íngremes e pouco acessíveis 
(Monteiro et al. 1999). Nesta primeira ilha, a reprodução pa-
rece ocorrer cerca de dois meses mais tarde do que na Ma-
deira (S. Hervías).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Em Portugal, num passado 

já remoto, esta espécie sofreu uma forte redução nas suas 
colónias de reprodução como resultado da introdução de 
predadores terrestres e da captura direta para exploração de 
óleo, de carne e de penas (Monteiro et al. 1999; Oliveira 1999). 
Atualmente o fator de ameaça mais importante continua a 
ser a presença de predadores introduzidos nas áreas de re-
produção (Câmara 1997; Monteiro et al. 1999).

FURA-BUCHO-DO-ATLÂNTICO
Puffinus puffinus

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Estival reprodutor e migrador de passagem

Açores - Estival reprodutor e migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A pardela-balear nidifica apenas nas ilhas Baleares, Espanha. As primeiras aves chegam às colónias de 

reprodução em setembro, efetuando as posturas entre fevereiro e março, e os juvenis abandonam os 

ninhos em junho (Ruiz & Martí 2004). Durante o período não reprodutor, a espécie distribui-se pelas 

costas atlânticas, desde a Noruega até à costa noroeste africana, com destaque para as águas portugue-

sas (Ruiz & Martí 2004; Guilford et al. 2012), e no Mediterrâneo Ocidental. Ocorre ao longo de todo o 

ano na plataforma continental portuguesa, geralmente junto à costa. Durante o inverno e a primavera, 

a população não reprodutora que permanece nas nossas águas é reduzida e, segundo os dados obtidos 

poderá concentrar-se maioritariamente entre o Porto e a Nazaré e entre o cabo de São Vicente e o cabo 

de Santa Maria. A migração pós-nupcial, que decorre no verão, leva grande parte dos adultos reprodu-

tores (Guilford et al. 2012) e dos juvenis (Ruiz & Martí 2004) até à costa ocidental de Portugal Continental, 

sendo conhecidas zonas de concentração desde a foz do Douro até à foz do Tejo (Poot 2005; Catry et al. 

2010a), o que é comprovado pelos dados do presente atlas. No outono, com o início da migração pré-

-nupcial, a espécie volta a distribuir-se de forma mais equitativa por toda a costa continental.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
As estimativas mais recentes da população de pardela-balear apontam para 25 000 a 30 000 indi-

víduos (Arcos 2011). A população desta espécie tem vindo a sofrer uma redução acentuada, esti-

mando-se um declínio anual de 7,4% (Oro et al. 2004). Todavia existe uma considerável margem 

de incerteza tanto quanto ao real tamanho da população como quanto à taxa exata de declínio 

(BirdLife International 2014). Como foi acima referido, a costa portuguesa é uma das principais 

áreas de invernada desta pardela (Guilford et al. 2012). Apesar de nas nossas águas a abundância 

da espécie não ser conhecida com detalhe, existem registos regulares de concentrações com várias 

centenas de indivíduos, por vezes chegando a escassos milhares. Na década de 1990, há a salientar 

registos de concentrações mais numerosas, como por exemplo cerca de 5000 indivíduos ao largo 

da foz do Tejo durante os meses de julho e agosto, 1500 indivíduos ao largo do Porto em julho, e 

de 11 000 indivíduos em passagem frente ao cabo Raso num dia de setembro (Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - A pardela-balear é uma ave cos-
teira, não se afastando para lá da plataforma continental 
(Ruiz & Martí 2004). Reproduz-se em pequenos ilhéus e em 
falésias, podendo ainda instalar o ninho no solo. Esta espécie 
alimenta-se principalmente de pequenos peixes pelágicos 
(e.g. biqueirão e sardinha), de cefalópodes e de rejeições de 
embarcações de pesca (Navarro et al. 2009). Em Portugal já 

foi observada em grandes grupos a alimentar-se de galeotas 
(Catry et al. 2010a).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Esta espécie é a ave marinha 
mais ameaçada da Europa, com uma tendência populacional  
muito desfavorável. As principais ameaças identificadas são 
a predação dos adultos por mamíferos introduzidos (e.g. ga-

tos e roedores) e a captura acidental em artes de pesca (Arcos 
2011). Apesar de as capturas acidentais serem aparentemente 
irregulares, têm sido registados eventos de captura acidental 
de pardela-balear, principalmente em palangres (Arcos & 
Oro 2004) e em redes de cerco (Oliveira et al. 2015), havendo 
ocasiões em que mais de uma centena de aves foi capturada 
(Louzao et al. 2011).

PARDELA-BALEAR
Puffinus mauretanicus

Continente - Estival, migrador de passagem e invernante
Madeira - Acidental

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Esta espécie encontra-se localmente nas águas tropicais e temperadas do Atlântico Norte, reprodu-

zindo-se em diversos arquipélagos europeus e americanos. Em Portugal, reproduz-se em todas as 

ilhas e na maioria dos ilhéus dos arquipélagos dos Açores (exceto na ilha Terceira; Equipa Atlas 

2008) e da Madeira (Moniz et al. 1997; Equipa Atlas 2013). Nos Açores, as posturas geralmente ini-

ciam-se em meados de janeiro, com os últimos juvenis a saírem do ninho no início de junho (Mon-

teiro et al. 1996a). Ao contrário da maioria das espécies de Procellariiformes, o pintainho não realiza 

migrações de grande escala (Neves et al. 2012). Pelo menos parte da população permanece próximo 

das suas colónias de nidificação durante a época não reprodutora, podendo visitá-las durante este 

período (del Hoyo et al. 1992). Em virtude do seu comportamento mais sedentário e da ausência de 

colónias de reprodução no Continente, a ocorrência do pintainho nesta região deverá estar relacio-

nada com a expansão significativa da sua área de alimentação no período pós-reprodutor (Neves et 

al. 2012) e com a ocorrência de movimentos dispersivos (Catry et al. 2010a). Ainda que em números 

escassos, frequenta tanto áreas costeiras como oceânicas na primavera, no verão e no outono. A 

espécie parece ocorrer em toda a ZEE, embora com densidades mais elevadas em redor da Madeira.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Não existe informação disponível sobre o estado atual das populações nidificantes. Contagens 

realizadas entre 1996 e 2004 confirmaram a existência de 28 pequenas colónias (tendo sido 

identificados outros 40 locais onde a espécie poderá também nidificar) distribuídas pelos três 

grupos de ilhas dos Açores, estimando-se a população em 895 a 1741 casais (Monteiro et al. 

1999; Equipa Atlas 2008). No arquipélago da Madeira, o pintainho é mais abundante: nas ilhas 

Selvagens, o efetivo reprodutor foi estimado em 2050 a 4900 casais em 1994 (Oliveira & Moniz 

1995; Moniz et al. 1997); nas restantes ilhas do arquipélago, ocorre em números aparentemente 

mais reduzidos, nidificando na Madeira, no Porto Santo e nas Desertas. Dados recentes su-

gerem um decréscimo acentuado da população na Selvagem Grande (A.I. Fagundes).

ECOLOGIA E HABITAT - O pintainho é uma ave pelágica 
raramente observável a partir de terra (Catry et al. 2010a). 
Alimenta-se em águas profundas durante os períodos no-
turno e diurno. Procura as suas presas mergulhando com 
regularidade nos primeiros 15 metros da coluna de água 
(Neves et al. 2012). A sua dieta é essencialmente à base de 
pequenos cefalópodes, peixes e outros organismos pelágicos 

(Monteiro et al. 1998; Neves et al. 2012). Nidifica em ilhas e 
ilhéus, em cavidades no solo e nas rochas, localizadas em 
falésias costeiras geralmente inacessíveis.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Os principais fatores de 
ameaça e de mortalidade em terra resultam da predação 
exercida por mamíferos introduzidos, da ocupação da área 

costeira com urbanizações, da ocorrência regular de pre-
dadores indígenas, tais como a gaivota-de-patas-amarelas 
(Monteiro et al. 1996a), da poluição luminosa (Rodríguez et 
al. 2012) e da competição interespecífica por cavidades de ni-
dificação (A.I. Fagundes). Nos Açores, foram definidas linhas 
de investigação prioritárias para a conservação desta espécie 
(Pitta-Groz et al. 2005).

PINTAINHO
Puffinus lherminieri
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A alma-negra tem uma distribuição pantropical ocorrendo nos três principais oceanos. Em 

Portugal, durante a época reprodutora (primavera, verão e outono), a alma-negra distribui-

-se principalmente por toda a ZEE da Madeira e dos Açores, ocorrendo tanto em mar aberto 

como junto à costa, particularmente nas ilhas da Madeira. Na ZEE do Continente, esta espécie 

ocorre tanto no verão como no outono, mas apenas para lá da plataforma continental, evi-

tando a costa (Catry et al. 2010a).

No arquipélago dos Açores, a alma-negra nidifica no ilhéu da Vila (ilha de Santa Maria), sus-

peitando-se da nidificação, em muito pequeno número, nos ilhéus de Baixo e da Praia, junto 

à ilha da Graciosa (Monteiro et al. 1996a; Equipa Atlas 2008). É um reprodutor abundante no 

arquipélago da Madeira, particularmente nas ilhas Desertas, nidificando em menor número 

nas ilhas Selvagens, no ilhéu do Farol (na ponta oriental da Madeira) e nos ilhéus do Porto 

Santo (Equipa Atlas 2008, Equipa Atlas 2013). Os escassos dados relativos à dispersão pós-

-nupcial (obtidos na Selvagem Grande) sugerem que as aves migram em direção a sudoeste, 

para águas profundas equatoriais (Zino et al. 2012). 

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
No ilhéu da Vila, a população reprodutora foi estimada em 45 a 48 casais (Bried & Bourgeois 

2005). Não existem estimativas fidedignas da população reprodutora no arquipélago da Ma-

deira, apesar de as colónias de alma-negra nas Desertas, e também nas Selvagens, serem 

consideradas as principais áreas de nidificação no Oceano Atlântico (BirdLife International 

2004), seguramente albergando vários milhares de casais. Antes da colonização humana e 

da introdução de predadores, esta espécie deverá ter sido muito abundante em várias ilhas 

dos Açores e da Madeira (e.g. Monteiro et al. 1996a). 

ECOLOGIA E HABITAT - A alma-negra é uma ave marinha 
solitária altamente pelágica, visitando terra apenas para ni-
dificar (del Hoyo et al. 1992), colocando os ninhos em amon-
toados de calhaus e em pequenas cavidades nas rochas. A 
sua dieta é composta por peixes mesopelágicos, cefalópodes 
e alguns crustáceos (Zonfrillo 1986; Neves et al. 2011a). Sus-
peita-se que se alimenta durante a noite, aproveitando a mi-
gração vertical das presas para a superfície da coluna de água.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Atualmente as colónias de 
almas-negras estão restritas a ilhas e pequenos ilhéus livres 
de predadores exóticos, tais como ratazanas, gatos e mus-
telídeos, constituindo estes predadores a sua principal ame-
aça em Portugal, tendo exterminado as populações nas ilhas 
onde foram introduzidos. Nos Açores, onde outrora deverá 
ter sido mais abundante, está atualmente ameaçada. Neste 
arquipélago, a pequena população do ilhéu da Vila parece 

sofrer com a competição direta com a cagarra e com a falta de 
habitat disponível para a nidificação (Ramos et al. 1997; Bried 
& Bourgeois 2005). Na ilha da Selvagem Grande é conhecida 
a predação de adultos e de crias por gaivotas (Matias & Catry 
2010), no entanto o impacto desta ameaça na população é ain-
da mal conhecido. Outros fatores de mortalidade podem estar 
relacionados com a ingestão de detritos marinhos sintéticos 
(Carvalho 2012) e a poluição luminosa (Rodríguez et al. 2012).

ALMA-NEGRA 
Bulweria bulwerii
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O alcatraz reproduz-se no Atlântico Norte, principalmente no noroeste europeu, mas tam-

bém no Canadá. As maiores colónias situam-se sobretudo nas Ilhas Britânicas (del Hoyo et 

al. 1992). As suas áreas de invernada principais encontram-se ao longo das costas da África 

Ocidental e do Atlântico europeu, ocorrendo ainda no Mediterrâneo. Esta espécie distribui-

-se por toda a costa continental portuguesa. É observada ao longo de todo o ano, em especial 

no inverno e durante as migrações pré-nupcial (janeiro e fevereiro) e outonal (setembro a 

novembro) (Catry et al. 2010a). Os indivíduos que frequentam as águas portuguesas são ori-

ginários de toda a área de distribuição europeia (Catry et al. 2010a; Fort et al. 2012).

Nos Açores ocorre regularmente em pequeno número tanto nos períodos de passagem mi-

gratória como durante o inverno, sendo mais frequente durante a migração (Birding Azores). 

Na Madeira, é relativamente raro, observando-se na passagem migratória e durante o in-

verno (Birding Madeira; Birds & Company; Madeira Birds).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Nas águas continentais, o alcatraz é uma das aves marinhas mais abundantes. Durante os 

períodos de invernada e de passagem migratória, nos meses de setembro a março, esta ave 

é particularmente numerosa (Catry et al. 2010a). Em alguns locais, como por exemplo nas 

zonas em frente aos cabos Raso e de São Vicente, podem passar largas centenas de indivíduos 

por hora durante a migração. A nível global as populações desta espécie estão a aumentar 

(BirdLife International 2014), o que se deverá refletir no número de aves que frequenta as 

águas portuguesas. 

ECOLOGIA E HABITAT - É uma espécie exclusivamente 
marinha que ocorre em forte associação com as águas da 
plataforma e do talude continentais. Salvo situações ex-
traordinárias, não pousa em terra firme fora do período 
reprodutor. Observa-se tanto isoladamente como em 
pequenos grupos, chegando a formar bandos de grandes 
dimensões quando se alimenta (Catry et al. 2010a). Con-
some algumas espécies de peixes pelágicos que formam 
grandes cardumes. Em Portugal, a sua dieta ainda não foi 
estudada, mas deverá incluir espécies como as cavalas, os 

carapaus, as sardinhas e os peixes-agulha. É uma espécie 
oportunista que se adapta com facilidade, aproveitando 
também as rejeições lançadas pelas embarcações de pesca 
(del Hoyo et al. 1992).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Nas últimas décadas, fru-
to do aumento da população, têm surgido novas colónias 
em diversos locais, em parte devido a medidas de proteção 
em terra durante a reprodução. Existem notícias de que a 
captura acidental e mesmo intencional em embarcações 

de pesca em África poderá estar a aumentar, o que poderá 
vir a causar problemas de conservação a esta espécie. Nas 
águas portuguesas, é ainda pouco conhecido o impacto 
que as artes de pesca têm sobre os alcatrazes, que não 
raramente são capturados nos palangres (Oliveira et al. 
2015). Aves de várias classes de idades encontradas mortas 
nas praias portuguesas, continham níveis de metais pesa-
dos passíveis de causar efeitos nocivos nesses indivíduos 
(Mendes et al. 2008b).

ALCATRAZ
Morus bassanus

Continente  -  Invernante e migrador de passagem
Madeira  -  Invernante e migrador de passagem

Açores  -  Invernante e migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A galheta pode ser encontrada na costa europeia atlântica desde a Rússia, passando pela Is-

lândia, até Marrocos. A espécie ocorre também no Mediterrâneo e no Mar Negro (del Hoyo et 

al. 1992). As suas populações são geralmente residentes havendo, no entanto, movimentos de 

pequena amplitude efetuados maioritariamente por aves imaturas no período pós-nupcial. 

Em Portugal é uma espécie relativamente localizada, ocorrendo exclusivamente na costa 

continental, não sendo conhecidos registos nos arquipélagos oceânicos. A espécie distribui-

-se ao longo da costa rochosa ocidental do cabo Carvoeiro para sul, concentrando-se grande 

parte da população nacional no arquipélago das Berlengas (Equipa Atlas 2008). No inverno, 

indivíduos provavelmente oriundos das colónias galegas podem também ser observados no 

litoral norte (Catry et al. 2010a).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Em Portugal, é uma espécie pouco abundante. Em 2002, a sua população foi estimada em 

cerca de 100 a 150 casais nidificantes (Equipa Atlas 2008). Nas últimas décadas, a área de 

distribuição da população reprodutora não parece ter sofrido alterações (Equipa Atlas 2008; 

Catry et al. 2010a). Do mesmo modo, o efetivo populacional tem permanecido relativamente 

estável. No arquipélago das Berlengas, a espécie tem sido monitorizada regularmente nos 

últimos 30 anos, tendo sido contados 90 casais em 1995, 79 a 105 casais em 2002 e 82 casais 

em 2012 (Neto 1997; Lecoq 2003, Lecoq et al. 2012).

ECOLOGIA E HABITAT - É uma espécie costeira que fre-
quenta habitats rochosos não se afastando para mar aber-
to. Alimenta-se predominantemente de peixes capturados 
junto ao fundo, em águas que vão até algumas dezenas de 
metros de profundidade (del Hoyo et al. 1992). Nidifica 
isoladamente ou em pequenas colónias em falésias, na 
costa e em ilhéus. O ninho é construído em plataformas, 

fendas e grutas, geralmente abrigadas. No nosso país, a 
época reprodutora decorre principalmente de fevereiro 
a julho (Neto 1997).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Os efetivos nacionais 
representam apenas uma pequena fração das populações 
europeias, que apresentam uma tendência de decréscimo 

(BirdLife International 2004). A maior parte da população 
nacional ocorre dentro de áreas protegidas, estando con-
centrada no arquipélago das Berlengas, em particular na 
ilha da Berlenga. Não são conhecidas ameaças relevantes 
em Portugal. Todavia, devido aos seus hábitos, a galheta é 
potencialmente vulnerável a algumas artes de pesca, como 
redes de emalhar, e à poluição por hidrocarbonetos.

GALHETA
Phalacrocorax aristotelis

Continente - Residente e invernante
Madeira - Ausente

Açores - Ausente
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O corvo-marinho está presente em todos os continentes à exceção da América do Sul e da Antár-

tida (del Hoyo et al. 1992). As populações que nidificam no norte e no centro europeus invernam 

sobretudo nos países do sul da Europa, tanto na costa atlântica como na mediterrânica (BirdLife 

International 2014). Desde 2007 que alguns casais nidificam na albufeira de Alqueva (Almeida 

2008). Em Portugal, ocorre principalmente de setembro a abril, frequentando sobretudo o litoral, 

mas também o interior. Parte da população invernante no nosso país deverá ter origem nos países 

banhados pelo Mar do Norte (Catry et al. 2010a).

Nos arquipélagos dos Açores e da Madeira, os poucos registos conhecidos dizem respeito a indi-

víduos observados durante o outono e o inverno (Birding Azores; Birding Madeira; CPR), existindo 

ainda registos no final do verão e no início da primavera nos Açores (Birding Azores).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Nos últimos 30 anos a população invernante tem aumentado de forma continuada em Portugal 

(Grade & Granadeiro 1997), possivelmente devido ao aumento do habitat disponível e sobretudo 

ao crescimento das populações do norte e centro europeus (BirdLife International 2004; Catry et 

al. 2010a). A espécie é abundante como invernante no litoral do Continente, nomeadamente nos 

estuários do Tejo e do Sado e na Ria Formosa, sendo também relativamente comum em algumas 

zonas do interior (Catry et al. 2010a). Em 1981 a população invernante foi estimada em 1000 

indivíduos (Teixeira 1984), no início da década de 1990 em 8000 a 10 000 indivíduos (Costa & 

Granadeiro 1997) e em pouco mais de 15 000 indivíduos em janeiro de 2013 (Leitão et al. 2013). As 

estimativas mais recentes devem pecar por defeito, pois atualmente há muitos corvos-marinhos 

a invernar em ribeiras do interior que não são alvo de censos sistemáticos. Na costa continental 

não estuarina foram contados cerca de 800 indivíduos no inverno de 2009-10 (Catry et al. 2010c). 

ECOLOGIA E HABITAT - Esta espécie consome principal-
mente peixes que captura através de mergulhos a pequena 
ou média profundidade (del Hoyo et al. 1992). Os vários 
estudos sobre a espécie em Portugal revelaram uma dieta 
generalista que, em meios estuarinos e lagunares costei-
ros, pode ser composta por peixes como diversas tainhas, 
o charroco, a enguia, o peixe-rei, e diversas espécies de 
alcarrazes e de linguados (Catry et al. 2010a; Dias et al. 
2012; Granadeiro et al. 2013). Frequenta uma grande di-

versidade de habitats, com destaque para os estuários e as 
lagoas costeiras, ocorrendo ainda em albufeiras, em pauis, 
na costa rochosa e em cursos de água. Não frequenta mar 
aberto, podendo aí ocorrer apenas excecionalmente. Pode 
formar bandos com centenas de indivíduos quando se des-
loca para os dormitórios.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Globalmente, esta espé-
cie regista uma tendência favorável de crescimento (Bird-

Life International 2014). O corvo-marinho está na origem 
de conflitos com o Homem um pouco por toda a Europa, 
incluindo Portugal. Esta espécie é acusada por piscicul-
tores e por pescadores de causar um impacto negativo 
sobre as populações de peixes. Embora em certos casos 
estas acusações possam ser justificadas, no nosso país, a 
predação sobre espécies de peixes com valor comercial 
parece ser ainda pouco importante (Catry et al. 2010a; 
Granadeiro et al. 2013).

CORVO-MARINHO
Phalacrocorax carbo

Continente - Invernante e residente
Madeira - Acidental

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Este falaropo nidifica no alto Ártico da Eurásia e da América do Norte. As áreas de invernada 

conhecidas localizam-se nas águas ao largo da faixa ocidental da América Latina e de África. 

Nas águas portuguesas a sua distribuição não está bem documentada, ocorrendo tanto so-

bre a plataforma continental como para além desta (Ramírez et al. 2008; Catry et al. 2010a). 

Aproxima-se de terra geralmente como consequência de condições atmosféricas adversas, 

podendo então observar-se junto à costa. O inverno e a migração pós-nupcial, que decorre 

a partir de finais de julho até pelo menos finais de outubro, são os períodos em que é mais 

fácil observá-lo.

Nas águas açorianas ocorre sobretudo de julho a novembro, observando-se também no in-

verno e na primavera (Birding Azores; Ramírez et al. 2008). Na Madeira não existe ainda um 

padrão claro de ocorrência, surgindo a partir de finais de julho até setembro, com alguns 

registos também na primavera.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
O número de indivíduos que utiliza as nossas águas, quer durante a migração quer durante 

o inverno, é mal conhecido. Algumas contagens publicadas (Catry et al. 2010a; CPR; NO) su-

gerem a passagem de milhares de indivíduos em migração pela ZEE portuguesa, entre agosto 

e outubro. No entanto, a população é muito difícil de estimar com precisão devido à grande 

variação interanual do número de aves em passagem, bem como da sua detetabilidade. Nos 

Açores é uma espécie relativamente rara, mas regular, enquanto que na Madeira é muito 

mais escassa. 

ECOLOGIA E HABITAT - Fora da época reprodutora é 
essencialmente pelágico, sendo muito abundante sobre 
os taludes continentais, como sucede ao largo de África 
Ocidental (del Hoyo et al. 1996). Nas nossas águas não é 
raro além da plataforma, ocorrendo com frequência so-
bre as águas profundas do oceano, a várias centenas de 
milhas náuticas da costa (e.g. Ramírez et al. 2008). No mar, 
alimenta-se essencialmente de plâncton enquanto nada, 
rodopiando com frequência, fazendo com que este suba 

até à superfície. Pelo facto de seguir as grandes baleias, 
capturando por vezes pequenos parasitas no seu dorso, e 
aproveitando o plâncton que estas empurram para a su-
perfície, era seguido pelos antigos baleeiros para as locali-
zar (del Hoyo et al. 1996). Este falaropo nidifica na tundra 
geralmente próximo da costa.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Não existem ameaças 
importantes identificadas, embora globalmente este fala-

ropo esteja a diminuir (BirdLife International 2014). Con-
tudo, a médio/longo prazo, são de prever alterações nos 
ecossistemas da tundra ártica, onde a espécie se reproduz, 
podendo estas vir a constituir uma ameaça séria. Devido 
aos seus hábitos alimentares, é possível que ingira grandes 
quantidades de pequenas partículas de plástico que flutu-
am no mar (del Hoyo et al. 1996).

FALAROPO-DE-BICO-GROSSO
Phalaropus fulicarius

Continente  -  Migrador de passagem e invernante
Madeira  -  Migrador de passagem

Açores  -  Migrador de passagem e invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Esta gaivota nidifica na Escandinávia, nos estados Bálticos, na Rússia e na Sibéria e também na região 

dos Grandes Lagos dos EUA. Fora da época reprodutora migra para os mares Mediterrâneo, Negro e 

Cáspio e para a costa nordeste americana (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal Continental, a espécie 

ocorre pontualmente ao longo de toda a faixa litoral, sendo observada sobretudo durante os perío-

dos de passagem migratória e durante o inverno (Catry et al. 2010a). Apesar de os movimentos da 

espécie estarem mal documentados, a maioria dos indivíduos das populações da Europa Ocidental 

deverá invernar e migrar no mar, ocorrendo sobre a plataforma continental (Hutchinson & Neath 

1978; del Hoyo et al. 1996). A ocorrência da espécie em maior número no litoral está relacionada 

com condições climáticas adversas, sobretudo com ventos fortes de oeste (Catry et al. 2010a). As aves 

observadas em Portugal deverão ser provenientes das populações russas e do mar Báltico (del Hoyo 

et al. 1996). Parte dos indivíduos que se observam em migração na nossa costa poderá invernar no 

Mediterrâneo Ocidental, onde se localiza a mais importante área de invernada da espécie no Paleár-

tico Ocidental (Finlayson 1992). Nos Açores são muito raros os registos desta gaivota (Birding Azores), 

sendo também excecional a sua ocorrência no arquipélago da Madeira.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
É uma espécie bastante escassa em Portugal Continental, cujas observações envolvendo um maior 

número de indivíduos se referem apenas a algumas dezenas de aves (Catry et al. 2010a; NO). Em 

janeiro de 1996 foram registados 41 indivíduos durante as contagens de aves invernantes em zo-

nas húmidas portuguesas (Costa & Rufino 1996). O registo mais elevado da espécie no nosso país 

envolveu 120 a 150 aves no estuário do Douro (Hoogendoorn et al. 2003) no período de migração 

pré-nupcial. O facto de esta gaivota apresentar hábitos pelágicos pode explicar o número muito 

reduzido de indivíduos registados na Península Ibérica em censos costeiros (Bermejo et al. 1986). 

Nos censos marinhos realizados no âmbito do presente atlas, a gaivota-pequena não foi registada 

no período de inverno. No mar, a espécie apenas foi registada isolada ou em pequenos grupos nos 

meses de março e de abril, sendo a maioria destes registos relativos a 2009, após um período de 

fortes tempestades no Atlântico Norte (AEMET 2011). 

ECOLOGIA E HABITAT - Durante a época reprodutora 
esta gaivota frequenta zonas húmidas interiores, enquan-
to que durante a época de invernada e de migração ocorre 
junto ao litoral. Em Portugal pode ser observada ao longo 
da faixa costeira, em praias, zonas estuarinas, lagoas cos-
teiras, complexos de salinas ou aquaculturas (Catry et al. 

2010a). A espécie é essencialmente insetívora durante os 
meses de nidificação, variando a sua dieta nos meses de 
inverno para passar a incluir também pequenos peixes e 
invertebrados marinhos (del Hoyo et al. 1996).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A nível global, a tendên-

cia das populações desta espécie é de ligeiro aumento 
(Delany & Scott 2006; BirdLife International 2014), não 
havendo informação disponível em Portugal que permita 
confirmar esta tendência. Não são conhecidas ameaças 
específicas para esta gaivota sendo a situação das suas 
populações pouco preocupante.

GAIVOTA-PEQUENA
Hydrocoloeus minutus

Continente - Migrador de passagem e invernante
Madeira - Acidental  

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A gaivota-de-sabine nidifica no Ártico tendo uma distribuição circumpolar durante a época 

reprodutora (del Hoyo et al. 1996). As populações atlânticas nidificam no Ártico canadiano e 

na Gronelândia, migrando para sudeste após a reprodução, em direção ao sudoeste africano 

(Stenhouse et al. 2011). No seu percurso para áreas de invernada, nas águas frias da corrente 

de Benguela, estas gaivotas passam pela nossa ZEE (del Hoyo et al. 1996; Stenhouse et al. 

2011). A migração pós-nupcial da espécie inicia-se em agosto, prolongando-se até novembro; 

e a passagem pré-nupcial decorre de fevereiro até abril ou mesmo maio (Catry et al. 2010a). 

Esta gaivota raramente é observada perto de costa, a não ser em alturas de tempestades com 

fortes ventos de oeste ou de noroeste.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Em Portugal Continental a maioria das observações conhecidas da gaivota-de-sabine é rela-

tiva à passagem outonal (Catry et al. 2010a), embora nos censos de mar seja igualmente 

comum durante a primavera, estação em que decorre a migração pré-nupcial. A espécie apa-

renta ser mais comum fora ou no limite da plataforma continental. Esta gaivota costuma ser 

observada isolada ou em pequenos bandos, sendo no entanto de salientar uma observação 

de 300 a 400 indivíduos na foz do rio Minho em novembro de 1999, que muito provavelmente 

se ficou a dever a circunstâncias meteorológicas excecionais (CPR). Não existe informação 

disponível que permita avaliar a tendência da espécie nas nossas águas. A sua abundância 

deverá estar subestimada no nosso país, em especial nas águas continentais, fruto do redu-

zido número de observadores nas águas ao largo, onde a espécie ocorre.

ECOLOGIA E HABITAT - Esta gaivota tem hábitos mar-
cadamente pelágicos fora do período reprodutor (Olsen & 
Larsson 2004). Aquando das passagens migratórias, forma 
bandos que podem envolver desde algumas aves até algu-
mas centenas de indivíduos, juntando-se em grupos mais 

pequenos durante o inverno (del Hoyo et al. 1996). Fora 
da época reprodutora, a gaivota-de-sabine alimenta-se 
provavelmente de pequenos peixes pelágicos (Stenhouse 
et al. 2011), sendo atraída com frequência por barcos de 
pesca (Valeiras 2003).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Não são conhecidas 
ameaças específicas para esta espécie e a situação das 
suas populações não causa preocupações, apesar de am-
plamente desconhecida.

GAIVOTA-DE-SABINE
Xema sabini

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Migrador de passagem

Açores - Migrador de passagem  
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A gaivota-tridáctila nidifica nas zonas costeiras temperadas e árticas do Atlântico e do Pacífico. Após 

a reprodução, a espécie normalmente dispersa para águas afastadas da costa, podendo ser encon-

trada por todo o norte do Atlântico e do Pacífico, principalmente nas latitudes mais elevadas (del 

Hoyo et al. 1996). Nas águas de Portugal Continental, ocorre sobretudo no outono e no inverno, 

distribuindo-se de norte a sul. As aves que nos visitam durante o inverno parecem ter origem pre-

dominantemente nas colónias norueguesas, no Reino Unido e, provavelmente, também noutras 

grandes populações setentrionais (Catry et al. 2010a). As águas da ZEE açoriana representam o 

limite sul da distribuição de inverno da espécie no Atlântico (Coulson 2002; Frederiksen et al. 2012). 

A sua presença neste arquipélago é regular, principalmente em mar alto durante o inverno (Birding 

Azores), apesar de ali não ter sido detetada no âmbito deste atlas.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Apesar de esta ser uma das gaivotas mais abundantes a nível global, a partir dos anos 1980 

as populações da Gronelândia, do Reino Unido e da Noruega começaram a registar declínios 

moderados (BirdLife International 2004). Entre 2000 e 2012, o declínio das populações do Reino 

Unido foi estimado em 47%, tendo-se registado anos com sucesso reprodutor nulo em algumas 

das maiores colónias da região (Taylor & Tipling 2014).

A espécie já nidificou em Portugal no final dos anos 1970, fruto de uma expansão natural 

que levou à colonização de outras áreas na costa ibérica (Catry et al. 2010a). Como resultado, 

estabeleceu-se no arquipélago das Berlengas uma pequena colónia, que chegou a ter 13 casais 

em 1979 (Araújo & Luís 1982), mas que deixou de existir a partir de 1982 (Rufino 1989). Nas nos-

sas águas a abundância de gaivotas-tridáctilas está dependente das condições meteorológicas 

nos territórios mais a norte e em alto mar (Catry et al. 2010a). Nas águas da ZEE do Continente, 

parece ser mais abundante na metade norte, principalmente entre dezembro e fevereiro. Nas 

águas dos arquipélagos, esta espécie ocorre geralmente em densidades muito baixas.

ECOLOGIA E HABITAT - Embora excecionalmente possa 
ser observada em grande número junto à costa após perío-
dos de mau tempo em alto mar (Catry et al. 2010a), esta 
gaivota passa geralmente a totalidade da época não re-
produtora em ambiente pelágico (Frederiksen et al. 2012). 
A espécie chega a nidificar em colónias com várias deze-
nas ou centenas de milhares de indivíduos, mas no período 

de inverno muitas vezes é observada isoladamente ou em 
pequenos grupos (Snow & Perrins 1998). Alimenta-se so-
bretudo de pequenos peixes e de invertebrados pelágicos 
(del Hoyo et al. 1996).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Tendo em conta que nidi-
fica em latitudes muito elevadas, a espécie é potencialmente  

suscetível ao fenómeno das alterações climáticas (BirdLife 
International 2014). O insucesso reprodutor de algumas 
colónias nos últimos anos foi relacionado com o colapso dos 
stocks de juvenis de galeotas, a presa predominante desta 
espécie. Na origem da escassez destes peixes terá estado a 
pesca industrial dirigida e o aumento da temperatura da 
água do mar durante o inverno (Frederiksen et al. 2004).

GAIVOTA-TRIDÁCTILA
Rissa tridactyla

Continente - Invernante
Madeira - Invernante

Açores - Invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O guincho nidifica no continente europeu, no sul da Gronelândia, na Ásia Central até ao extremo 

sudeste da Rússia e, de forma residual, na América do Norte. Inverna maioritariamente em regiões 

europeias a sul das áreas de nidificação, nas costas africanas do hemisfério norte e nas costas tem-

peradas e tropicais (a norte do equador) do continente asiático (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal 

Continental, o grosso da população ocorre durante o outono e o inverno. Em março e abril a maioria 

das aves parte para norte. A espécie pode no entanto ser observada durante todo o ano devido à 

presença de indivíduos não reprodutores (Leitão et al. 1997; Catry et al. 2010a). O guincho frequenta 

principalmente estuários, rias, lagoas costeiras e algumas zonas húmidas do interior. Ocorre tam-

bém ao longo de toda a orla costeira, parecendo ser mais comum junto à foz dos rios Douro e Tejo, 

na Ria Formosa e junto à Barrinha de Esmoriz (Projeto Arenaria 2014). No mar, durante o inverno, 

parece concentrar-se na baía de Cascais e nas águas costeiras entre a Figueira da Foz e Caminha.

Nos arquipélagos dos Açores (em todas as ilhas) e da Madeira o guincho é um invernante regular 

(Birding Azores; Birding Madeira). 

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Em Portugal Continental é uma das gaivotas mais comuns durante o outono e o inverno. A sua prin-

cipal área de concentração localiza-se no estuário do Tejo onde, em janeiro de 1981, foram contados 

mais de 58 000 indivíduos (Teixeira 1981). No inverno de 1983-84, no único censo ibérico de gaivotas 

realizado, foram registados mais de 43 000 indivíduos no litoral português (Bermejo et al. 1986), tendo 

o estuário do Tejo albergado 33% dos indivíduos do litoral Ibérico. Na costa não estuarina continental, 

através de censos realizados em 2009 a 2011, foram detetados 1516 indivíduos invernantes (Projeto 

Arenaria 2014). A nidificação da espécie em Portugal é muito rara e recente, com registos esporádicos 

nos estuários do Sado (Leitão et al. 1997) e do Mondego (Equipa Atlas 2008) e em algumas albufeiras 

interiores (NO). No arquipélago dos Açores já foram registadas concentrações superiores a 300 aves 

em Ponta Delgada e na Praia da Vitória (Birding Azores). Na Madeira a espécie inverna regularmente, 

ocorrendo principalmente no porto do Funchal e na costa adjacente (Birding Madeira).

ECOLOGIA E HABITAT - O guincho frequenta a faixa lito-
ral, dando preferência a áreas estuarinas e lagunares, sa-
linas, aquaculturas e praias junto à foz dos rios (Catry et 
al. 2010a). No interior surge em barragens, açudes, pasta-
gens, terrenos agrícolas, aterros sanitários e ETAR (Elias et 
al. 1998; Catry et al. 2010a). Nos Açores e na Madeira as 

maiores concentrações são registadas em zonas portuárias 
(Birding Azores; Birding Madeira). É uma espécie de hábi-
tos oportunísticos que se alimenta essencialmente de inver-
tebrados aquáticos (sobretudo moluscos) e terrestres (par-
ticularmente minhocas e insetos) e por vezes de peixes (del 
Hoyo et al. 1996; Catry et al. 2010a).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A tendência global das popu-
lações desta espécie ainda muito numerosa é de decréscimo, 
sendo esta tendência acompanhada pelas populações europei-
as (BirdLife International 2014). A maioria das ameaças mais 
relevantes para a espécie estão relacionadas com a perturba-
ção, a destruição e a contaminação das áreas de nidificação.

GUINCHO
Larus ridibundus

Continente - Reprodutor, migrador 
de passagem e invernante

Madeira - Invernante
Açores - Invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A gaivota-de-cabeça-preta tem uma distribuição que se circunscreve essencialmente à Europa, 

nidificando desde a Rússia e da costa ucraniana do Mar Negro, até ao sul de França e de Espanha, 

com populações nidificantes localizadas um pouco por toda a Europa central e Mediterrâneo. No 

período de invernada distribui-se pelas costas do Mar Negro, do Mediterrâneo, do Atlântico euro-

peu e do noroeste africano (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal Continental, esta gaivota distribui-se 

por todo o litoral, ocorrendo maioritariamente na metade sul do país até à foz do rio Tejo (Poot & 

Flamant 2006). No mar, a espécie distribui-se ao longo da plataforma continental até ao limite do 

talude, com concentrações visíveis nas áreas adjacentes à foz dos rios Tejo e Mira e no Sotavento 

algarvio. Nos períodos de inverno e de primavera, podem também registar-se concentrações no 

centro e no norte do país, nomeadamente na costa da Figueira da Foz e do Minho, que deverão 

refletir movimentos para as zonas de reprodução. A migração pós-nupcial decorre de meados de 

junho a novembro e a migração pré-nupcial de fevereiro a inícios de abril (Moore 1992). A origem 

das populações invernantes em Portugal é diversificada, havendo registos de indivíduos prove-

nientes de praticamente toda a área de nidificação (Moore 1992; Poot & Flamant 2006; A. Leitão). 

Nos Açores e na Madeira a espécie é acidental, existindo em ambos os arquipélagos registos de 

aves isoladas ou em números reduzidos em portos e zonas costeiras abrigadas, entre novembro 

e março (Birding Azores; CPR).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A população global parece encontrar-se estável, mas na Europa ocidental a tendência tem sido 

para um aumento marcado ao longo das últimas décadas (BirdLife International 2004). Este au-

mento teve também reflexo em Portugal, onde a espécie passou de rara, no início do século XX 

(Catry et al. 2010a), para a situação presente em que existem registos de concentrações superiores 

a 1000 indivíduos (NO), sendo mesmo sugerida a invernada de mais de 7000 aves na metade sul 

do país (Poot & Flamant 2006). Na metade norte, a sua ocorrência, apesar de regular, envolve 

números mais reduzidos (Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - É uma gaivota relativamente co-
mum no litoral que utiliza a orla costeira essencialmente para 
repouso, podendo ser encontrada frequentemente junto à 
costa, sobre a plataforma continenal, ou pousada em praias, 
portos de pesca, estuários e salinas. Alimenta-se em zonas 
desde muito próximo da costa até ao limite da plataforma 
continental, não se encontrando geralmente para além desta. 

Localmente pode também encontrar-se junto de emissários 
de esgotos submarinos (Poot & Flamant 2006). Os seus movi-
mentos diários parecem estar diretamente relacionados 
com a atividade piscatória (Poot 2003). Pelo menos no litoral 
continental ocidental, as condições metereológicas adversas 
muitas vezes fazem aumentar a afluência de aves às zonas 
costeiras.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - As maiores ameaças à 
gaivota-de-cabeça-preta estão relacionadas com a perturba-
ção nas suas áreas de nidificação (del Hoyo et al. 1996). No 
nosso país não são conhecidas ameaças significativas a esta 
espécie. No entanto, a sua provável relação com a atividade 
piscatória não permite deixar de parte a possibilidade de 
ocorrerem eventos de captura acidental.

GAIVOTA-DE-CABEÇA-PRETA
Larus melanocephalus

Continente - Migrador de passagem e invernante
Madeira - Acidental

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A gaivota-de-audouin nidifica principalmente no Mediterrâneo, ao longo da costa de vários 

países, estando a maior parte da população reprodutora concentrada em Espanha (del Hoyo et 

al. 1996). É uma espécie parcialmente migradora, invernando nas costas do Mediterrâneo e do 

noroeste africano, até ao Senegal (del Hoyo et al. 1996). Há pouco mais de uma década, alguns 

indivíduos originários nas colónias espanholas do Mediterrâneo Ocidental começaram a nidificar 

no Sotavento algarvio (Leal & Lecoq 2006). Nesta última região, a espécie é frequente desde março 

a outubro, e inverna em pequeno número desde meados da década de 2000 (Leal & Lecoq 2006). 

Por altura da migração pós-nupcial, de julho a outubro, ocorre em todo o Algarve, distribuindo-se 

também pela costa ocidental para norte de Aljezur, sendo esporadicamente avistada em algumas 

albufeiras do interior (Catry et al. 2010a). É acidental nos Açores conhecendo-se um registo de um 

juvenil em setembro de 2005 (CPR 2007). Não são conhecidas observações na Madeira.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Nas últimas três décadas, a população mundial desta gaivota teve um grande aumento, causado fun-

damentalmente pela disponibilidade de alimento resultante das rejeições da pesca comercial (Bird-

Life International 2014), o que também terá estado na origem da expansão da área de distribuição. 

Existem evidências de que no final do século XIX terá nidificado na zona de Sagres (Catry 1999). Só terá 

voltado a estabelecer-se em Portugal no ano de 2000, altura em que se supõe que um casal nidificou 

na reserva natural de Castro Marim. Em 2001, nidificaram 12 casais no mesmo local. No ano seguinte, 

estabeleceram-se um a dois casais na Ria Formosa. A população nacional foi estimada em 41 casais 

no ano de 2005 (Equipa Atlas 2008). Após alguns anos com sucesso reprodutor muito baixo ou mesmo 

nulo (Leal & Lecoq 2006), as duas colónias acima referidas foram abandonadas, tendo surgido en-

tretanto outra na Ria Formosa, que já contava com cerca de 900 casais em 2014 (V. Paiva). Pelo Algarve, 

durante a migração pós-nupcial, deverão passar centenas ou milhares de indivíduos anualmente.

ECOLOGIA E HABITAT - A gaivota-de-audouin tem forte as-
sociação com as águas da plataforma continental, ocorrendo 
geralmente próximo da costa, podendo também frequentar o 
talude continental. Habitualmente descansa durante o dia em 
salinas, praias arenosas e zonas lagunares costeiras, próximo 
das áreas de alimentação no mar, que normalmente visita 
durante a noite. A sua dieta é constituída principalmente 
por peixes como sardinhas e anchovas, estando fortemente 

relacionada com a atividade piscatória (Mañosa et al. 2004). 
Nidifica colonialmente, por vezes em alta densidade, em ilhas 
rochosas ou arenosas, em penínsulas arenosas e em salinas. 
Em Portugal, as primeiras posturas ocorrem em meados de 
abril, terminando a reprodução em meados de julho.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Apesar do seu estatuto de 
conservação ter melhorado muito, o facto de grande parte 

da população reprodutora desta gaivota estar concentrada 
num reduzido número de colónias, constitui um fator de 
risco (BirdLife International 2004). Os predadores terrestres 
e a competição com as gaivotas-de-patas-amarelas podem ser 
fatores importantes de mortalidade e de insucesso reprodu-
tor (Oro et al. 1999).

GAIVOTA-DE-AUDOUIN
Larus audouinii

Continente - Estival, migrador de passagem e invernante
Madeira - Ausente
Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A gaivota-d’asa-escura nidifica no noroeste da Europa, desde a Rússia até à Península Ibérica, 

passando pela Islândia. No inverno distribui-se pelas costas do sudoeste europeu, do noroeste 

africano, dos mares Mediterrâneo, Negro e Cáspio, e da Península Arábica até ao noroeste indiano 

(del Hoyo et al. 1996). Em Portugal Continental ocorre sobretudo na faixa litoral, frequentando 

também o interior (Catry et al. 2010a). No mar, concentra-se maioritariamente sobre a plataforma 

e o talude continentais; encontra-se com maior frequência a norte do cabo Raso no outono. Está 

presente todo o ano. As aves observadas em Portugal são oriundas, na sua maioria, do Reino 

Unido, mas também de outros países europeus (Catry et al. 2010a). Nidifica regularmente (em 

número muito reduzido) na ilha da Berlenga, havendo ainda registos de nidificação na ilha do 

Pessegueiro e na Ria Formosa (Equipa Atlas 2008). Em 2012, foi encontrada a nidificar num te-

lhado em Portimão (NO). Suspeita-se de que a espécie poderá já estar a reproduzir-se na ilha da 

Madeira (Equipa Atlas 2013). Nos Açores é uma visitante regular em todas as ilhas, sobretudo 

durante a migração e o inverno (Birding Azores). Na Madeira, ocorre principalmente nos meses 

de agosto e de setembro (Birding Madeira), mas também no inverno (Equipa Atlas 2008).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Fora da época de nidificação, em especial no inverno e nos períodos migratórios, é a gaivota 

mais abundante em Portugal Continental, em particular na faixa litoral. Nas últimas décadas, o 

aumento das populações europeias desta espécie (BirdLife International 2004) ter-se-á notado 

também em Portugal, onde invernam dezenas de milhares de indivíduos, nomeadamente em 

zonas estuarinas (Catry et al. 2010a). Na costa não estuarina, no inverno de 2009-10, foram 

contados 13 500 indivíduos (Projecto Arenaria 2014). Este número está, contudo, subestimado, 

já que não foi possível discriminar cerca de 10 000 indivíduos, principalmente imaturos, per-

tencentes a esta espécie ou à gaivota-de-patas-amarelas. A população invernante nos Açores 

deverá ter aumentado nos últimos anos, estimando-se atualmente em poucas centenas de in-

divíduos (Birding Azores). Não são conhecidas contagens sistemáticas para a Madeira.

ECOLOGIA E HABITAT - A maioria da população inver-
nante encontra-se no mar, sobre a plataforma continental, 
em portos de pesca ou em zonas estuarinas. As praias são re-
gularmente utilizadas como zona de repouso por indivíduos 
que se alimentam no mar. Esta gaivota frequenta ainda uma 
grande diversidade de biótopos, incluindo ETAR, aterros 

sanitários, zonas urbanas, lagoas costeiras, albufeiras, resto-
lhos de arrozais alagados e grandes rios (Catry et al. 2010a). 
Da sua dieta diversificada fazem parte peixes, rejeições da 
pesca, invertebrados (crustáceos marinhos e aquáticos e bi-
valves) e detritos obtidos em aterros sanitários e saídas de 
esgotos, entre outros (Catry et al. 2010a). Em Portugal pode 

nidificar tanto em ilhas rochosas como de sapal.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Atualmente não pare-
cem existir ameaças relevantes às suas populações no nos-
so país. Acidentalmente, esta gaivota pode ser capturada  
em artes de pesca (redes e palangre).

GAIVOTA-D’ASA-ESCURA
Larus fuscus

Continente - Invernante, migrador de passagem e reprodutor
Madeira - Migrador de passagem e invernante

Açores - Migrador de passagem e invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A gaivota-de-patas-amarelas nidifica principalmente nas costas da Península Ibérica e de França, nas 

ilhas da Macaronésia até às Canárias, no Mediterrâneo e no Mar Negro. No inverno distribui-se pela 

costa europeia atlântica, desde a Dinamarca até ao Sara Ocidental, e pela costa mediterrânica (del 

Hoyo et al. 1996). Em Portugal, nidifica no Continente e em praticamente todas as ilhas e ilhéus dos 

Açores e da Madeira (Neves et al. 2006; Equipa Atlas 2008; Pereira 2010). Está presente ao longo de 

grande parte da orla costeira continental, em especial desde o cabo Carvoeiro até ao Sotavento algar-

vio, geralmente no litoral rochoso e em meios urbanos (Catry et al. 2010a), ocorrendo pontualmente 

no interior norte (Equipa Atlas 2008). A maior parte da população é bastante sedentária e mesmo as 

aves jovens dispersam distâncias relativamente curtas. Alguns indivíduos podem efetuar movimen-

tos dispersivos mais amplos e aves anilhadas na ilha da Berlenga foram observadas, nos seus dois 

primeiros anos de vida, no Reino Unido, no norte de França, no sul de Espanha e em Marrocos (Morais 

et al. 1998). No mar, esta gaivota tem uma distribuição marcadamente costeira, não se afastando para 

águas além da plataforma continental. Do mesmo modo, nos Açores e na Madeira, utiliza as águas 

próximo da costa, podendo encontrar-se mais afastada desta no período pós-nupcial.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Nas últimas décadas, no Continente, a população desta gaivota aumentou de cerca de 5500 casais re-

produtores em 1983 (dos quais 5000 casais na Berlenga) para 45 000 indivíduos em 1994, apenas nesta 

ilha (Teixeira 1984; Catry et al. 2010a). Desde 1994 que diversas ações de controlo populacional na Ber-

lenga, dirigidas aos adultos e às posturas, têm contribuído para a redução da população, estimada em 

cerca de 13 150 indivíduos em 2013 (Morais et al. 2013). A colonização recente das áreas urbanas (e.g. 

Morais & Casanova 2008), provocou um alargamento da área de distribuição. Nos Açores, a população 

desta espécie aumentou cerca de 60% entre 1984 e 2004, tendo sido estimada em 4249 casais neste 

último ano (Neves et al. 2006), enquanto que no arquipélago da Madeira, o efetivo populacional foi 

estimado em cerca de 4000 casais em 2002 (Equipa Atlas 2008).

ECOLOGIA E HABITAT - Apesar de a gaivota-de-patas-ama-
relas ser preferencialmente marinha, frequenta também 
outros biótopos, geralmente no litoral, como praias, portos 
de pesca, campos agrícolas, zonas urbanas, salinas e aterros 
sanitários (Catry et al. 2010a). Em Portugal, o crescimento da 
população desta espécie deverá ter estado relacionado com 
a elevada disponibilidade de alimento, obtido facilmente em 
lixeiras e junto das embarcações e dos portos de pesca (Ceia 

et al. 2014b). Na sua dieta oportunística incluem-se peixes de 
várias espécies, caranguejos pelágicos, insetos e desperdícios 
gerados pelas atividades humanas, entre outros (Luís 1982; 
Morais & Vicente 1998; Neves et al. 2006; Ceia et al. 2014b). Nas 
ilhas Selvagens é principalmente predadora de outras aves 
marinhas (Matias & Catry 2010; Catry et al. 2010b). Nidifica 
preferencialmente em ilhas, ilhéus e falésias costeiras e, em 
menor número, em salinas e em telhados de casas.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A nível global a sua popu-
lação encontra-se em crescimento (BirdLife International 
2014). Não existem ameaças relevantes em Portugal, embora 
alguns indivíduos possam ser capturados acidentalmente em 
artes de pesca (redes e palangres).

GAIVOTA-DE-PATAS-AMARELAS
Larus michahellis

Continente - Residente
Madeira - Residente

Açores - Residente
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O gaivotão-real nidifica desde o extremo noroeste da Rússia, incluindo a Escandinávia e 

as costas do mar Báltico, o Reino Unido, a Irlanda e o noroeste de França, passando pela 

Islândia e pelo sul da Gronelândia, até às costas atlânticas do Canadá e do norte dos Estados 

Unidos (del Hoyo et al. 1996). No Inverno, as suas populações mais setentrionais migram para 

latitudes mais amenas, constituindo Portugal o limite sul da área de distribuição europeia 

(del Hoyo et al. 1996). Em Portugal Continental distribui-se por toda a costa, frequentando 

principalmente a metade norte do país, até ao estuário do Sado (Catry et al. 2010a). A espécie 

ocorre a partir de meados de setembro, sendo a maioria das aves observada no período de 

invernada (NO; Catry et al. 2010a). Existem também observações de indivíduos não reprodu-

tores durante os meses de primavera e de verão (Leitão et al. 1998; Catry et al. 2010a). No mar 

parece ser mais frequente no outono e na primavera. Recapturas de indivíduos anilhados 

indicam que as aves que chegam a Portugal são na sua generalidade provenientes de colónias 

europeias, como as da Irlanda ou do norte de França (Harris 1962; Bernis 1967), mas também 

já foi observada no norte do país uma ave proveniente do Canadá (Catry et al. 2010a). A pre-

sença da espécie é regular em todas as ilhas dos Açores, em números reduzidos e sobretudo 

durante a época não reprodutora (Birding Azores).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A espécie é muito escassa no nosso país, podendo a sua abundância estar dependente do 

rigor dos invernos no norte da Europa. As observações desta gaivota têm vindo a aumentar 

no Continente e nos Açores (NO) possivelmente fruto do maior número de observadores. 

Globalmente, a tendência da espécie tem sido de ligeiro aumento, com as populações ameri-

canas a permanecerem estáveis (Delany & Scott 2006). No entanto, em algumas populações 

europeias importantes, como as do Reino Unido, tem sido registado um declínio progressivo, 

sobretudo nos últimos anos (Taylor & Tipling 2014). 

ECOLOGIA E HABITAT - Fora da época de reprodução, esta 
gaivota observa-se frequentemente em bandos mistos com a 
gaivota-d’asa-escura, o que por vezes dificulta a sua deteção. 
É normalmente observada a repousar em praias de areia, no 
litoral rochoso ou em zonas portuárias, ocorrendo por vezes 
ao largo sobre a plataforma continental (Catry et al. 2010a). O 
gaivotão-real é uma espécie oportunista tendo por isso uma 

dieta variada. Nas zonas de reprodução esta pode incluir 
pequenos peixes, ovos, aves juvenis ou adultas, pequenos 
mamíferos, insetos ou até animais mortos e lixo orgânico (del 
Hoyo et al. 1996).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Não são conhecidas amea-
ças específicas para esta gaivota nas nossas águas. Sendo uma 

espécie de hábitos oportunísticos, poderá ser localmente afe-
tada pela proibição das rejeições provenientes de barcos de 
pesca (Taylor & Tipling 2014). O seu recente declínio no Reino 
Unido fez com que cessassem medidas de controlo populacio-
nal sobre esta espécie, como o abate e a destruição de ninhos 
mediante licença (Taylor & Tipling 2014). Na Dinamarca, é 
considerada uma espécie cinegética (Bregnballe et al. 2006).

GAIVOTÃO-REAL
Larus marinus

Continente - Invernante
Madeira - Acidental
Açores - Invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O garajau-de-dorso-preto nidifica em ilhas situadas nas zonas tropicais e subtropicais dos 

oceanos Atlântico, Índico e Pacífico (del Hoyo et al. 1996). No Paleártico Ocidental a nidifica-

ção mais ou menos regular da espécie ocorre apenas nos Açores, em números extremamente 

reduzidos, representando o limite norte da área de distribuição da espécie. A sua nidificação 

ocorre com alguma regularidade apenas no ilhéu da Vila (Santa Maria), e irregularmente 

no ilhéu da Praia (Graciosa). Nos Açores a espécie está presente de finais de abril a inícios 

de setembro (J. Bried). Existem também registos de um indivíduo na Selvagem Pequena du-

rante o período reprodutor (CPR 2007; Catry et al. 2010b), onde a nidificação chegou mesmo 

a ser confirmada em 1982 (Roux 1983). Esta espécie é extremamente rara no Continente 

conhecendo-se apenas uma observação em 1988 (CPR 2000).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A presença do garajau-de-dorso-preto nos Açores é conhecida desde 1902 (Hartert & Ogilvie-

-Grant 1905), contudo a população nidificante aparenta nunca ter ultrapassado os dois casais 

em todo o arquipélago (Bried et al. 2009b). Atualmente existem um a dois casais no ilhéu 

da Vila, cuja reprodução nem sempre tem sucesso, e conhece-se desde 2004 a presença ir-

regular de um casal reprodutor no ilhéu da Praia (Equipa Atlas 2008). Desde 2004 até 2012 

existiam diversas observações no ilhéu da Praia em quatro anos diferentes, com um máximo 

de dois indivíduos; sete no ilhéu da Vila em seis anos diferentes, não ultrapassando os quatro 

indivíduos; e três na Selvagem Pequena, em dois anos diferentes, sempre correspondendo 

a indivíduos isolados (CPR), fora do período reprodutor. No Continente não são conhecidos 

registos nos últimos anos.

ECOLOGIA E HABITAT -  A espécie cria em ilhas tropi-
cais e subtropicais, onde faz ninho no solo em substrato de 
areia, rocha ou vegetação, normalmente em áreas planas. 
Este garajau tem hábitos marcadamente pelágicos fora da 
época de nidificação e evita zonas de correntes frias. A sua 
dieta consiste principalmente em pequenos peixes e lulas, 
podendo alimentar-se ocasionalmente de crustáceos, inse-

tos e rejeições da pesca (del Hoyo et al. 1996).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Os principais fatores de 
mortalidade potenciais para esta espécie no território na-
cional são a introdução de predadores exóticos nas áreas 
de nidificação, a perturbação humana e a predação por 
gaivotas e estorninhos (V. Neves). Atualmente não existem 

mamíferos introduzidos nos ilhéus da Praia e da Vila (Mei-
rinho et al. 2003a, b), mas é necessária uma monitoriza-
ção  regular destes ilhéus e a existência de planos de con-
tingência em caso da entrada de espécies exóticas. A nível 
global, a introdução de espécies não nativas (ratos, gatos e 
formigas) é uma das principais ameaças às colónias deste 
garajau (del Hoyo et al. 1996).

GARAJAU-DE-DORSO-PRETO
Onychoprion fuscatus

Continente - Acidental
Madeira - Acidental

Açores - Estival reprodutor
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Na costa continental portuguesa, a chilreta é nidificante estival e migradora de passagem 

regular. Nidifica sobretudo no Sotavento algarvio (Ria Formosa, Sapal de Castro Marim e 

Vila Real de Santo António) e, em menor número, noutras zonas húmidas litorais como os 

estuários do Mondego, do Tejo, do Sado, do Alvor e do Arade e ainda na Ria de Aveiro e na 

lagoa de Santo André (Catry et al. 2004; Equipa Atlas 2008). Localmente também nidifica em 

albufeiras no interior (Equipa Atlas 2008). No mar, a sua distribuição está limitada às águas 

costeiras nas proximidades das colónias de reprodução. 

As primeiras chilretas podem ser observadas a partir de finais de março, chegando geral-

mente às colónias em abril, continuando a notar-se um fluxo de aves em passagem até final de 

maio (Catry et al. 2010a). As aves que nidificam em Portugal iniciam a migração pós-nupcial 

em meados de julho sendo esta notada até finais de setembro (Catry et al. 2010a). A maioria 

da população europeia inverna na África Ocidental (Cramp 1985).

Nos arquipélagos da Madeira e dos Açores a espécie é extremamente rara.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A população da espécie em Portugal tem apresentado acentuadas flutuações ao longo dos 

anos, sem que exista uma tendência claramente definida. A última estimativa da população 

nidificante à escala nacional, datada de 2003, apontou para a existência de cerca de 700 casais 

(Equipa Atlas 2008). A Ria Formosa acolhe a principal concentração nidificante no país, com 

uma população estimada em 170 a 334 casais entre 2003 e 2007 (Ramírez et al. 2008). A espécie 

torna-se mais abundante na nossa costa aquando das passagens migratórias, época em que 

passam pelo nosso país migradores que nidificam noutros países europeus (Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - A chilreta nidifica em zonas 
húmidas costeiras ou estuarinas, sobretudo em salinas 
e em ilhotas ou praias arenosas com pouca perturbação 
(Equipa Atlas 2008; Catry et al. 2010a). A espécie alimenta-
-se nas proximidades das áreas de nidificação utilizando 
sobretudo os braços de ria, salinas, aquaculturas e tam-
bém águas costeiras pouco profundas (Paiva et al. 2008). 
As principais presas da chilreta são pequenos peixes, desta-

cando-se nas nossas águas os peixes-rei do género Atherina 
e os cabozes do género Pomatoschistus (Catry et al. 2006). 

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - As principais ameaças à 
conservação desta espécie em Portugal são a degradação 
das áreas de nidificação, nomeadamente através do aban-
dono de salinas, a perturbação humana essencialmente as-
sociada a atividades lúdicas (Cabral et al. 2005) e a predação 

por mamíferos e aves, nomeadamente por cães assilvestra-
dos e por predadores naturais como alcaravões ou gralhas 
(e.g. Catry et al. 2004). A redução da perturbação efetuada 
por turistas e visitantes nas áreas de nidificação, por exem-
plo através da vedação e interdição temporal de algumas 
áreas, poderá contribuir para a conservação desta espécie.

CHILRETA
Sternula albifrons

 Continente  -  Estival reprodutor e migrador de passagem
Madeira  -  Acidental

Açores  -  Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A gaivina-preta nidifica na Eurásia e na América do Norte, invernando principalmente desde 

a costa ocidental africana até à África do Sul, e nas costas da América Central e norte da 

América do Sul, tanto do lado do Pacífico, como do Atlântico (del Hoyo et al. 1996). Em Portu-

gal, é essencialmente migradora de passagem ao longo do território continental, oriunda de 

várias áreas de reprodução europeias, conhecendo-se casos recentes de nidificação pontual 

no Algarve (Catry et al. 2010a). As aves que passam no nosso país invernam sobretudo na 

costa ocidental africana (Snow & Perrins 1998). A passagem pré-nupcial decorre em abril e 

maio, tendencialmente por terra (Snow & Perrins 1998), e a migração pós-nupcial começa 

a fazer-se notar desde finais de julho até pelo menos finais de outubro (Catry et al. 2010a), 

sendo que em finais deste mês a maioria das aves já se encontra em águas mais meridionais 

(Snow & Perrins 1998). No período pós-reprodutor, a espécie apresenta hábitos mais costei-

ros, sendo regular a sua deteção em meio marinho, sobretudo a partir de promontórios. Esta 

espécie é acidental nos arquipélagos da Madeira e dos Açores.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
No território continental, a gaivina-preta é migradora de passagem pouco comum mas regu-

lar. Na migração pós-nupcial é geralmente mais abundante (Catry et al. 2010a). Normal-

mente é observada em pequenos grupos que frequentemente congregam desde meia dúzia 

a algumas dezenas de aves (Catry et al. 2010a). Na primavera, aquando de ventos de leste, a 

sua concentração pode aumentar bastante, sobretudo no Algarve, onde pode formar bandos 

com dezenas de indivíduos (Catry et al. 2010a). No arquipélago da Madeira, é conhecido ape-

nas um registo nos últimos anos respeitante a um indivíduo da subespécie C.n.surinamensis, 

nidificante na América do Norte (CPR 2010), enquanto que nos Açores, os poucos registos 

recentes efetuados durante o período pós-nupcial, que também incluem aves da subespécie 

acima referida, referem-se, na sua maioria, a aves de primeiro ano (Birding Azores; CPR).

ECOLOGIA E HABITAT - A gaivina-preta reproduz-se em 
habitats estuarinos e em zonas húmidas interiores. A espé-
cie tanto pode migrar por terra como por mar (Snow & Per-
rins 1998), e durante este período encontra-se sobretudo 
ao longo da costa, tanto em ambiente marinho, como em 

estuários, lagoas costeiras, ETAR, salinas ou pisciculturas. 
Durante o inverno é uma ave essencialmente marinha.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - As principais ameaças a 
esta espécie estão associadas ao período em que frequenta 

o meio terrestre, ocorrendo nos territórios de nidificação 
quando se encontra fora de Portugal, como a perturbação 
e a deterioração dos habitats de nidificação (del Hoyo et 
al. 1996; van der Winden 2002). Não estão documentadas 
ameaças relevantes a esta gaivina nas águas portuguesas.

GAIVINA-PRETA
Chlidonias niger

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Acidental

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O garajau-rosado nidifica de forma descontinuada numa área ampla dos oceanos Atlântico, 

Índico e Pacífico (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal, a espécie nidifica no arquipélago dos 

Açores, e de forma residual na ilha da Madeira, estando ausente durante o inverno. A maioria 

dos reprodutores europeus, incluindo as aves dos Açores, inverna ao longo da costa ocidental 

africana (del Hoyo et al. 1996). Contudo, também existem recapturas de aves açorianas na 

América do Sul e do Norte (Hays et al. 2002). A reprodução da espécie decorre entre abril e 

julho, época em que esta se encontra presente em maior número em águas açorianas, prin-

cipalmente nas proximidades das colónias de reprodução. A migração para os territórios de 

invernada decorre principalmente em agosto, diminuindo o fluxo de aves ao longo do mês 

de setembro.

A espécie é extremamente rara junto ao território continental, sendo pouco percetível a pas-

sagem migratória das aves que nidificam mais a norte na Europa. 

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Na Madeira a nidificação é irregular tendo sido recentemente confirmada, de 2011 a 2014, 

num ilhéu em frente à zona hoteleira a oeste do porto do Funchal (Equipa Atlas 2013; P. Catry). 

Em 1982 a espécie nidificava na Selvagem Pequena e no ilhéu de Fora (Roux 1983), não tendo 

sido confirmada a nidificação nestes locais em anos recentes (Catry et al. 2010b).

Nos Açores, estimativas de 2009 referem uma população de 1198 casais, o que poderá repre-

sentar cerca de 50% da população nidificante na Europa (Neves 2010). Este garajau nidifica 

em todas as ilhas, sendo mais abundante nas Flores, na Graciosa, na Terceira e em Santa Maria 

(Equipa Atlas 2008). Neste arquipélago, a população tem vindo a ser recenseada desde 1989, e 

não obstante elevadas flutuações interanuais, encontra-se estável (Neves 2006). 

ECOLOGIA E HABITAT - Durante a época reprodutora 
alimenta-se nas imediações das colónias, onde procura 
pequenos peixes pelágicos e mesopelágicos, tanto em 
águas calmas e baías abrigadas, como em zonas mais ex-
postas e oceânicas, podendo formar bandos mistos com o 
garajau-comum (Ramos et al. 1998; Monticelli et al. 2006). 

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - As principais ameaças 
para esta espécie no nosso território são a degradação do 
habitat (devido à presença de plantas exóticas invasoras), 
a perturbação das colónias por ação humana, a predação 
por espécies autóctones, nomeadamente gaivotas e es-
torninhos, e por mamíferos introduzidos (Monteiro et al. 

1996a; Cabral et al. 2005; Amaral et al. 2010; Neves et al. 
2011b). As prioridades de conservação incluem a erradi-
cação de mamíferos introduzidos (Amaral et al. 2010), o 
restauro e a gestão eficaz dos habitats naturais nas áreas 
de nidificação (Bried et al. 2009a), bem como a monito-
rização contínua das populações nidificantes.

GARAJAU-ROSADO 
Sterna dougallii

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Estival reprodutor e migrador de passagem

Açores - Estival reprodutor e migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O garajau-comum cria de forma fragmentada em quase todo o hemisfério norte com a exceção 

do Ártico. Inverna nas costas da América do Sul, África, península Arábica, Índia, sudeste Asiático 

e Austrália (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal Continental a espécie é rara e irregular como ni-

dificante, mas frequente como migradora de passagem; nos Açores e na Madeira é comum como 

nidificante (Equipa Atlas 2008). A sua época de nidificação decorre entre abril e agosto (Catry et 

al. 2010b; Pereira 2010). No Continente, a migração pré-nupcial decorre de meados de abril ao 

início de junho e a migração pós-nupcial verifica-se predominantemente a partir de agosto até 

meados de outubro (Catry et al. 2010a). Aqui, a maior parte das aves de passagem são oriundas 

das Ilhas Britânicas, do Mar do Norte e da Escandinávia (Catry et al. 2010a). As aves que nidificam 

nos Açores invernam nas costas sul-americanas (Neves et al. 2002), ao passo que as restantes 

populações europeias invernam nas costas africanas (Cramp 1985). Existem casos de invernada 

nos Açores, contudo a origem dos escassos indivíduos observados é desconhecida (J. Bried).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Os Açores albergam a maior população de garajau-comum de Portugal. A espécie cria em todas as 

ilhas. Em 2003, a população reprodutora foi estimada num mínimo de 3456 casais, estando a maior 

colónia situada no ilhéu da Praia com cerca de 1200 casais (Equipa Atlas 2008). A espécie nidifica na 

Madeira (incluindo o Porto Santo, as Desertas e as Selvagens; Equipa Atlas 2008, 2013), suspeitando-

-se que possam existir escassas centenas de casais, sem que se conheçam estimativas precisas da 

população nidificante no arquipélago. Nas ilhas Selvagens, a população nidificante foi estimada em 

30 a 60 casais em 1996 (Zino et al. 2000), tendo sido anteriormente descrita como oscilando entre 

os cinco a seis casais (Zino & Biscoito 1994). Já em 2005 foram registados 38 adultos a nidificar e em 

2010 foram contabilizadas apenas 25 aves voadoras, incluindo juvenis, sendo difícil estabelecer uma 

tendência populacional para o arquipélago (Catry et al. 2010b). No Continente, o garajau-comum 

nidifica de forma pontual e em números muito reduzidos nos estuários do Tejo e do Sado, provavel-

mente não chegando a uma dezena de casais (Elias & Leitão 1992, Elias et al. 2006b, Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - O garajau-comum alimenta-se 
sobretudo de pequenos peixes pelágicos e, pelo menos nos 
Açores, também de peixes mesopelágicos (Granadeiro et 
al. 2002), preferencialmente em águas calmas e em baías 
relativamente abrigadas (Monticelli et al. 2006). Nos Açores 
e na Madeira as colónias são geralmente instaladas em 
falésias costeiras e em ilhéus, mas também em praias de 

areia ou calhaus (Equipa Atlas 2008). Em Portugal Conti-
nental as tentativas de nidificação observadas decorreram 
em salinas e em pisciculturas (Elias & Leitão 1992). 

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Nos Açores e na Madeira a 
perturbação humana na área envolvente às colónias (Mon-
teiro et al. 1996a), e a presença de predadores naturais, 

como os estorninhos (Neves et al. 2011b), e introduzidos, 
como os ratos (Amaral et al. 2010), são as principais amea-
ças para a espécie. Nos Açores, a erradicação de mamíferos 
introduzidos é fundamental para a conservação da espécie 
(Meirinho et al 2003a; Bried et al. 2009a; Amaral et al. 2010).

GARAJAU-COMUM
Sterna hirundo

Continente - Estival reprodutor e migrador de passagem
Madeira - Estival reprodutor

Açores - Estival reprodutor
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O garajau-do-árctico é tido como a espécie que efetua a mais longa migração entre as aves. 

Durante a época de reprodução tem uma distribuição circum-ártica, após a qual migra para 

águas subantárticas e antárticas (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal, a espécie ocorre exclusi-

vamente como migrador de passagem ao longo de toda a ZEE. Durante a migração pré-nup-

cial, passa nas nossas águas entre março e maio, e na migração pós-nupcial principalmente 

a partir de meados de agosto até meados de outubro, sendo mais abundante em setembro 

(Moore 2000; Catry et al. 2010a). O garajau-do-árctico é, fora da época reprodutora, uma es-

pécie de hábitos marcadamente pelágicos, com registos regulares mas em número reduzido 

em todo o território, aparentando ser mais abundante durante o período pós-nupcial (Catry 

et al. 2010a). 

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Trata-se de um migrador de passagem dificilmente identificável e, como tal, não existe muita 

informação disponível relativamente à sua distribuição e abundância nas águas portuguesas. 

É geralmente observado isoladamente ou em bandos com poucos indivíduos. No Continente, 

as contagens elevadas desta espécie, efetuadas a partir de terra, estão associadas a tempesta-

des no mar e a passagens de frentes frias com ventos fortes do quadrante oeste (Moore 2000).

Nos arquipélagos dos Açores e da Madeira existem relativamente poucos registos deste gara-

jau. Todavia, é provável que a espécie seja comum durante a migração, o que é indicado pelo 

seguimento de aves com geolocalizadores (Egevang et al. 2010; Fijn et al. 2013). De facto, em-

bora não existam quaisquer registos homologados pelo CPR para o arquipélago da Madeira 

desde 2004, observações a partir de terra sugerem que a espécie poderá ser um migrador de 

passagem regular (Birding Madeira).

ECOLOGIA E HABITAT - A espécie cria em ambientes 
marinhos (por exemplo em ilhas), mas também afastada 
da costa (em lagos e outras zonas húmidas), nas regiões 
árticas e no norte das regiões temperadas (del Hoyo et al. 
1996). Em Portugal ocorre ao longo da ZEE, em ambiente 
essencialmente pelágico, raramente à vista de terra. A sua 
dieta consiste em pequenos peixes, crustáceos (especial-

mente planctónicos), moluscos e insetos.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - As ameaças potenciais 
a este garajau estão provavelmente relacionadas com as 
alterações climáticas nas zonas de nidificação nos ecos-
sistemas árticos, que poderão levar à diminuição da dis-
ponibilidade alimentar (Møller et al. 2006). Localmente, 

como sucedeu nas ilhas Shetland, as populações desta 
espécie podem ser afetadas pelo colapso dos stocks das 
suas presas principais (e.g. galeotas), o que pode causar 
insucesso reprodutor, tal como registado naquele arqui-
pélago em vários anos consecutivos (del Hoyo et al. 1996). 
Para Portugal não estão identificadas ameaças.

GARAJAU-DO-ÁRCTICO
Sterna paradisaea

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Migrador de passagem

Açores - Migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O garajau-de-bico-preto distribui-se preferencialmente pelas zonas costeiras do litoral, ge-

ralmente não se afastando para lá dos limites da plataforma continental. A maioria das aves 

presentes na costa continental portuguesa nidifica nas Ilhas Britânicas e no Mar do Norte, 

existindo todavia recapturas de aves de outras zonas de nidificação como as do Báltico e do 

Mar Negro (Catry et al. 2010a). Esta espécie nidifica ainda na costa atlântica de vários países 

da América do Norte e do Sul (del Hoyo et al. 1996). A migração pré-nupcial decorre entre 

março e junho, enquanto a migração pós-nupcial faz-se notar principalmente entre agosto e 

outubro. Nos arquipélagos da Madeira e dos Açores este garajau é observado ocasionalmente 

em áreas marinhas litorais como portos e marinas, sobretudo por altura da passagem mi-

gratória, e sempre em número reduzido (Birding Azores; Birding Madeira; CPR). 

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
É o membro da família Sternidae mais facilmente observável em Portugal Continental, sendo 

abundante como migrador de passagem em todo o litoral, embora a sua população inver-

nante seja relativamente reduzida. Em janeiro de 1984 foram contados 488 indivíduos na 

costa portuguesa, dos quais 400 no estuário do Tejo (Bermejo et al. 1986). Existem outras es-

timativas, com fundamentação desconhecida, que apontam para uma população invernante 

de cerca de 700 aves em Portugal (Møller 1981; Snow & Perrins 1998). Dados recentes, com 

base em censos a partir do litoral, realizados em 2009 a 2011, apontam para uma população 

invernante de 245 indivíduos na costa não estuarina continental (Projeto Arenaria 2014). Du-

rante a passagem migratória, o garajau-de-bico-preto é muito mais abundante do que no in-

verno, podendo formar concentrações de mais de 1000 indivíduos em zonas húmidas litorais 

(Farinha & Costa 1999). No entanto, não existem dados comparáveis que permitam avaliar a 

tendência populacional da espécie em território português. Nos últimos anos têm aumentado 

o número de registos desta espécie no arquipélago dos Açores (Birding Azores; CPR).

ECOLOGIA E HABITAT - É uma espécie de hábitos essen-
cialmente costeiros. Ocorre preferencialmente em meio 
marinho, entrando amiúde também em zonas húmidas 
como estuários, lagoas costeiras, pisciculturas e salinas. 
No período migratório poderá ser esporadicamente en-
contrada em zonas húmidas interiores. Alimenta-se es-
sencialmente de pequenos peixes (del Hoyo et al. 1996).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Este garajau é particu-
larmente vulnerável à perturbação humana nas colónias 
de reprodução (del Hoyo et al. 1996). A população euro-
peia aparenta encontrar-se estável, apesar de ter sofrido 
declínios em alguns países (BirdLife International 2004). 
A espécie poderá ser também sensível à perturbação por 
interação com torres de energia eólica no mar (Garthe & 

Hüppop 2004). Nos territórios de invernada, na África Oci-
dental, é também alvo de captura intencional (Birdlife In-
ternational 2014), o que poderá ter reflexo nas populações 
europeias. Não estão documentadas ameaças significati-
vas para o garajau-de-bico-preto em águas portuguesas.

GARAJAU-DE-BICO-PRETO
Thalasseus sandvicensis

Continente - Invernante e migrador de passagem
Madeira - Migrador de passagem

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Este moleiro tem uma distribuição circum-ártica durante o período reprodutor, passando o 

inverno em mares tropicais e do hemisfério sul (del Hoyo et al. 1996; Gilg et al. 2013). Migra 

preferencialmente utilizando águas pelágicas para além da plataforma continental (Sittler et 

al. 2011; Gilg et al. 2013). Junto a Portugal Continental, ocorre sobretudo durante a migração 

pós-nupcial (agosto a outubro). Apesar de preferir claramente o mar alto, observa-se por 

vezes em passagem junto a cabos, normalmente como resultado de condições meteorológicas 

e de mar extremamente adversas (Moore 2000).

Nos Açores, é regular de agosto a outubro, ocorrendo também de abril a junho (Birding 

Azores; CPR). Na Madeira, os registos conhecidos dizem respeito a indivíduos observados na 

segunda quinzena de agosto e em setembro (Birding Madeira).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
O aumento do número de registos nas últimas décadas deverá essencialmente ser reflexo do 

maior esforço de observação, sobretudo em mar alto e a partir de terra nos arquipélagos, e 

não tanto resultado do aumento da população. Nos Açores, o facto de ser considerado rela-

tivamente raro dever-se-á ainda à falta de esforço de prospeção, embora nas duas últimas 

décadas tenham sido avistadas largas dezenas de indivíduos. Na Madeira, podem por vezes 

observar-se dezenas de indivíduos em passagem num só dia, geralmente adultos ou imaturos 

(Birding Madeira). Apesar de ser o mais raro dos moleiros observados em Portugal, deverá ser 

mais comum do que se supõe, sobretudo nos arquipélagos atlânticos, sendo de admitir que 

boa parte da população que utiliza o Atlântico migre pela ZEE nacional (e.g. Gilg et al. 2013).

ECOLOGIA E HABITAT - Fora da época de reprodução 
é uma espécie marinha altamente pelágica. No inverno 
a sua dieta ainda não é bem conhecida, sendo provavel-
mente formada por peixes, incluindo carcaças e alimento 
obtido através de cleptoparasitismo (del Hoyo et al. 1996). 
Durante a reprodução este moleiro consome principal-

mente pequenos roedores (sobretudo lemingues) e tam-
bém insetos, incluindo outros itens alimentares quando 
os primeiros são escassos (del Hoyo et al. 1996). Nidifica 
no solo da tundra ártica e subártica, até aos 1300 metros 
de altitude, podendo penetrar até a algumas centenas de 
quilómetros da costa.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Globalmente, as popula-
ções deste moleiro aparentam estar estáveis (BirdLife In-
ternational 2004, 2014). No entanto, a médio/longo prazo, 
as alterações climáticas poderão constituir uma ameaça 
séria durante a época reprodutora, visto que são de prever 
mudanças importantes nos ecossistemas da tundra ártica.

MOLEIRO-RABILONGO
Stercorarius longicaudus

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Migrador de passagem

Açores - Migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Durante o período reprodutor o moleiro-pequeno distribui-se pelas regiões árticas e subárticas, 

invernando maioritariamente no hemisfério sul ao largo das costas de vários continentes (del 

Hoyo et al. 1996). Em Portugal, frequenta principalmente a costa continental ocidental, ocorrendo 

em especial durante a migração, mas também no inverno (Ramírez et al. 2008; Catry et al. 2010a). 

Embora seja relativamente fácil de observar junto à costa, boa parte dos indivíduos frequentam as 

águas da plataforma continental mais ao largo, não sendo por isso detetados. Nos Açores, ocorre 

quase exclusivamente durante a migração, sobretudo de meados de julho a finais de outubro, 

sendo mais frequente em agosto e setembro. Os poucos registos durante a migração pré-nupcial 

foram efetuados entre abril e junho, sendo ocasional no inverno (Birding Azores). Na Madeira, 

parece ocorrer sobretudo durante a migração pós-nupcial, começando a notar-se a sua presença 

na segunda quinzena de julho e tornando-se mais frequente a partir da segunda metade de agosto 

até ao início de outubro (Birding Madeira). Nesta época do ano, uma parte considerável dos indi-

víduos parece deslocar-se bem acima da superfície do mar, aproveitando os ventos dominantes 

de nordeste, tornando difícil a sua deteção (Birding Madeira).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
O moleiro-pequeno é relativamente escasso, sendo mais provável observar-se a partir de cabos. 

Durante períodos de mau tempo, com ventos fortes do quadrante oeste, muitos moleiros desta 

espécie aproximam-se do nosso litoral, chegando a observar-se centenas em certos dias de forte 

passagem (Moore 2000). Na costa continental, na segunda quinzena de setembro, são habituais 

contagens de cerca de 15 a 20 indivíduos por hora. Aqui, é regular mas escasso durante o inverno 

(Catry et al. 2010a). Contagens efetuadas a partir de Porto Moniz, na Madeira, resultaram em 

máximos de cerca de 2,3 indivíduos por hora na segunda quinzena de agosto e em 1,5 e 5,7 in-

divíduos por hora, na primeira e segunda quinzenas de setembro, respetivamente, envolvendo 

quase sempre aves adultas (Birding Madeira). Neste arquipélago parece ser raro como migrador 

primaveril. O crescente número de registos desta espécie na última década, nomeadamente nos 

arquipélagos, claramente resulta de um maior esforço de observação.

ECOLOGIA E HABITAT - Fora da época de reprodução, 
frequenta maioritariamente as águas da plataforma con-
tinental, ocorrendo também para lá desta (del Hoyo et al. 
1996). Durante a época de reprodução, quando nidifica 
perto de colónias de aves marinhas, obtém uma parte con-
siderável do seu alimento através de cleptoparasitismo. De 

outro modo, na tundra, tem uma dieta generalista que inclui 
pequenos pássaros e as suas crias, ovos, crias de limícolas, 
roedores, insetos e bagas (del Hoyo et al. 1996). Nas nossas 
águas rouba alimento a diversas espécies de garajaus e de 
gaivotas (Catry et al. 2010a). Pode nidificar colonial ou isola-
damente, na costa ou em ilhas, geralmente de maio a agosto.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Não se conhecem amea-
ças importantes a esta espécie que aparenta estar estável 
a nível global (BirdLife International 2014). Localmente, 
nos territórios de nidificação, pode ser afetada pela per-
seguição humana.

MOLEIRO-PEQUENO
Stercorarius parasiticus

Continente - Migrador de passagem e invernante
Madeira - Migrador de passagem  

Açores - Migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O moleiro-do-árctico nidifica no alto Ártico da Eurásia e da América do Norte, invernando nas 

águas tropicais da maioria dos oceanos, e ainda nas águas frias ao largo da América do Sul, 

da África do Sul e da Austrália (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal Continental parece ser mais 

frequente nas águas da plataforma e do talude continentais, ocorrendo também em águas 

oceânicas, sobretudo no verão e no outono. Pode por vezes ser observado a partir de terra, 

em especial durante condições atmosféricas adversas (Moore 2000). É um migrador de passa-

gem, ocorrendo no período pós-nupcial (de finais de julho a inícios de novembro, com maior 

frequência em outubro), e durante a migração pré-nupcial, que deverá decorrer pelo menos 

em março e abril (Catry et al. 2010a). Nos Açores e na Madeira, é um migrador de passagem 

regular, sobretudo na migração pós-nupcial, que decorre predominantemente em setembro e 

em outubro (Birding Azores; Birding Madeira), estendendo-se provavelmente até novembro 

neste último arquipélago (Birding Madeira). As observações feitas em abril e em maio em 

águas açorianas corresponderão a indivíduos em passagem pré-nupcial.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Devido à falta de monitorização, não existem dados sobre as populações desta espécie que pas-

sam pelas águas portuguesas. Em situações excecionais, associadas à passagem de sistemas fron-

tais, podem observar-se centenas de indivíduos a partir de pontos favoráveis na costa (Moore 

2000). Nos últimos anos, houve um aumento considerável dos registos deste moleiro, que de-

verá ser consequência do maior esforço de observação. Resultados de contagens sugerem que 

centenas de indivíduos passam ao largo de Porto Moniz, na Madeira, em cada outono (Birding 

Madeira). É provável que um fenómeno semelhante aconteça nas águas dos Açores. Em ambos 

os arquipélagos, este moleiro é raro durante o inverno (Birding Azores; Birding Madeira). No mar 

da Madeira, uma parte dos indivíduos não deverá ser detetada, por se deslocar relativamente 

alto sobre o oceano, aproveitando os ventos predominantes de nordeste (Birding Madeira).

ECOLOGIA E HABITAT - O moleiro-do-árctico nidifica na 
tundra ártica, em baixa densidade, de junho a agosto, sendo 
territorial. Uma parte substancial da sua dieta nas zonas de 
reprodução é composta por lemingues e outros roedores, 
e inclui ainda aves jovens e ovos, entre outros, quando os 
primeiros escasseiam (Cramp 1985). Durante o período não 

reprodutor este moleiro tem hábitos pelágicos. No mar, os 
peixes constituem as suas principais presas, podendo ainda 
capturar pequenas aves marinhas (del Hoyo et al. 1996). 
Como é habitual entre os moleiros, rouba alimento a outras 
aves marinhas, sendo as vítimas, em Portugal, sobretudo 
gaivotas, pardelas e garajaus (Catry et al. 2010a).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A população desta espé-
cie encontra-se aparentemente estável (BirdLife Interna-
tional 2014), não sendo conhecidas ameaças relevantes. 
Todavia, a sua dependência da tundra ártica, onde se re-
produz, bioma potencialmente muito vulnerável às alte-
rações climáticas, pode colocá-lo em risco.

MOLEIRO-DO-ÁRCTICO
Stercorarius pomarinus

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Migrador de passagem

Açores - Migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O alcaide nidifica na Escócia, na Islândia e nas Ilhas Féroe, com poucas centenas de casais na Norue-

ga e na Rússia (del Hoyo et al. 1996). Inverna ao largo das costas francesas, ibéricas, da África Oci-

dental e, em menor escala, nos Grandes Bancos da Terra Nova (Magnusdottir et al. 2012). Alguns 

indivíduos, principalmente juvenis, podem ainda alcançar o norte do Brasil (del Hoyo et al. 1996; 

Furness et al. 2006). Pode ser observado durante todo o ano ao largo da costa continental portu-

guesa, em especial no outono e no inverno. Nesta última estação, concentra-se ao largo de algumas 

zonas estuarinas como a Ria de Aveiro, a Ria Formosa e o estuário do Tejo que, curiosamente, são as 

mesmas zonas onde a gaivota-d’asa-escura, da qual rouba alimento com frequência, se concentra.

É uma espécie pouco frequente nos arquipélagos, ainda que ali ocorra de forma regular. Nos Açores, 

observa-se geralmente entre outubro e fevereiro (Birding Azores), o que pode indiciar a presença 

de uma pequena população invernante. Na Madeira é mais notado durante a migração pós-nupcial, 

entre o final de julho e o início de novembro, parecendo ser mais frequente em setembro e em outu-

bro, observando-se esporadicamente durante o inverno (Birding Madeira).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
No inverno, é o moleiro mais abundante nas águas do Continente (Catry et al. 2010a). É uma 

espécie relativamente rara nos arquipélagos, sendo mais escassa na Madeira que nos Açores. 

Os poucos registos de inverno na Madeira poderão não refletir o real estatuto da espécie nesta 

época. A plataforma continental portuguesa, parece ter uma grande importância para o al-

caide no final do outono e no inverno (Catry et al. 2010a). Contagens sistemáticas efetuadas no 

cabo de São Vicente, entre 2011 e 2013, revelaram que mais de 3700 indivíduos (cerca de 7% 

da população mundial) poderão passar pela área anualmente durante a migração pós-nupcial 

(Leitão et al. 2014). Em Portugal, era muito raro no início do século XX, tendo aumentado bas-

tante desde então, provavelmente devido à recuperação das populações escocesas de onde são 

oriundos grande parte dos alcaides que ocorrem nas nossas costas (Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - É uma espécie pelágica que fre-
quenta principalmente as águas da plataforma continental, 
podendo encontrar-se um pouco além desta, sobretudo no 
verão. A partir de terra, a sua observação é mais provável 
desde promontórios. Tem uma dieta diversificada, obtendo 
o alimento de forma oportunística, seguindo, por exemplo, 
embarcações de pesca (e.g. Valeiras 2003). Persegue com 
frequência outras aves marinhas para lhes roubar alimento. 

As vítimas na nossa costa são sobretudo gaivotas-d’asa-escura 
e gaivotas-de-patas-amarelas, mas também alcatrazes, cagar-
ras e garajaus (Catry et al. 2010a). Reproduz-se semi-colonial-
mente, de maio a julho, sendo altamente territorial.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A população mundial do 
alcaide aumentou nas últimas décadas, em parte como con-
sequência da maior abundância de alimento resultante da 

atividade pesqueira, mas também devido à implementação 
de medidas de conservação em algumas áreas de reprodução 
(Cramp 1985; BirdLife International 2004, 2014). Embora em 
Portugal não sejam conhecidas ameaças importantes, há sus-
peitas de que as redes de emalhar e os palangres possam cau-
sar mortalidade relevante nesta espécie (Catry et al. 2010a).

ALCAIDE
Catharacta skua

Continente - Migrador de passagem e invernante
Madeira - Migrador de passagem  

Açores - Migrador de passagem e invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O papagaio-do-mar é uma espécie exclusiva do Atlântico Norte que dispersa para ambientes pelági-

cos no período não reprodutor (Guilford et al. 2011), tendo a costa marroquina e o Mediterrâneo 

Ocidental como provável limite sul da sua área de distribuição (Carboneras 1988; del Hoyo et al. 

1996). Em Portugal Continental é invernante e migrador de passagem, encontrando-se presente 

entre outubro e princípios de abril ao longo de toda a costa (Catry et al. 2010a). O papagaio-do-mar 

só muito excecionalmente é encontrado em portos, marinas ou ambientes estuarinos, mas é fre-

quente arrojarem aves mortas ou em estado débil após fortes temporais (Teixeira 1986a). A partir 

de terra, os registos envolvendo um maior número de aves foram efetuados entre finais de novem-

bro e meados de dezembro (C. Noivo, A. Leitão, N. Barros) e em março (NO), na costa sudoeste. No 

decurso deste atlas não foi registada a presença do papagaio-do-mar nos arquipélagos da Madeira 

e dos Açores, considerando-se acidental a sua presença nestas regiões. 

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
O papagaio-do-mar é uma espécie de muito difícil deteção a partir de terra, quase não existindo 

dados sobre a sua abundância. Nas águas do Continente é considerado pouco comum. A es-

pécie aparenta ser mais numerosa nas passagens migratórias do que no período de inverno, 

porém não existem dados quantitativos que permitam aferir uma tendência populacional ou 

estimar a importância numérica dos efetivos invernantes. No arquipélago dos Açores existem 

poucos registos da espécie, a maioria dizendo respeito a indivíduos encontrados mortos na 

costa (Birding Azores; CPR).

ECOLOGIA E HABITAT - A espécie reproduz-se colonial-
mente em falésias íngremes ou em ilhéus, escavando os 
ninhos no solo. A sua distribuição como invernante apa-
renta encontrar-se bastante dependente da produtividade 
oceânica e dos movimentos de cardumes de pequenos 
peixes pelágicos, apesar de pouco se saber sobre a dieta da 
espécie durante este período (Harris et al. 2010).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A tendência global da es-
pécie é de declínio moderado (BirdLife International 2014). 

Atualmente têm sido registados decréscimos no sucesso re-
produtor de importantes populações europeias, como por 
exemplo as das Ilhas Britânicas (JNCC 2013). O esgotamento 
de stocks de presas nestas áreas (possivelmente devido à so-
brepesca e às alterações climáticas e oceanográficas), tendo 
como consequência a diminuição da condição física dos in-
divíduos reprodutores (Wanless et al. 2004, 2005), é aponta-
da como uma das causas para o insucesso reprodutor destas 
populações. A captura acidental em redes de pesca parece 
também ser um importante fator de mortalidade (Zydelis 

et al. 2013). A espécie é também afetada pela contaminação 
por hidrocarbonetos (SEO/BirdLife 2003), tendo estes sido 
detetados numa grande percentagem de aves arrojadas na 
nossa costa durante os anos 1980 (Teixeira 1986a). Medidas 
como a monitorização de arrojamentos, medidas de mini-
mização de capturas acidentais em redes de pesca e planos 
para prevenção e de resposta a derrames de hidrocarbone-
tos são potencialmente importantes para a conservação da 
espécie em Portugal.

PAPAGAIO-DO-MAR
Fratercula arctica

Continente - Invernante e migrador de passagem
Madeira - Acidental

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A torda-mergulheira nidifica exclusivamente no Atlântico Norte, tanto na costa norte-americana 

e na Gronelândia, como na costa europeia, desde a Rússia até ao norte de França, passando pela 

Islândia (del Hoyo et al. 1996). Esta espécie passa o inverno ao longo da faixa ocidental europeia 

(ocorrendo também em parte da costa leste americana), do noroeste africano e no Mediterrâneo 

Ocidental (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal, ocorre como migradora de passagem e como inver-

nante ao longo de toda a costa continental. A migração pós-nupcial começa a fazer-se notar em 

outubro, mas só atinge a sua maior expressão em novembro e dezembro. A migração pré-nupcial 

é visível a partir de janeiro, prolongando-se até finais de março, ou mesmo abril. Durante os meses 

de primavera, a espécie parece frequentar sobretudo a metade norte da costa, possivelmente devido 

a concentrações pré-nupciais de alguns indivíduos. Pode dar-se ainda o caso de ocorrerem alguns 

migradores tardios ou de aves imaturas ali permanecerem por mais algum tempo e assim serem 

registadas boas concentrações em zonas a norte do cabo Carvoeiro (A. Leitão). A espécie é acidental 

nos territórios insulares.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A torda-mergulheira é o alcídeo mais facilmente observável em águas portuguesas. É entre 

meados de novembro e meados de dezembro que contagens efetuadas em promontórios do 

nosso litoral atingem números mais elevados, podendo envolver algumas centenas de aves por 

hora (Sengo et al. 2012; NO). No período de recolha de dados deste atlas, conhecem-se apenas 

dois registos da espécie para o arquipélago dos Açores, ambos de indivíduos isolados (Birding 

Azores; CPR).

ECOLOGIA E HABITAT - A torda-mergulheira frequenta 
sobretudo águas pouco profundas, encontrando-se confina-
da à plataforma continental tanto de verão como de inverno 
(Huettman et al. 2005). Em Portugal, é frequente encontrar 
indivíduos isolados ou em pequenos grupos, refugiados em 
portos de pesca, marinas ou no interior de barras. É uma 
excelente mergulhadora, podendo atingir várias dezenas 
de metros de profundidade. Alimenta-se principalmente de 
pequenos peixes pelágicos, nomeadamente de sardinhas, 
biqueirões e galeotas (Teixeira  1986b; Beja 1989). Esta es-

pécie reproduz-se colonialmente em falésias íngremes ou 
em ilhéus rochosos.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A espécie apresenta uma 
população europeia significativa, aparentando alguma es-
tabilidade, ou mesmo um crescimento (BirdLife Interna-
tional 2014). Em Portugal, inspeções costeiras sistemáticas 
(Teixeira 1986a,b; Granadeiro et al. 1997; Barros et al. 2013) 
indicam a torda-mergulheira como a espécie com maior 
número de indivíduos arrojados. A maioria destes casos 

ocorreram na zona de Peniche, da Nazaré e da Figueira da 
Foz, sendo o afogamento por captura acidental em redes de 
emalhar apontado como a principal causa de morte destes 
indivíduos. Outra ameaça relevante para a espécie em águas 
nacionais é a contaminação associada a derrames de hidro-
carbonetos (SEO/BirdLife 2003). As prioridades para a sua 
conservação incluem a implementação de medidas de mini-
mização de capturas acidentais em artes de pesca.

TORDA-MERGULHEIRA
Alca torda

Continente - Invernante e migrador de passagem
Madeira - Acidental

Açores - Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O airo tem uma distribuição circumpolar, nidificando no Atlântico Norte e no Pacífico Norte 

(del Hoyo et al. 1996). Atualmente a espécie parece estar extinta como nidificante em Por-

tugal, não tendo sido detetadas evidências de nidificação na ilha da Berlenga durante o pre-

sente atlas. Outrora, as colónias portuguesas representaram o limite sul de nidificação desta 

espécie. O airo começa a ser notado principalmente a partir de novembro e está presente 

durante o inverno e até ao início da primavera. Esta espécie tem uma distribuição essen-

cialmente costeira e é notoriamente mais frequente a norte do cabo Carvoeiro, sobretudo a 

norte do cabo Mondego, existindo no entanto registos ao longo de toda a costa continental. 

Parte dos indivíduos invernantes em Portugal Continental deverá ter origem nas colónias 

britânicas e irlandesas (Silva & Canto e Castro 1992; Catry et al. 2010a).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
As colónias de airo no arquipélago das Berlengas (e também as colónias galegas) sofreram 

um declínio populacional vertiginoso na segunda metade do século XX. Em 1939 foram es-

timados cerca de 6000 casais na ilha da Berlenga (Lockley 1952). Em 1977 foram contadas 

apenas 320 aves adultas na mesma ilha, número que baixou para 70, em 1981 (Teixeira 1983). 

Nas décadas seguintes a população continuou a diminuir e em 2002 registou-se o último caso 

de nidificação conhecido (Lecoq 2003). As observações recentes efetuadas durante o período 

reprodutor dizem respeito a apenas um indivíduo observado na ilha da Berlenga em junho 

de 2012 (Lecoq et al. 2012). A nidificação da espécie foi confirmada noutros pontos da costa 

portuguesa, tal como se verificou no final dos anos 1930 nas falésias do cabo de São Vicente 

(Coverley 1945), local onde o airo continuou a ser registado até ao início dos anos 1980, 

embora sem confirmação da reprodução nessa década (Teixeira 1984). Como invernante, é 

pouco comum, não existindo informação sobre a evolução desta população.

ECOLOGIA E HABITAT - A distribuição da espécie está 
restringida a áreas pouco profundas da plataforma conti-
nental, não sendo, contudo, frequente a sua observação a 
partir de terra. Por vezes são observados indivíduos que 
se refugiam em portos e no interior de barras aquando de 
tempestades no mar. A espécie mergulha a várias deze-
nas de metros de profundidade, alimentando-se principal-
mente de pequenos peixes (del Hoyo et al. 1996). 

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - O declínio acentuado 
do airo nas colónias das Berlengas e da Galiza registou-se 
sobretudo nas décadas de 1960 e de 1970 como resultado 
da introdução de redes de emalhar sintéticas (Munilla et 
al. 2007). A mortalidade de aves adultas por afogamento 
neste tipo de redes terá sido decisiva para o decréscimo 
da população na Península Ibérica (Munilla et al. 2007). 
Outros fatores que poderão ter contribuído para o declínio 

da população da espécie em Portugal são a diminuição 
dos recursos alimentares por pesca excessiva (Martí & del 
Moral 2003) e contaminação por hidrocarbonetos (SEO/
BirdLife 2003). Algumas medidas de conservação urgentes 
passam pela minimização das capturas associadas às artes 
de pesca, tais como a implementação de uma moratória 
espacio-temporal em torno das colónias de reprodução e 
a sua fiscalização.

AIRO
Uria aalge

Continente - Reprodutor e invernante 
Madeira - Acidental

Açores - Acidental
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Continente - Acidental
Madeira - Ausente

Açores - Ausente

A negrola-d’asa-branca nidifica sobretudo na Escandinávia e 

na Rússia Ocidental e Central, invernando maioritariamente 

no mar Báltico e nas costas da Europa Ocidental (del Hoyo et al. 

1992). A espécie é acidental no território continental e encontra-

se ausente dos arquipélagos da Madeira e dos Açores. Os registos 

deste pato no nosso território foram todos efetuados no período 

de inverno, entre dezembro e março, maioritariamente em meio 

estuarino e geralmente no norte do país (CPR; NO). Alguns destes 

registos podem estar associados a condições climáticas adversas 

e prolongadas no norte da Europa (Catry et al. 2010a). Nos cen-

sos marinhos realizados no âmbito deste trabalho, a espécie foi 

registada por três vezes (duas delas na zona da ria de Aveiro) en-

volvendo um total de 12 indivíduos. De referir ainda que esta ne-

grola se encontra em declínio muito acentuado, principalmente 

no mar Báltico, área que alberga a maioria da população da es-

pécie (BirdLife International 2014) A negrola-d’asa-branca está 

classificada pela IUCN como globalmente “Em Perigo”, devido 

nomeadamente a ameaças em meio marinho e fora dos locais 

de reprodução. Este pato marinho é especialmente vulnerável 

à contaminação por hidrocarbonetos e por outros poluentes 

(cujo impacto potencial é grande, uma vez que grande parte da 

população mundial inverna numa área reduzida) e à captura 

acidental em artes de pesca, em particular, em redes de emalhar 

(Zydelis et al. 2013; BirdLife international 2014).

NEGROLA-D’ASA-BRANCA
VELVET SCOTER

Melanitta fusca
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MOBELHA-GRANDE, FOSSO DA MURALHA, PENICHE. Pedro Nicolau

3.2.2 AVES MARINHAS ESCASSAS OU ACIDENTAIS
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Continente - Acidental
Madeira - Acidental
Açores - Acidental

O rabijunco é uma espécie de origem tropical que nidifica tanto 

no oceano Atlântico, como no noroeste do Índico e no Pacífico 

Oriental (del Hoyo et al. 1992). Apesar de a espécie parecer não 

efetuar movimentos migratórios regulares, os rabijuncos podem 

envolver-se em extensas dispersões em ambiente pelágico fora 

da época de reprodução (BirdLife International 2014). Em todo o 

mar português a espécie é tradicionalmente tida como acidental, 

havendo contudo um evento pontual de nidificação (sem suces-

so) no arquipélago dos Açores (Furness & Monteiro 1995). Nas 

águas continentais da ZEE apenas se conhece um registo de uma 

ave imatura em ambiente pelágico (Moore 1990). No entanto, 

nos últimos anos existem registos regulares deste rabijunco nas 

águas do arquipélago da Madeira, sobretudo na zona das ilhas 

Selvagens, temporalmente coincidentes com a recente expansão 

da espécie como reprodutora para o arquipélago das Canárias 

(Catry 2011). Nos censos marinhos realizados no âmbito deste 

atlas, a espécie foi avistada quatro vezes em águas madeirenses 

(entre abril e julho), totalizando sete indivíduos nesta área (dois 

a sul das ilhas Desertas e cinco a sudoeste da Selvagem Grande). 

Foram ainda registadas duas aves isoladas em águas dos Açores 

em agosto (uma a sul da ilha do Pico e outra 150 milhas náuticas a 

sudoeste da ilha do Faial). 

RABIJUNCO
RED-BILLED TROPICBIRD

Phaethon aethereus 

Continente - Ausente
Madeira - Ausente
Açores - Acidental

O rabijunco-de-bico-amarelo nidifica em regiões tropicais dos 

oceanos Atlântico, Pacífico e Índico (del Hoyo et al. 1992). É uma 

espécie residente e dispersiva, e tanto os adultos como os juvenis 

podem efetuar grandes viagens em ambiente pelágico (del Hoyo 

et al. 1992). Em Portugal a espécie é acidental no arquipélago dos 

Açores, não se conhecendo registos para o arquipélago da Madei-

ra ou para as águas continentais. Em águas açorianas foram de-

tetados diversos indivíduos nos últimos anos, correspondendo a 

maioria a aves juvenis solitárias, entre agosto e outubro (Birding 

Azores). Nos censos marinhos realizados no âmbito deste atlas, 

foi feito apenas um registo desta espécie em águas portuguesas, 

correspondendo a um indivíduo no limite oeste das águas açori-

anas da ZEE, em finais de outubro. 

RABIJUNCO-DE-BICO-AMARELO
WHITE-TAILED TROPICBIRD

Phaethon lepturus 
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Continente - Acidental
Madeira - Acidental

Açores - Ausente

O painho-de-swinhoe nidifica no Pacífico Norte (del Hoyo et al. 

1992) e inverna para sul e para oeste das áreas de nidificação, 

principalmente no norte do oceano Índico (del Hoyo et al. 1992; 

Flood & Fisher 2011). A espécie poderá também criar no Atlântico 

Norte, apesar de tal nunca ter sido confirmado (Flood & Fisher 

2011). Em Portugal Continental e no arquipélago da Madeira a 

espécie ocorre ocasionalmente, não se conhecendo registos para 

o arquipélago dos Açores. O único registo conhecido em território 

continental data de 1998, quando um indivíduo foi capturado na 

ponta de Almádena em Lagos, numa sessão de captura de outros 

painhos, tendo sido atraído por gravações de vocalizações deste 

grupo de aves (Bolton 1999; Catry et al. 2010a). Existem outros 

registos de aves no Atlântico Norte, sobretudo nas ilhas Selva-

gens. De facto, na Selvagem Grande, desde 1983 que a espécie tem 

sido detetada em diversas ocasiões (e.g. James & Robertson 1985; 

Bretagnolle et al. 1991; Dawson et al. 1995; Flood 2009), estando o 

seu estatuto nesta área ainda em estudo. Em censos marinhos re-

alizados no âmbito deste atlas foi efetuado um registo de painho-

-de-swinhoe, envolvendo dois indivíduos a cerca de 185 milhas 

náuticas a norte da ilha da Madeira em finais de novembro. 

PAINHO-DE-SWINHOE
SWINHOE’S STORM-PETREL

Hydrobates monorhis 
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A mobelha-grande nidifica em regiões árticas americanas, na 

Gronelândia e na Islândia, representando o nosso país o extremo 

sul da área de invernada no Atlântico Nordeste (del Hoyo et al. 

1992). É um invernante raro embora regular. A espécie inverna 

essencialmente em ambiente marinho, onde não é facilmente 

detetada a partir de terra. Pode aproximar-se de terra, principal-

mente em condições climáticas adversas, penetrando por vezes 

em águas mais abrigadas como estuários, lagoas costeiras ou por-

tos de pesca (Catry et al. 2010a). É nestas condições que a espécie 

é mais frequentemente observada, tanto no Continente como nas 

ilhas, existindo no entanto poucos registos para o arquipélago da 

Madeira. Nos Açores, tal como no Continente, existem bastantes 

observações da espécie, com especial incidência para os meses 

de inverno, normalmente referentes a indivíduos isolados (CPR; 

Birding Azores). Durante os censos marinhos deste atlas, a espé-

cie foi registada em três ocasiões: nas águas continentais da ZEE 

efetuaram-se dois registos envolvendo quatro aves, enquanto no 

arquipélago dos Açores foi registada apenas uma ave isolada. To-

das estas observações ocorreram em zonas costeiras. 

MOBELHA-GRANDE
COMMON LOON

Gavia immer

Continente - Invernante
Madeira - Acidental
Açores - Invernante
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Continente - Invernante
Madeira - Acidental
Açores - Invernante

Continente - Migrador de passagem
Madeira - Ausente
Açores - Ausente

Esta é uma espécie de gaivota abundante na América do Norte, 

e invernante escassa na costa ocidental europeia (del Hoyo et al. 

1996). Em território português é considerada uma invernante 

rara, ainda que regular. O padrão de ocorrência da espécie no 

nosso território é complexo, com diferenças entre classes etárias, 

estando a maioria dos registos compreendida entre novembro 

e março (Catry et al. 2010a). No Continente, a espécie ocorre 

isoladamente ou em pequenas agregações, principalmente em 

zonas costeiras como praias, desembocaduras de rios e portos de 

pesca, mas também em zonas estuarinas mais interiores (Catry 

et al. 2010a). Nos Açores, a espécie frequenta o mesmo tipo de 

habitats costeiros, podendo ocorrer em números mais elevados 

do que no Continente, existindo observações de bandos com al-

gumas dezenas indivíduos (Birding Azores; NO). Por outro lado, 

na Madeira os registos desta espécie são escassos.

GAIVOTA-DE-BICO-RISCADO
RING-BILLED GULL

Larus delawarensis
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A gaivota-de-bico-fino nidifica de forma localizada ao longo da 

bacia mediterrânica, da África Ocidental, do Médio Oriente e 

da Ásia Menor e Central. No nosso país, esta gaivota é essencial-

mente um migradora de passagem de hábitos costeiros. Nos últi-

mos anos, no Continente, assistiu-se a um aumento progressivo 

do número de registos e de indivíduos desta espécie. Não são 

conhecidas observações da gaivota-de-bico-fino nos arquipéla-

gos dos Açores e da Madeira. Depois da reprodução, algumas 

populações dispersam maioritariamente para áreas limítrofes às 

dos territórios de nidificação (como é o caso das populações ibéri-

cas). Em Portugal, a espécie apresenta uma distribuição muito 

localizada na metade sul do território continental, sobretudo no 

Sotavento algarvio, com a maioria dos registos a serem efetuados 

nas zonas de Castro Marim e de Tavira, locais onde atualmente 

a espécie aparenta ser regular (Catry et al. 2010a). As aves que 

chegam a Portugal deverão ter origem nas áreas de nidificação 

mais próximas, como as marismas do rio Guadalquivir, e em 

outras colónias espanholas e mediterrânicas (Catry et al. 2010a). 

A maior parte das observações desta gaivota em Portugal não 

são efetuadas em meio marinho, mas sim em salinas e em zonas 

estuarinas ou lagunares costeiras. Durante os censos marinhos 

que suportam o presente atlas a espécie não foi detetada. As ob-

servações conhecidas concentram-se sobretudo no período de 

migração pré-nupcial (meados de março a meados de maio) e 

pós-nupcial (junho a outubro) (Catry et al. 2010a), por vezes che-

gando a envolver concentrações de dezenas de indivíduos (NO).

GAIVOTA-DE-BICO-FINO
SLENDER-BILLED GULL

Larus genei
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Continente - Estival reprodutor 
e migrador de passagem

Madeira - Acidental
Açores - Acidental

O tagaz nidifica de forma descontínua no sul e no centro da Eu-

ropa, na Ásia, na América do Norte e do Sul e na Austrália (del 

Hoyo et al. 1996). Parte da população europeia inverna na África 

Ocidental (Cramp 1985). Em Portugal Continental o tagaz nidifica 

a sul do Tejo em colónias isoladas no interior do país (Equipa 

Atlas 2008). Os primeiros tagazes surgem a partir de março, com 

a maioria a chegar em abril. No litoral, ocorre em número re-

duzido, sobretudo em zonas costeiras estuarinas entre maio e 

agosto (Catry et al. 2010a). Nos arquipélagos da Madeira e dos 

Açores a espécie é acidental. Nos últimos anos são conhecidos al-

guns registos nos Açores (Birding Azores) e apenas um na ilha da 

Madeira (CPR 2008). Durante os censos marinhos deste trabalho, 

a espécie foi registada em poucas ocasiões nas águas continen-

tais da ZEE, entre abril e setembro, até um máximo de 15 milhas 

náuticas da costa. 

TAGAZ
COMMON GULL-BILLED TERN

Gelochelidon nilotica
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Continente - Invernante
Madeira - Acidental

Açores - Acidental

O famego é um invernante escasso em Portugal, cujas populações 

nidificantes se encontram no norte da Europa e nas regiões tem-

peradas da Ásia, representando as águas da Península Ibérica e 

do noroeste de África o limite sul de distribuição da invernada da 

espécie (del Hoyo et al. 1996). Apesar de escasso, no Continente 

é um visitante regular. A espécie ocorre pontualmente ao longo 

de toda a costa, mas aparenta ser mais regular a norte do Tejo, 

com preferência por costas arenosas e por estuários (Catry et al. 

2010a). Até à data, a maioria das observações foi realizada entre 

novembro e o início de abril, com particular incidência nos me-

ses de inverno, geralmente envolvendo indivíduos isolados ou 

pequenos grupos, muitas vezes associados a outras espécies de 

gaivotas (Catry et al. 2010a). Nos Açores, observa-se com mais 

frequência na Praia da Vitória, ilha Terceira, existindo algumas 

dezenas de registos (Birding Azores; CPR). Na Madeira os registos 

desta gaivota são escassos (CPR). Nos censos marinhos realizados 

no âmbito deste atlas são poucos os registos da espécie, e todos 

foram efetuados nas águas continentais da ZEE, até um máximo 

de 15 milhas náuticas da costa, nos meses de outono e de inverno. 

FAMEGO
MEW GULL

Larus canus
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Continente - Invernante 
e migrador de passagem
Madeira - Acidental
Açores - Acidental

O garajau-grande ocorre como migrador de passagem e inver-

nante pouco comum na metade sul do território continental, 

sendo regular apenas na região algarvia (Catry et al. 2010a). 

Frequenta habitats estuarinos, lagoas costeiras e outras zonas 

húmidas, como complexos de salinas, ocorrendo menos fre-

quentemente em meio marinho. A espécie aparenta ser mais 

abundante aquando das passagens migratórias, sendo a popu-

lação invernante mais escassa (NO). As aves em passagem pelo 

território continental português a caminho das zonas de inver-

nada na África Ocidental, terão origem na região do mar Báltico 

(del Hoyo et al. 1996). Nos arquipélagos dos Açores e da Madeira, 

existe um número diminuto de registos desta espécie, realizados 

sobretudo em setembro e outubro (CPR). Nos censos marinhos 

no decorrer do presente atlas foram efetuados três registos, to-

talizando cinco indivíduos, todos ao largo da costa sul algarvia, 

entre maio e novembro.

GARAJAU-GRANDE
CASPIAN TERN

Hydroprogne caspia

Continente - Estival Reprodutor 
Madeira - Acidental
Açores - Acidental

A subespécie nominal cria ao longo do centro e do sul da Euro-

pa, até terras do Médio Oriente e da Ásia Ocidental, invernando 

maioritariamente em África (del Hoyo et al. 1996). Em Portugal 

Continental é um nidificante irregular raro, em zonas húmidas 

como pauis, açudes e arrozais em pousio. É mais frequente, ain-

da que escassa, aquando das passagens migratórias, períodos em 

que também ocorre em zonas mais litorais como estuários, lagoas 

e salinas de norte a sul do país (Catry et al. 2010a). A espécie chega 

ao nosso território sobretudo em abril e maio, e parte entre julho 

e setembro, existindo registos excecionais durante o período de 

inverno (Catry et al. 2010a). A sua ocorrência nos arquipélagos 

dos Açores e da Madeira é excecional. Os poucos registos conheci-

dos nos Açores dizem respeito a indivíduos observados por altura 

da migração. Durante os censos marinhos deste atlas foi apenas 

registado um indivíduo, ao largo da costa sul algarvia, em maio. 

GAIVINA-DOS-PAUIS
WHISKERED TERN

Chlidonias hybrida
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ALBATROZ-DE-SOBRANCELHA AO LARGO DO FAIAL, AÇORES. Manuel Fernandes

Neste capítulo são abordadas as espécies de aves marinhas 

para as quais, pela sua raridade, menos informação se encontra 

disponível em relação à presença nas nossas águas. São consi-

deradas as espécies de aves marinhas que foram observadas 

em Portugal Continental e/ou ilhas entre 2004 e 2012, mas que 

não foram registadas em censos marinhos (dentro da ZEE Por-

tuguesa) no âmbito da recolha de dados para este atlas. Tratam-

se sobretudo de espécies acidentais para todo o território. 

Para estas espécies apenas foram considerados os registos ho-

mologados pelo CPR até à data da publicação do presente atlas, 

com exceção do painho-de-barriga-preta Fregatta tropica, pois 

apesar de o registo de uma ave na ZEE da Madeira (15 milhas 

náuticas a nordeste da ilha da Madeira, a 8 de Outubro de 2011) 

não constar nos registos do CPR, o mesmo está descrito numa 

publicação científica (Romano & Correia-Fagundes 2011). Não 

foram também considerados registos mais recentes já submeti-

dos para homologação, mas ainda em processo de avaliação por 

parte do CPR. Não foram igualmente tidos em conta os registos 

homologados de aves já sem vida. 

Em relação à área geográfica, foram consideradas três sub-

áreas: Continente, Açores, e Madeira e Selvagens. Esta última 

reúne os registos considerados para a região da Madeira e para 

a região das Selvagens, atualmente tratadas separadamente ao 

nível do CPR. 

Para cada espécie caracterizada, foram recolhidos, por área 

geográfica, o número de registos homologados e o número de 

indivíduos envolvidos na totalidade das homologações. O le-

vantamento efetuado pode ser consultado na Tabela 3.

3.2.3 AVES MARINHAS ACIDENTAIS MUITO RARAS
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				                              	               CONTINENTE	                    MADEIRA    	                   AÇORES	

				                                                REGISTOS    INDIVÍDUOS                REGISTOS   INDIVÍDUOS             REGISTOS   INDIVÍDUOS

Pato-rabilongo Clangula hyemalis				    5	 5				                    	2	 2

Êider Somateria mollissima				    3	 3					     1	 1

Negrola-de-lunetas Melanitta perspicillata									         4	 4

Mobelha-pequena Gavia stellata				    5	 7					     1	 1

Mobelha-de-garganta-preta Gavia arctica			   2	 2							     

Albatroz-de-sobrancelha Thalassarche melanophris								        2	 2

Pombalete Fulmarus glacialis				    1	 1					     1	 1

Freira-das-bermudas Pterodroma cahow									         1	 1

Freira-das-antilhas Pterodroma hasitata									         2	 2

Painho-de-barriga-preta Fregetta tropica						      1	 1		

Alcatraz-pardo Sula leucogaster				    1	 1		  1	 1		  1	 1

Atobá-grande Sula dactylatra										          1	 1

Corvo-marinho-d’orelhas Phalacrocorax auritus								        5	 5

Falaropo-de-bico-fino Phalaropus lobatus			   9	 11				  

Guincho-americano Larus philadelphia			   4	 4		  1	 1		  7	 7

Gaivota-alegre Larus atricilla				    5	 5		  6	 8		  23	 33

Gaivota-das-pradarias Larus pipixcan			   3	 3					     3	 4

Gaivota-prateada Larus argentatus				   15	 16				  

Gaivota-do-cáspio Larus cachinnans			   1	 1				  

Gaivota-prateada-americana Larus smithsonianus								        5	 9

Gaivota-branca Larus glaucoides				    23	 25		  2	 2		  10	 12

Gaivotão-branco Larus hyperboreus			   28	 31		  1	 1		  16	 23

Garajau-de-dorso-castanho Onychoprion anaethetus								        11	 12

Gaivina-d’asa-branca Chlidonias leucopterus			  12	 14					     3	 3

Garajau-de-forste Sterna forsteri				    1	 1					     2	 2

Garajau-pequeno Thalasseus bengalensis			   1	 1			 

Torda-miúda Alle alle	 		  								        1	 1

Tabela 3. Número de registos e indivíduos observados em Portugal para espécies de aves marinhas consideradas como acidentais muito raras entre 2004 e 2012.
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3.3 AVES LIMÍCOLAS
3.3.1 AVES LIMÍCOLAS COMUNS
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O ostraceiro nidifica em quase todo o continente europeu (mas não em Portugal), sobretudo 

no litoral, e em vastas áreas da Ásia (Delany et al. 2009). A generalidade da população europeia 

migra distâncias relativamente curtas. Algumas aves ficam de inverno tão a norte como na 

Islândia, mas a maior parte dos efetivos invernantes encontram-se no litoral da Dinamarca até 

França, passando pelo Reino Unido. Migradores de longa distância chegam à África Ocidental, 

mas em números comparativamente reduzidos (Delany et al. 2009).

Em Portugal, os ostraceiros começam a aumentar em número a partir de agosto, para atingir 

valores máximos no inverno. As partidas dão-se maioritariamente durante a primavera, mas 

em junho e julho, em plena época de reprodução, algumas aves não nidificantes ficam no nosso 

país (Catry et al. 2010a).

As aves que invernam em Portugal provêm da Europa do norte (Escandinávia, Islândia) e do 

litoral da Europa média (Reino Unido, Alemanha, Holanda) (Catry et al. 2010a). É pouco claro 

até que ponto passam e param em Portugal os ostraceiros que invernam no litoral africano.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A população nacional pode ser estimada em cerca de 1000 aves (ICNF in Catry et al. 2010a) 

sendo que os dados do Projeto Arenaria indicam que aproximadamente 170 permanecem 

na costa marinha (Lecoq et al. 2013). Este efetivo é insignificante no contexto da população 

europeia, que conta com mais de um milhão de indivíduos (Delany et al. 2009).

Na primeira metade do século XX a espécie nidificava em Portugal, pelo menos no estuário do 

Sado, mas acabou por se extinguir, possivelmente devido a alguma perseguição e à pilhagem 

de ovos (Catry et al. 2010a). A população invernante poderá ter conhecido algum incremento 

em finais do século XX (Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - Em Portugal, as maiores con-
centrações de ostraceiros encontram-se na Ria Formosa e, 
em menor medida, no estuário do Sado (Catry et al. 2010a). 
Neste tipo de habitats, o ostraceiro alimenta-se essencial-
mente de invertebrados de sedimentos móveis, como sejam 
amêijoas, lingueirões e certos poliquetas (Cidraes-Vieira 
1992). No litoral marinho aberto ao oceano, o ostraceiro 
encontra-se sobretudo em zonas com amplas faixas rocho-

sas no intermareal (Lourenço et al. 2013). A dieta no litoral 
não foi estudada, mas é frequente observarem-se ostra-
ceiros alimentando-se em povoamentos de mexilhões, onde 
estes bivalves, bem como os poliquetas associados, poderão 
representar uma fonte de alimento importante.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Os ostraceiros revelam 
um comportamento de fuga relativamente à presença hu-

mana bastante evidente, apesar de o fator humano não se 
ter relevado como um preditor significativo da ocorrência 
desta espécie num estudo sistemático da costa portuguesa 
(Lourenço et al. 2013). Ainda assim, é de admitir que a cres-
cente utilização invernal por atividades de recreação nas 
praias da nossa costa possa ter algum impacto nesta espé-
cie. Não estão documentadas ameaças significativas nos 
ecossistemas lagunares costeiros e estuarinos do nosso país.

OSTRACEIRO
Haematopus ostralegus

Continente  -  Migrador de passagem e invernante
Madeira  -  Acidental

Açores  -  Acidental
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A área de reprodução desta pequena limícola é predominantemente ártica (do nordeste do 

Canadá para leste, até à Sibéria Oriental), embora se estenda para zonas temperadas, nome-

adamente na Europa Ocidental (Delany et al. 2009). Em Portugal, é provável que ocorram 

aves originárias da maior parte das zonas de reprodução, embora este assunto não esteja 

convenientemente estudado. Durante as passagens migratórias, deverão predominar as aves 

do Ártico, que invernam sobretudo em África, ao passo que de inverno é expectável que sur-

jam mais aves nidificantes na Europa temperada e fria (Delany et al. 2009; Catry et al. 2010a). 

As passagens são pronunciadas durante o verão e início do outono, sendo menos evidentes 

na primavera (Catry et al. 2010a).

Em Portugal, o borrelho-grande-de-coleira é mais frequente e abundante em zonas estuari-

nas ou lagunares costeiras, mas também surge, ainda que em menor número, ao longo do 

litoral marinho aberto ao oceano, desde o Minho ao Algarve.	

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
O número de borrelhos-grandes-de-coleira que passam ou param em Portugal durante as 

migrações é desconhecido. Em janeiro, a população presente em Portugal tipicamente conta 

com cerca de 3000 a 5000 indivíduos (ICNF in Catry et al. 2010a), dos quais apenas cerca de 

300 se encontram nas praias arenosas e rochosas (Lecoq et al. 2013). Em linhas muito gerais, 

a população invernante em Portugal parece ter apresentado alguma estabilidade ao longo 

das últimas décadas (Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - Os borrelhos-grandes-de-colei-
ra exibem uma preferência marcada por invernar em 
sistemas lagunares costeiros, como a Ria Formosa (princi-
pal área de invernada no nosso país) ou a Ria de Aveiro, ou 
em estuários como os do Tejo e do Sado, entre outros. Nes-
tas zonas ocorrem predominantemente em setores com 

sedimentos arenosos, e menos nas zonas de vasa (Moreira 
1993; Granadeiro et al. 2004). Na costa marinha, aparecem 
associados a setores costeiros com substratos diversifica-
dos, onde zonas com lajes rochosas se alternam com praias 
de areia (e.g. Lourenço et al. 2013). A dieta consiste em 
pequenos invertebrados marinhos (Cramp & Simmons 

1983), mas nunca foi estudada em detalhe no nosso país.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Atualmente, não são 
conhecidas ameaças significativas para esta espécie em 
Portugal.

BORRELHO-GRANDE-DE-COLEIRA
Charadrius hiaticula

Continente  -  Migrador de passagem e invernante
Madeira  -  Migrador de passagem e invernante

Açores  -  Migrador de passagem e invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O borrelho-de-coleira-interrompida nidifica em praticamente todos os continentes (com a 

exceção da Oceânia). No Paleártico encontra-se amplamente distribuído em latitudes médias 

e baixas (Delany et al. 2009), incluindo o território continental português e, pontualmente, os 

arquipélagos dos Açores e da Madeira (Equipa Atlas 2008). Ao longo do litoral nacional este 

borrelho apresenta uma distribuição ampla em praias, estuários e zonas lagunares costeiras 

(particularmente onde existem sistemas dunares e complexos de salinas); no interior é raro e 

localizado (Equipa Atlas 2008). Fora da época reprodutora a distribuição geográfica da espé-

cie parece coincidir, em traços muito gerais, com aquela registada no período da nidificação. 

Os dados do Projeto Arenaria sugerem, contudo, uma abundância reduzida no sul do país, 

comparativamente às praias do norte e do centro. As populações nidificantes em Portugal 

são parcialmente migradoras (Jackson 1993), mas pouco sabemos sobre a extensão dos seus 

movimentos ou sobre a percentagem de indivíduos sedentários. Por Portugal passam em 

migração (a caminho de África) borrelhos oriundos de latitudes mais elevadas na Europa, 

sendo que aqui também invernam aves de outros países europeus (Catry et al. 2010a). O fluxo 

migratório é particularmente notório na segunda metade do verão e no início do outono.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
Não existem estimativas minimamente rigorosas da população nidificante em Portugal, mas 

ela deverá com certeza exceder os 1000 casais (ver diversos estudos parcelares citados em 

Catry et al. 2010a). A população invernante conta com cerca de 3000 a 4000 indivíduos (ICNF 

in Catry et al. 2010a), dos quais aproximadamente 17% invernam na costa marinha (Lecoq 

et al. 2013). As contagens de aves nas principais zonas húmidas portuguesas sugerem que 

a população invernante deverá ter conhecido um incremento ao longo das décadas mais 

recentes (Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - Ao longo do ciclo anual, este 
borrelho é particularmente numeroso em complexos de 
salinas e em zonas com sedimentos mais grosseiros de es-
tuários e “rias”. No litoral marinho encontra-se em praias 
amplas com sistemas dunares associados, onde nidifica 
e também passa a estação não reprodutora. Apresenta 

preferência por praias com alguma diversidade no tipo 
de substratos (embora com predomínio de areia) e pouco 
perturbadas por pessoas e por cães (Lourenço et al. 2013). 
A dieta é formada por invertebrados aquáticos e terrestres 
(Cramp & Simmons 1983) e por vezes até por pequenos 
peixes (Catry et al. 2010a).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Em termos gerais a popu-
lação nacional não parece severamente ameaçada, embora 
localmente o abandono ou reconversão de salinas, a preda-
ção de ninhos por cães e a perturbação humana nas praias 
e dunas possam ter um impacto negativo assinalável na 
população reprodutora (Pardal 2000; Norte & Ramos 2004).

BORRELHO-DE-COLEIRA-INTERROMPIDA
Charadrius alexandrinus

Continente - Residente, migrador de passagem e invernante
Madeira - Residente e migrador de passagem

Açores - Residente e migrador de passagem
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
A área de distribuição do maçarico-galego abrange zonas boreais, subárticas, estendendo-

-se até ao baixo Ártico da Eurásia e da América do Norte. A espécie inverna sobretudo em 

latitudes tropicais e subtropicais (Delany et al. 2009). A maior parte dos maçaricos-galegos 

que passam por Portugal deverão ser provenientes da Islândia, da Escandinávia e da Rússia, 

invernando na África Ocidental (Delany et al. 2009; Catry et al. 2010a). Esta limícola pode ser 

observada em Portugal durante qualquer mês do ano, mas com maior predominância para 

os meses de passagem migratória, particularmente de abril, maio, agosto e setembro (Catry 

et al. 2010a).

Durante o inverno, o maçarico-galego encontra-se sobretudo no sul do território continental 

e nas ilhas. Frequenta em maior número as grandes zonas húmidas, como a Ria Formosa ou 

o estuário do Sado, mas constitui uma presença regular ao longo do litoral rochoso aberto 

ao oceano, embora sempre em densidades baixas. Na costa, as aves desta espécie surgem 

amiúde isoladas, e só mais raramente em pequenos bandos.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A população invernante estimada pelo Projeto Arenaria é de 88 a 92 indivíduos nas praias do 

continente, o que deverá representar cerca de um quinto a um terço das aves invernantes no 

território continental (Catry et al. 2010a; Lecoq et al. 2013). O efetivo dos Açores e da Madeira 

não é conhecido, mas os dados do Projeto Arenaria sugerem a presença de dezenas a escassas 

centenas de indivíduos nos arquipélagos nacionais.

A população invernante em Portugal poderá ter conhecido um incremento ao longo das 

últimas três ou quatro décadas (Catry et al. 2010a).

ECOLOGIA E HABITAT - Em Portugal, os maçaricos-
-galegos frequentam sobretudo sedimentos arenosos em 
estuários ou “rias” (nas passagens migratórias também 
se encontram ocasionalmente em prados ou noutros 
habitats). Contudo, no litoral marinho apresentam forte 

preferência pelo intermareal rochoso, onde as aves são 
frequentemente observadas em alimentação ou em re-
pouso (Lourenço et al. 2013). Esta limícola alimenta-se de 
invertebrados, com destaque para pequenos caranguejos 
(Cramp & Simmons 1983). 

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Não são conhecidas 
ameaças significativas para as populações de maçaricos-
-galegos que invernam ou migram através de Portugal.

MAÇARICO-GALEGO
Numenius phaeopus

Continente  -  Migrador de passagem e invernante
Madeira  -  Migrador de passagem e invernante

Açores  -  Migrador de passagem e invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Esta é uma espécie com uma distribuição ampla no Ártico e em zonas subárticas. As áreas de 

invernada ao longo do Atlântico Oriental estendem-se desde o norte da Europa à África do 

Sul (Delany et al. 2009). Em Portugal passam e possivelmente invernam quer aves oriundas 

do norte da Europa e da Sibéria, quer outras provenientes das zonas de reprodução da Gro-

nelândia e do Ártico canadiano (Catry et al. 2010a). Fora da época reprodutora, a rola-do-mar 

distribui-se ao longo de toda a costa marinha nacional, encontrando-se ausente somente de 

setores de extensas praias arenosas desprovidas de zonas rochosas no intermareal. Esta limí-

cola também frequenta estuários e zonas lagunares costeiras, e tem na Ria Formosa um dos 

seus principais núcleos de ocorrência em Portugal. Não hesita em cruzar setores de oceano 

aberto para ir invernar em ilhas e arquipélagos remotos, pelo que não surpreende que esteja 

regularmente presente nos arquipélagos dos Açores e da Madeira, incluindo as ilhas Selva-

gens. As rolas-do-mar tornam-se abundantes a partir de agosto, quando começam a passar 

migradores em direção a África, e continuam a ser numerosas desde o final do verão até meio 

da primavera. Em finais de abril e início de maio por vezes regista-se um pico de abundância, 

possivelmente relacionado com a passagem de aves que invernam mais a sul (Catry et al. 

2010a). Devido à permanência de indivíduos não reprodutores em Portugal durante a época 

de nidificação, podem aqui observar-se rolas-do-mar em qualquer época de ano.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
A população invernante nas zonas estuarinas e lagunares costeiras (lagoas costeiras e “rias”) tem 

rondado o milhar de indivíduos (ICNF in Catry et al. 2010a) ao passo que o censo nacional do Pro-

jeto Arenaria realizado em 2009-2011 revelou a presença de aproximadamente 2300 indivíduos 

na costa marinha continental (Lecoq et al. 2013). Nos arquipélagos dos Açores e da Madeira in-

verna um contingente substancial, mas que está por contabilizar. Não existem informações claras 

sobre a evolução populacional desta espécie em Portugal.

ECOLOGIA E HABITAT - Na costa marinha, a rola-do-
-mar mostra uma forte preferência por setores rocho-
sos, com um intermareal largo, e apresenta uma menor 
abundância em áreas muito perturbadas por pessoas e 
cães nas praias, bem como naquelas mais frequentadas 
por falcões-peregrinos (Lourenço et al. 2013). Nos setores 
estuarinos e “rias”, esta espécie está associada a sedimen-

tos mais grosseiros, como areia, ostreiras ou locais com ro-
chas. Ocasionalmente a espécie é observada em arrozais, 
mas de uma forma geral está ausente das zonas húmidas 
mais afastadas da linha de costa. Alimenta-se sobretudo 
de pequenos invertebrados (Cramp & Simmons 1983), não 
existindo informação sobre a sua dieta em Portugal.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A população invernante 
na Europa poderá ter conhecido algum declínio nas déca-
das mais recentes (Delany et al. 2009), mas as causas são 
desconhecidas. Em Portugal não são conhecidas ameaças 
significativas, embora a perturbação em locais de alimen-
tação e de repouso possa eventualmente ter algum impa-
cto negativo na população invernante.

ROLA-DO-MAR
Arenaria interpres

Continente  -  Migrador de passagem e invernante
Madeira  -  Migrador de passagem e invernante

Açores  -  Migrador de passagem e invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
O pilrito-das-praias nidifica exclusivamente no alto Ártico. Durante o inverno tem uma distri-

buição praticamente global, pelo litoral de todos os continentes (à exceção da Antártida) até às 

suas porções mais meridionais (Delany et al. 2009). A espécie encontra-se ao longo da linha de cos-

ta de norte a sul do território continental português, embora rareie no sudoeste, provavelmente 

pela escassez de setores arenosos nesta região. Nos arquipélagos dos Açores e da Madeira este 

pilrito é pouco numeroso, provavelmente também devido à quase inexistência de praias areno-

sas. Frequenta ainda estuários e zonas lagunares costeiras junto ao litoral, mas está geralmente 

ausente de todo o interior do país. Os dados mais recentes disponíveis indicam que os pilritos-das-

-praias que ocorrem em Portugal, de passagem e no inverno, deverão ser sobretudo originários 

da Gronelândia e da ilha canadiana de Ellesmere (Reneerkens et al. 2009). Após a reprodução, as 

primeiras aves de passagem começam a aparecer no final de julho, com um forte fluxo em direção 

a África durante o verão. Os números nas nossas praias mantêm-se elevados ao longo do outono, 

inverno e início da primavera, decrescendo marcadamente só a partir de meados de maio. Mesmo 

em junho e julho permanecem em Portugal algumas aves não reprodutoras (Catry et al. 2010a).

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
O censo do Projeto Arenaria em 2009 a 2011 demonstrou que esta era a mais numerosa das limíco-

las invernantes nas praias marinhas do litoral continental. O número de invernantes na costa foi 

então estimado em cerca de 3000 indivíduos (Lecoq et al. 2013), ao passo que as zonas estuarinas 

e “rias” albergam um número que varia entre 500 e 1000 indivíduos (ICNF in Catry et al. 2010a). 

É possível, contudo, que o total invernante em zonas estuarinas e lagunares costeiras esteja algo 

subestimado, visto que estes pilritos muitas vezes permanecem afastados dos grandes dormitóri-

os de limícolas, passando despercebidos em pequenos refúgios de maré alta. Ao longo do Atlântico 

Oriental esta espécie tem apresentado uma tendência estável ou de crescimento (Delany et al. 

2009). Em Portugal não há informação fiável sobre a evolução da população invernante.

ECOLOGIA E HABITAT - Na costa marinha continental, 
os pilritos-das-praias evitam zonas com muito baixa per-
centagem de sedimento arenoso (Lourenço et al. 2013), 
embora possam ocorrer e alimentar-se em substrato ro-
choso, como acontece amiúde por exemplo junto à foz 
do estuário do Tejo. Também parecem surgir com maior 

frequência no litoral de concelhos com maior presença 
humana, porventura em resultado de algum enriqueci-
mento do meio por via da poluição orgânica (Lourenço 
et al. 2013). Nos estuários e “rias” estes pilritos também 
preferem zonas mais arenosas e mesmo praias fluviais ou 
estuarinas com estreita faixa intermareal.

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - Não há informação de 
ameaças importantes com impacto na população inver-
nante em Portugal. É no entanto de admitir que pontual-
mente a perturbação humana excessiva possa inviabilizar 
o uso de certas praias por parte da espécie.

PILRITO-DAS-PRAIAS
Calidris alba

Continente  -  Migrador de passagem e invernante
Madeira  -  Migrador de passagem e invernante

Açores  -  Migrador de passagem e invernante
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DISTRIBUIÇÃO, MOVIMENTOS E FENOLOGIA
Esta pequena limícola nidifica ao longo de grande parte da Eurásia, incluindo o território 

continental português (Catry et al. 2010a). De inverno distribui-se esparsamente pela Europa 

(sobretudo no sul), concentrando-se maioritariamente em África e no sul da Ásia (Delany 

et al. 2009). Em Portugal Continental nota-se um fluxo migratório considerável no verão e 

no início do outono (Catry et al. 2010a). As aves que passam e invernam em Portugal pro-

vavelmente provêm de muitos países da Europa Ocidental e Setentrional. No entanto, nada 

é conhecido sobre o comportamento migratório das aves que nidificam entre nós (Catry et 

al. 2010a). Na costa marinha continental, o maçarico-das-rochas parece ser claramente mais 

abundante nas regiões do sul.

ABUNDÂNCIA E EVOLUÇÃO POPULACIONAL
O conhecimento sobre as populações nidificantes e invernantes desta ave em Portugal é 

claramente insuficiente para permitir a apresentação de estimativas populacionais. A cerca 

de meia centena de aves detetadas no âmbito do censo nacional do Projeto Arenaria (na costa 

marinha), podem-se adicionar cerca de três centenas de aves recenseadas nas zonas húmidas 

estuarinas, “rias” e outras áreas (Lecoq et al. 2013). Contudo, esta ave também inverna ao 

longo de rios, ribeiros e represas que não são normalmente recenseadas. Além disso, é uma 

ave discreta, e mesmo na costa marinha, que foi bem prospetada, os seus números deverão 

estar subestimados.

ECOLOGIA E HABITAT -  Durante a época de reprodução, 
em Portugal, o maçarico-das-rochas frequenta sobretudo 
ribeiras do interior do país com margens relativamente 
abertas, sem galerias ripícolas densas. Também nidifica 
em algumas represas. Fora da época de reprodução encon-
tra-se numa enorme diversidade de habitats, desde ribei-
ras, represas, estuários, até à costa marinha. Nas praias, 

esta espécie está claramente associada a setores rochosos, 
muitas vezes com uma faixa intermareal estreita, onde 
estas aves tendem a surgir isoladas (Lourenço et al. 2013).

AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO - A população europeia 
poderá estar estável ou em ligeiro decréscimo (Delany et 
al. 2009). Não existe informação segura para Portugal. En-

tre nós, é provável que esta espécie sofra com a crescente 
alteração das margens dos rios. Também a presença de 
pescadores desportivos e pessoas em passeio nas zonas de 
nidificação pode, involuntariamente, perturbar as aves, 
fazendo falhar as suas tentativas de reprodução. Esta 
ameaça parece afetar também outras populações euro-
peias (Delany et al. 2009).

MAÇARICO-DAS-ROCHAS
Actitis hypoleucos

Continente  -  Reprodutor, migrador de passagem e invernante
Madeira  -  Migrador de passagem e invernante

Açores  -  Acidental
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Continente - Migrador de passagem 
e invernante

Madeira - Acidental
Açores - Acidental

Esta limícola nidificante no alto Ártico e invernante nas costas 

de todos os continentes, em ambos os hemisférios, é bastante 

escassa em Portugal. Os números são variáveis, oscilando entre 

dezenas e escassas centenas de indivíduos no inverno (ICNF in 

Catry et al. 2010a). As principais áreas de invernada situam-se 

nos estuários e nas zonas lagunares costeiras. Na costa rochosa, 

a espécie é francamente rara e localizada, podendo surgir aqui 

e ali, quer isoladamente, quer em pequenos bandos. A popula-

ção invernante na costa marinha foi estimada em somente 17 

ou 18 indivíduos (Lecoq et al. 2013). As seixoeiras que passam 

em Portugal durante as migrações nidificam no Ártico siberiano 

e invernam sobretudo nas costas de África (Delany et al. 2009). 

Também surgem no nosso país aves da Gronelândia e do Canadá 

(Catry et al. 2010a). As seixoeiras são predadores especializados 

de moluscos, que são obtidos sobretudo em sedimentos móveis 

(e.g. Moreira 1994). Nada se sabe sobre a dieta das poucas aves 

que invernam nas nossas praias.

SEIXOEIRA
Calidris canutus

C
H

A
R

A
D

R
II

D
A

E
SC

O
LO

PA
C

ID
A

E

Continente - Migrador de passagem 
e invernante

Madeira - Acidental
Açores - Acidental

A tarambola-cinzenta nidifica na tundra ártica da Eurásia e da 

América do Norte. As populações siberianas passam e invernam 

em Portugal, apresentando uma vastíssima área de distribuição 

invernal que, latitudinalmente, se estende do Mar do Norte à 

África do Sul (Delany et al. 2009). Em Portugal Continental esta é 

uma espécie abundante em estuários e “rias”, sendo francamente 

escassa no litoral marinho, onde se encontram apenas 1 a 2% dos 

efetivos nacionais (Lecoq et al. 2013). Os resultados de contagens 

nacionais no Continente sugerem uma população invernante de 

aproximadamente 6000 aves, mas com uma clara tendência re-

gressiva, o que aliás coincide com um padrão mais geral a nível 

internacional (Delany et al. 2009; Catry et al. 2011b). Apesar de 

ser uma espécie que nas suas principais áreas de invernada fre-

quenta setores com sedimentos móveis finos, no litoral marinho a 

tarambola-cinzenta encontra-se muitas vezes em zonas rochosas, 

com uma faixa intermareal ampla (Lourenço et al. 2013). A per-

turbação em locais de alimentação e de repouso poderá constituir 

um fator de ameaça para a população invernante.

TARAMBOLA-CINZENTA
Pluvialis squatarola

3.3.2 AVES LIMÍCOLAS POUCO COMUNS
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Continente - Migrador de passagem 
e invernante
Madeira - Acidental
Açores - Acidental

Este pilrito nidifica em regiões árticas, subárticas e temperadas 

frias da Eurásia e da América do Norte, invernando em zonas 

temperadas e subtropicais do hemisfério norte (Delany et al. 

2009). Em Portugal Continental é a espécie de limícola mais co-

mum em zonas estuarinas e em “rias”, sendo particularmente 

numerosa nos estuários do Tejo e do Sado, na Ria de Aveiro e na 

Ria Formosa. Na década de 2000, a população invernante rondou 

as 30 000 a 40 000 mil aves, ao passo que o número invernante 

na costa marinha representa apenas cerca de 1% daquele total 

(ICNF in Catry et al. 2010a; Lecoq et al. 2013). De notar ainda que 

muitas das aves registadas na costa marinha durante o Projeto 

Arenaria podem, na verdade, estar mais associadas a zonas la-

gunares costeiras ou a estuários, tendo sido observadas quando 

visitavam as praias adjacentes.

As aves presentes durante o inverno em Portugal são sobretudo 

originárias da Escandinávia e da Rússia, ao passo que os migra-

dores de passagem são sobretudo da Islândia e da Gronelândia 

(Catry et al. 2010a).

PILRITO-DE-PEITO-PRETO
Calidris alpina
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Continente - Invernante
Madeira - Acidental 
Açores - Invernante

Durante o inverno, o pilrito-escuro é um verdadeiro especialista 

das praias rochosas expostas ao oceano. Assim, a totalidade da 

população nacional inverna neste tipo de biótopos, ou em es-

truturas artificiais semelhantes, como os molhes de portos de 

pesca ou pontões construídos em costa arenosa. Contudo, esta 

limícola, nidificante em regiões árticas e subárticas, tende a 

invernar em latitudes temperadas frias e Portugal encontra-se 

já praticamente fora da sua área de distribuição (Delany et al. 

2009). Assim, a espécie é escassa no nosso país, tendo sido conta-

dos apenas cinco indivíduos na costa continental durante o censo 

nacional no quadro do Projeto Arenaria (Lecoq et al. 2013). Este 

número reduzido poderá indicar que esta espécie se encontra 

em declínio entre nós, já que no passado o número de pilritos-

-escuros era mais elevado (Catry et al. 2010a). De notar também 

que esta limícola é difícil de detetar e que a população poderá 

ter sido ligeiramente subestimada. Apesar de ser considerada 

rara, a espécie também surge regularmente nos Açores durante 

o outono e o inverno (Birding Azores; Projeto Arenaria 2014).

PILRITO-ESCURO
Calidris maritima
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GLOSSÁRIO
AFLORAMENTO COSTEIRO – Fenómeno de interação entre o oceano e a atmos-

fera (do inglês upwelling), em que as águas superficiais quentes se afastam da 

costa e são substituídas por águas de fundo mais frias e ricas em nutrientes.

ÁREAS IMPORTANTES PARA AS AVES (IBA - do inglês Important Bird Area) 

- sítios com importância para a conservação das aves à escala global, constitu-

indo uma rede fundamental para a conservação das aves com estatuto de con-

servação desfavorável. A sua identificação é feita pela BirdLife International 

através da aplicação de critérios científicos internacionais.

ARROJADO/ARROJAMENTO – animal morto ou moribundo que vem dar à 

costa devido à ação dos ventos e das correntes marítimas.

BIOMA – conjunto de ecossistemas que possuem um certo nível de homogenei-

dade entre si.

BIÓTOPO - ambiente onde a comunidade biótica exerce a sua atividade. Ge-

ralmente apresenta regularidade ao nível das condições ambientais e nas po-

pulações animais e vegetais. Podem considerar-se biótopos as florestas, os la-

gos, uma poça de água, as copas das árvores, ou até o dorso dos animais.

BIRDLIFE INTERNATIONAL - organização não governamental (ONG) interna-

cional que promove a conservação das aves, dos seus habitats e da biodiver-

sidade global, tendo representação em 120 países através de outras ONG locais 

e nacionais. A SPEA é a representante em Portugal da BirdLife International.

BIQUEIRÃO – pequeno peixe ósseo da família Engraulidae, cujo nome cientí-

fico é Engraulis encrasicolus. Também conhecido por anchova.

BOREAL – termo utilizado para caracterizar as florestas subárticas localiza-

das a latitudes muito elevadas em torno do pólo norte, compostas maioritari-

amente por árvores coníferas (pinheiros, abetos, etc.).

CLEPTOPARASITISMO – método de alimentação no qual um indivíduo rouba 

o alimento a outro.

DIRETIVA AVES – diretiva europeia (79/409/CEE) para a proteção das espécies 

de aves no estado selvagem que ocorrem no espaço da União Europeia, através 

de diversas medidas e da criação de ZPE. O anexo I desta diretiva lista as espé-

cies para as quais devem ser criadas as ZPE.

EMISSÁRIO SUBMARINO – conduta que efetua a descarga no mar de águas 

residuais que já sofreram um determinado grau de tratamento numa ETAR. 

A dinâmica das águas marinhas promove os processos naturais de diluição, 

dispersão e degradação destas águas.

ESPÉCIE ENDÉMICA – designação atribuída em biologia (chamam-se endemis-

mos, do grego endemos, ou seja, indígena) aos seres vivos cuja área de distri-

buição está confinada a uma região restrita (e.g. a uma montanha, a uma ilha 

ou a um país).

ESPÉCIE INTRODUZIDA OU EXÓTICA – designação geralmente atribuída a 

uma espécie introduzida de forma deliberada ou acidental num determinado 

local ou região fora da sua área de distribuição original. Consoante a sua adap-

tação aos novos locais, uma espécie introduzida pode ou não naturalizar-se e 

proliferar.

ESPÉCIE INVASORA – espécie introduzida ou exótica, que por via da sua boa 

adaptação às novas condições, consegue ter um crescimento excecional da sua 

população. Este aumento pode ser de tal forma significativo que pode colocar 

em risco as espécies nativas que com ela partilham os mesmos recursos.

ETAR – abreviatura usada para designar estação de tratamento de águas re-

siduais.

ESTATUTO DE AMEAÇA – classificação do grau de ameaça de uma espécie con-

soante as suas probabilidades de extinção. Os critérios para tal classificação 

seguem geralmente regras internacionalmente reconhecidas, definidas pela 

União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN)25 e baseiam-se 

25 redlist.org
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no tamanho dos efetivos populacionais, na área de ocorrência e na tendência 

populacional. Este estatuto pode ser nacional ou internacional. 

FENOLOGIA – é o estudo dos fenómenos periódicos dos seres vivos e as suas 

relações com o ambiente, tais como a temperatura, a luz e a humidade. Alguns 

destes fenómenos cíclicos são, por exemplo, a migração das aves ou a floração 

das plantas.

GALEOTA – nome comum genérico atribuído a várias espécies de peixes ósseos 

do género Ammodytes.

GEOLOCALIZADOR – pequeno aparelho que se coloca nas aves para estudar 

os seus movimentos de larga escala (geralmente a migração), e que funciona 

através do registo da intensidade de luz (a partir da qual se estima a duração da 

noite e a hora do meio-dia local e, consequentemente, a latitude e a longitude 

em cada dia).

INVERNADA – período geralmente correspondente aos meses de inverno, po-

dendo incluir parte do outono.

JANGADA – congregação de aves marinhas pousadas na superfície do mar (na 

maioria das vezes Procellariiformes de médio ou grande porte). Por reunirem 

um elevado número de indivíduos num espaço relativamente limitado, estes 

grupos dão a ilusão de se tratarem de jangadas.

KRILL – pequenos crustáceos da ordem Euphausiacea encontrados em todos os 

oceanos. O krill é considerado uma presa importante de muitas espécies de ver-

tebrados como aves, focas, baleias e peixes que utilizam as águas subantárticas, 

estando na base da cadeia alimentar.

LEMINGUE – nome atribuído a um grupo de pequenos roedores herbívoros 

encontrados na tundra ártica e nas regiões subárticas, pertencentes à família 

Cricetidae.

LIFE – O programa LIFE+26 financia projetos que contribuem para o desen-

volvimento e a aplicação da política e do direito em matéria de ambiente. Este 

programa facilita nomeadamente a integração das questões ambientais nas 

restantes políticas e, de forma mais global, participa no desenvolvimento sus-

tentável. 

MACARONÉSIA – região biogeográfica que engloba os arquipélagos dos Açores, 

da Madeira, das Canárias e de Cabo Verde.

MARÉ-NEGRA – fenómeno que resulta de um derrame acidental ou intencio-

nal de produtos petrolíferos no mar, normalmente a partir de um petroleiro. 

Tem como consequência a contaminação do meio marinho, com efeitos alta-

mente destrutivos e por vezes irreversíveis.

MESOPELÁGICO – organismo marinho que vive na faixa da coluna de água 

geralmente compreendida entre os 200 metros e os 1000 metros de profundidade.

MONTE SUBMARINO – montanha subaquática que se eleva desde o fundo do 

oceano sem atingir a superfície e que, por norma, tem origem vulcânica, apre-

sentando uma forma cónica e uma base circular, elíptica ou ligeiramente alongada. 

Apenas as elevações com mais de mil metros são consideradas montes submarinos.

MUDA – fenómeno biológico característico das aves, através do qual é feita 

a renovação da plumagem. Pode ser parcial ou total e geralmente ocorre em 

períodos específicos do ano, dependendo das espécies em questão.

MUSTELÍDEOS – mamíferos carnívoros pertencentes à família Mustelidae. Esta 

família, a maior da ordem Carnivora, inclui os furões, as doninhas, as fuinhas, 

as lontras, os texugos, entre muitos outros.

NECRÓFAGO – animal que se alimenta de cadáveres ou partes desses, que pro-

cura ativamente mas sem caçar.

PALANGRE – arte de pesca constituída por uma linha principal (madre) de 

onde derivam linhas secundárias às quais são fixados anzóis. É deixado no 

mar, podendo ser colocado no fundo para capturar espécies de profundidade 

(e.g. peixe-espada) ou à superfície para capturar os grandes peixes pelágicos 

(e.g. espadarte).

PELÁGICO – zona ou ambiente onde vivem normalmente os seres vivos que 

não dependem dos fundos marinhos. É o ambiente ecológico típico das águas 
26 ec.europa.eu/environment/life/



2 0 6   |   A T L A S  D A S  AV E S  M A R I N H A S  D E  P O R T U G A L

oceânicas abertas. O ecossistema pelágico não abrange apenas o alto-mar, dele 

fazendo parte também as águas que cobrem a plataforma continental. A zona 

pelágica começa abaixo da zona de influência das marés, prolongando-se até 

ao alto-mar, em profundidades que variam desde algumas dezenas de metros 

até aproximadamente 6000 metros, dividindo-se em diferentes camadas.

PLÂNCTON – organismos aquáticos, geralmente pequenos, que se encontram 

em suspensão na água e derivam com as correntes. O plâncton pode ser forma-

do por plantas (fitoplâncton), animais (zooplâncton) ou por outros organismos 

como bactérias.

PLATAFORMA CONTINENTAL – porção do fundo marinho que começa na 

linha de costa e desce, com um declive suave, até ao talude continental (onde o 

declive é muito mais pronunciado). Em média, a plataforma continental desce 

até uma profundidade de 200 metros.

POLIQUETAS – vermes anelídeos pertencentes à classe Polichaeta.

PÓS-NUPCIAL – referente ao período que sucede à reprodução.

PRÉ-NUPCIAL – referente ao período que antecede a reprodução.

PRODUTIVIDADE – quantidade de matéria orgânica produzida por unidade de 

tempo (geralmente um ano). A produtividade primária refere-se à quantidade 

de matéria orgânica produzida pelos produtores primários - as algas, no meio 

aquático ou marinho, ou as plantas no meio terrestre.

REDE DE CERCO – rede de malha geralmente pequena e bem visível utilizada 

pelas traineiras na captura de pequenos peixes pelágicos, como as sardinhas 

ou as cavalas. Depois de localizar o cardume, a rede é lançada a partir de uma 

embarcação que o cerca completamente, impedindo a fuga dos peixes, sendo 

posteriormente içada. Se operada devidamente é uma arte de pesca seletiva.

REDE DE EMALHAR – rede estática frequentemente invisível e com malha-

gem de dimensão variável, utilizada na captura de uma grande variedade de 

peixes. É deixada no mar a profundidade variável sendo posteriormente reco-

lhida. É uma arte de pesca não seletiva que captura com muita frequência aves, 

mamíferos e répteis marinhos.

REDE NATURA 2000 – rede de áreas designada para conservar os habitats e as 

espécies selvagens na União Europeia. Resulta da implementação de duas dire-

tivas comunitárias: a Diretiva Aves e a Diretiva Habitats, relativa à proteção dos 

habitats e da fauna e flora selvagens.

REJEIÇÕES – porção do pescado capturado em embarcações de pesca comer-

cial que é devolvido ao mar, muitas vezes morto ou moribundo. Os peixes re-

jeitados pertencem muitas vezes a espécies sem valor comercial, indivíduos 

abaixo do tamanho mínimo de captura permitido por lei, ou a indivíduos cujo 

desembarque não é permitido, por exemplo devido a restrições de quota. Pode 

também ser composto por partes do pescado, designadamente vísceras e ca-

beças, que após o processamento a bordo, são rejeitadas e deitadas ao mar. 

As rejeições têm um forte impacto no ecossistema marinho, e definem muitos 

aspetos da distribuição, procura de alimento e dinâmica populacional das aves 

marinhas, nomeadamente de indivíduos e espécies que têm como hábito seguir 

embarcações.

ROTA MIGRATÓRIA DO ATLÂNTICO ESTE  –  rota migratória utilizada pelas 

aves que se encontram em trânsito entre as suas áreas de nidificação nos Esta-

dos Unidos, Canadá, Gronelândia, Sibéria e países do norte da Europa, e as áre-

as de invernada desde a Europa Ocidental até à costa sul-africana. Esta é uma 

das oito grandes rotas utilizadas por limícolas e aves costeiras a nível mundial, 

e é utilizada por dezenas de milhões de aves anualmente. 

SÍTIO DE IMPORTÂNCIA COMUNITÁRIA (SIC) – área considerada relevante 

para a preservação de habitats e de espécies característicos de uma zona bio-

geográfica europeia, de acordo com a Diretiva Habitats.

SOBREPESCA – forma de pesca na qual os stocks (ou unidades populacionais) 

de peixe são explorados até níveis inaceitáveis do ponto de vista biológico e 

ecológico. A sobrepesca de certas espécies-chave, como é o caso dos tubarões, 

pode levar ao colapso dos ecossistemas marinhos.

TALUDE CONTINENTAL – porção do fundo marinho com declive muito pro-

nunciado que fica entre a plataforma continental e a margem continental, onde 

começam as planícies abissais.
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TUNDRA – nome dado às extensas planícies com vegetação rasteira, sem ár-

vores, características das regiões árticas e subárticas. A tundra é geralmente 

uma região muito fria e com reduzida precipitação.

ZONA ECONÓMICA EXCLUSIVA (ZEE) – de acordo com a Convenção das Na-

ções Unidas sobre o Direito do Mar, os países costeiros têm direito a declarar 

uma ZEE de espaço marítimo para além das suas águas territoriais. A ZEE na-

cional é delimitada por uma linha imaginária situada a 200 milhas náuticas da 

costa e separa as águas nacionais das águas internacionais ou comuns. Dentro 

da sua ZEE, cada estado goza de direitos como: o direito à exploração dos recur-

sos marinhos, o direito à investigação científica e o direito a controlar a pesca 

por parte de embarcações estrangeiras.

ZONA DE PROTEÇÃO ESPECIAL (ZPE) - área de importância comunitária em 

que se aplicam medidas para a manutenção ou restabelecimento do estado de 

conservação das populações das espécies de aves selvagens inscritas no Anexo 

I da Diretiva Aves. Destinam-se às espécies mencionadas naquele anexo e pre-

tendem garantir a sua sobrevivência e reprodução, a conservação dos seus 

ovos, ninhos e habitats, assim como a espécies de aves migratórias não referi-

das no mesmo anexo, mas cuja ocorrência no território nacional seja regular.

De modo a não sobrecarregar os textos com citações extensas, optou-se por 

adotar algumas regras no sentido de abreviar as mesmas:

- No caso de comunicações pessoais, utilizou-se um formato apenas com o nome 

do autor, e nome próprio abreviado, por exemplo (A. Leitão).

- Os dados publicados como resultado da atividade do Comité Português de 

Raridades, são citados com sigla CPR (sem data ou local específicos), quando 

se referem a vários registos publicados em vários relatórios. Quando é refer-

ido apenas um registo específico publicado num relatório de atividade, este é 

acompanhado do ano de publicação do relatório correspondente. 

NOTAS SOBRE O FORMATO DAS CITAÇÕES
- Os dados publicados relativos aos Noticiários Ornitológicos (publicados inicial-

mente na revista Airo, em seguida na revista Pardela, posteriormente no Anuário 

Ornitológico, e atualizados online27 desde início de 2010), são citados com a sigla 

NO, quando se referem a vários registos sem focar observações em particular.  

- Os dados publicados em relatórios de viagem presentes nos sítios Birding Ma-

deira, Birds & Company e Madeira Birds, são citados respetivamente como Bird-

ing Madeira, Birds & Company e Madeira Birds quando se referem a vários 

registos utilizados em vários relatórios.  

- Os dados publicados no sítio Birding Azores são citados como Birding Azores, 

quando se referem a vários registos utilizados em vários relatórios.  

27 noticiario.spea.pt/
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Phaethon lepturus Rabijunco-de-bico-amarelo White-tailed Tropicbird LC decréscimo

Gavia immer Mobelha-grande Common Loon LC decréscimo

Oceanites oceanicus Casquilho Wilson's Storm-petrel LC estável

Pelagodroma marina Calca-mar White-faced Storm-petrel LC decréscimo VU

Hydrobates pelagicus Alma-de-mestre European Storm-petrel LC decréscimo

Hydrobates castro Roque-de-castro Band-rumped Storm-petrel LC decréscimo VU VU LC

Hydrobates monteiroi Painho-de-monteiro Monteiro's Storm-petrel VU estável EN

Hydrobates leucorhous Painho-de-cauda-forcada Leach's Storm-petrel LC estável

Hydrobates monorhis Painho-de-swinhoe Swinhoe's Storm-petrel NT estável

Pterodroma deserta Freira-do-bugio Desertas Petrel VU estável VU

Pterodroma madeira Freira-da-madeira Zino's Petrel EN estável EN

Ardenna grisea Pardela-preta Sooty Shearwater NT decréscimo

Ardenna gravis Pardela-de-barrete Great Shearwater LC estável

Calonectris borealis Cagarra Cory's Shearwater LC decréscimo VU LC LC

Puffinus puffinus Fura-bucho-do-atlântico Manx Shearwater LC decréscimo EN VU

Puffinus mauretanicus Pardela-balear Balearic Shearwater CR decréscimo CR

Puffinus lherminieri Pintainho Audubon's Shearwater LC decréscimo VU VU

Bulweria bulwerii Alma-negra Bulwer's Petrel LC estável EN LC

Morus bassanus Alcatraz Northern Gannet LC aumento LC

Phalacrocorax aristotelis Galheta European Shag LC decréscimo VU

Phalacrocorax carbo Corvo-marinho Great Cormorant LC aumento LC

Haematopus ostralegus Ostraceiro Eurasian Oystercatcher LC decréscimo RE/NT (Rep/Vis)

Pluvialis squatarola Tarambola-cinzenta Grey Plover LC decréscimo LC

Charadrius hiaticula Borrelho-grande-de-coleira Common Ringed Plover LC decréscimo LC

Charadrius alexandrinus Borrelho-de-coleira-interrom-
pida

Kentish Plover LC decréscimo LC DD CR

Numenius phaeopus Maçarico-galego Whimbrel LC decréscimo VU

Arenaria interpres Rola-do-mar Ruddy Turnstone LC decréscimo LC DD

Calidris canutus Seixoeira Red Knot LC decréscimo VU

Calidris alba Pilrito-das-praias Sanderling LC desconhecido LC

Calidris alpina Pilrito-de-peito-preto Dunlin LC decréscimo LC

LIVRO VERMELHO DOS VERTEBRADOS 
DE PORTUGAL CATEGORIA DE AMEAÇADA 
A NÍVEL NACIONAL		

TABELA. Espécies e estatutos de conservação a nível global, europeu (IUCN 2014) e nacional (Cabral et al. 2005), com indicação da tendência 
populacional a nível global (IUCN 2014). Refere-se a espécies consideradas no âmbito deste atlas como aves marinhas comuns, aves marinhas escassas 
ou acidentais, aves limícolas comuns e aves limícolas pouco comuns.

ANEXO I
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NOME CIENTÍFICO NOME COMUM NOME COMUM INGLÊS

LISTA VERMELHA DE ESPÉ-
CIES AMEAÇADAS DA IUCN  
Categoria de Ameaça 
a nível Global

LISTA VERMELHA DE 
ESPÉCIES AMEAÇADAS 
DA IUCN  
Tendência Global Continente Açores Madeira

Calidris maritima Pilrito-escuro Purple Sandpiper LC decréscimo EN

Phalaropus fulicarius Falaropo-de-bico-grosso Red Phalarope LC decréscimo

Actitis hypoleucos Maçarico-das-rochas Common Sandpiper LC decréscimo VU

Hydrocoloeus minutus Gaivota-pequena Little Gull LC aumento

Xema sabini Gaivota-de-sabine Sabine's Gull LC estável

Rissa tridactyla Gaivota-tridáctila Black-legged Kittiwake LC decréscimo LC

Larus genei Gaivota-de-bico-fino Slender-billed Gull LC aumento

Larus ridibundus Guincho Black-headed Gull LC decréscimo LC

Larus melanocephalus Gaivota-de-cabeça-preta Mediterranean Gull LC estável LC

Larus audouinii Gaivota-de-audouin Audouin's Gull NT estável VU

Larus delawarensis Gaivota-de-bico-riscado Ring-billed Gull LC aumento

Larus canus Famego Mew Gull LC desconhecido

Larus fuscus Gaivota-d'asa-escura Lesser Black-backed Gull LC aumento VU/LC (Rep/Vis)

Larus michahellis Gaivota-de-patas-amarelas Yellow-legged Gull LC aumento LC LC LC

Larus marinus Gaivotão-real Great Black-backed Gull LC aumento

Onychoprion fuscatus Garajau-de-dorso-preto Sooty Tern LC desconhecido

Sternula albifrons Chilreta Little Tern LC decréscimo VU

Gelochelidon nilotica Tagaz Common Gull-billed Tern LC decréscimo EN

Hydroprogne caspia Garajau-grande Caspian Tern LC aumento EN

Chlidonias hybrida Gaivina-dos-pauis Whiskered Tern LC estável CR

Chlidonias niger Gaivina-preta Black Tern LC decréscimo

Sterna dougallii Garajau-rosado Roseate Tern LC desconhecido VU

Sterna hirundo Garajau-comum Common Tern LC decréscimo EN VU VU

Sterna paradisaea Garajau-do-árctico Arctic Tern LC decréscimo

Thalasseus sandvicensis Garajau-de-bico-preto Sandwich Tern LC estável NT

Stercorarius longicaudus Moleiro-rabilongo Long-tailed Jaeger LC estável

Stercorarius parasiticus Moleiro-pequeno Arctic Jaeger LC estável

Stercorarius pomarinus Moleiro-do-árctico Pomarine Jaeger LC estável

Catharacta skua Alcaide Great Skua LC estável LC

Fratercula arctica Papagaio-do-mar Atlantic Puffin LC decréscimo LC

Alca torda Torda-mergulheira Razorbill LC aumento LC

Uria aalge Airo Common Murre LC aumento CR/NT (Rep/Vis)

LIVRO VERMELHO DOS VERTEBRADOS 
DE PORTUGAL - CATEGORIA DE AMEÇADA 
 A NÍVEL NACIONAL		

LC - Pouco Preocupante (Least Concern) | NT - Quase Ameaçado (Near Threatened)    
VU - Vulnerável (Vulnerable) | EN - Em Perigo (Endangered)   
CR - Criticamente Ameaçada (Critically Endangered) | DD - Dados Insuficientes (Data Deficient) 

LIVRO VERMELHO DOS VERTEBRADOS 
DE PORTUGAL - CATEGORIA DE AMEAÇADA 
A NÍVEL NACIONAL	
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NOME CIENTÍFICO NOME COMUM NOME COMUM INGLÊS BERLENGAS DESERTAS SELVAGENS PONTA DE SÃO 
LOURENÇO

ILHÉUS 
DE PORTO SANTO

ILHÉUS 
DE SANTA MARIA

ILHÉUS 
DA GRACIOSA

ILHA DO 
CORVO

Pelagodroma marina Calca-mar White-faced Storm-petrel •

Hydrobates castro Roque-de-castro Band-rumped Storm-petrel • • • • • • • •

Hydrobates monteiroi Painho-de-monteiro Monteiro's Storm-petrel •

Pterodroma deserta Freira-do-bugio Desertas Petrel •

Calonectris borealis Cagarra Cory's Shearwater • • • • • • • •

Puffinus puffinus Fura-bucho-do-atlântico Manx Shearwater •

Puffinus lherminieri Pintainho Audubon's Shearwater • • • • • • •

Bulweria bulwerii Alma-negra Bulwer's Petrel • • • • •

Phalacrocorax aristotelis Galheta European Shag •

Larus fuscus Gaivota-d’asa-escura Lesser Black-backed Gull •

Larus michahellis Gaivota-de-patas-amarelas Yellow-legged Gull • • • • • • • •

Onychoprion fuscatus Garajau-de-dorso-preto Sooty Tern •

Sterna dougallii Garajau-rosado Roseate Tern • • •

Sterna hirundo Garajau-comum Common Tern • • • • • • •

Total de espécies 5 7 7 6 6 8 7 7

TABELA. Composição da riqueza específica de algumas das principais colónias de aves marinhas: arquipélago das Berlengas (5 espécies), Desertas (7 espécies), Selvagens (7 espécies), Ponta de São Lourenço (6 espécies), ilhéus 
do Porto Santo (6 espécies), ilhéus de Santa Maria (8 espécies), ilhéus da Graciosa (7 espécies), ilha do Corvo (7 espécies).

ANEXO II
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1.

4.

2.

7.
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8.

5.

1. ESTELAS VISTAS DA BERLENGA. Joana Andrade

2. PLANALTO DO BUGIO. Pedro Sepúlveda

3. PLANALTO DA SELVAGEM GRANDE. Pedro Geraldes

4. PONTA DE SÃO LOURENÇO. Nuno Barros

5. ILHÉU DA CAL, PORTO SANTO. Cátia Gouveia

6. ILHÉU DA VILA, SANTA MARIA. Pedro Geraldes

7. ILHÉU DA PRAIA E GRACIOSA. Nuno Barros

8. CALDEIRÃO, ILHA DO CORVO. Pedro Geraldes
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ANEXO III

TABELA. Espécies de aves marinhas detetadas em censos marinhos, por região. Refere-se a espécies consideradas no âmbito 
deste atlas como aves marinhas comuns e aves marinhas escassas ou acidentais. 

                                                     PRESENÇA		

NOME CIENTÍFICO NOME COMUM NOME COMUM INGLÊS Continente Açores Madeira

Melanitta fusca Negrola-d'asa-branca Velvet Scoter x

Melanitta nigra Negrola Common Scoter x

Phaethon aethereus Rabijunco Red-billed Tropicbird x x

Phaethon lepturus Rabijunco-de-bico-amarelo White-tailed Tropicbird x

Gavia immer Mobelha-grande Common Loon x x

Oceanites oceanicus Casquilho Wilson's Storm-petrel x x x

Pelagodroma marina Calca-mar White-faced Storm-petrel x x x

Hydrobates pelagicus Alma-de-mestre European Storm-petrel x x x

Hydrobates castro/monteiroi Roque-de-castro/painho-de-
monteiro

Band-rumped Storm-petrel/Mon-
teiro's Storm-petrel

x x x

Hydrobates leucorhous Painho-de-cauda-forcada Leach's Storm-petrel x x x

Hydrobates monorhis Painho-de-swinhoe Swinhoe's Storm-petrel x

Pterodroma deserta/madeira Freira-do-bugio/da-madeira Desertas/Zino's Petrel x x

Ardenna grisea Pardela-preta Sooty Shearwater x x x

Ardenna gravis Pardela-de-barrete Great Shearwater x x x

Calonectris borealis/diomedea Cagarra/cagarra-do-mediterrâneo Cory's/Scopoli's Shearwater x x x

Puffinus puffinus Fura-bucho-do-atlântico Manx Shearwater x x x

Puffinus mauretanicus Pardela-balear Balearic Shearwater x x x

Puffinus lherminieri Pintainho Audubon's Shearwater x x x

Bulweria bulwerii Alma-negra Bulwer's Petrel x x x

Morus bassanus Alcatraz Northern Gannet x x x

Phalacrocorax aristotelis Galheta European Shag x

Phalacrocorax carbo Corvo-marinho Great Cormorant x x

Phalaropus fulicarius Falaropo-de-bico-grosso Red Phalarope x x x

Hydrocoloeus minutus Gaivota-pequena Little Gull x

Xema sabini Gaivota-de-sabine Sabine's Gull x x x

Rissa tridactyla Gaivota-tridáctila Black-legged Kittiwake x x

Larus ridibundus Guincho Black-headed Gull x x

Larus melanocephalus Gaivota-de-cabeça-preta Mediterranean Gull x
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                                                     PRESENÇA		

NOME CIENTÍFICO NOME COMUM NOME COMUM INGLÊS Continente Açores Madeira

Larus audouinii Gaivota-de-audouin Audouin's Gull x

Larus delawarensis Gaivota-de-bico-riscado Ring-billed Gull x

Larus canus Famego Mew Gull x

Larus fuscus Gaivota-d'asa-escura Lesser Black-backed Gull x x x

Larus michahellis Gaivota-de-patas-amarelas Yellow-legged Gull x x x

Larus marinus Gaivotão-real Great Black-backed Gull x

Sternula albifrons Chilreta Little Tern x

Gelochelidon nilotica Tagaz Common Gull-billed Tern x

Hydroprogne caspia Garajau-grande Caspian Tern x

Chlidonias hybrida Gaivina-dos-pauis Whiskered Tern x

Chlidonias niger Gaivina-preta Black Tern x

Sterna dougallii Garajau-rosado Roseate Tern x

Sterna hirundo Garajau-comum Common Tern x x x

Sterna paradisaea Garajau-do-árctico Arctic Tern x x x

Thalasseus sandvicensis Garajau-de-bico-preto Sandwich Tern x

Stercorarius longicaudus Moleiro-rabilongo Long-tailed Jaeger x x x

Stercorarius parasiticus Moleiro-pequeno Arctic Jaeger x x x

Stercorarius pomarinus Moleiro-do-árctico Pomarine Jaeger x x x

Catharacta skua Alcaide Great Skua x x x

Fratercula arctica Papagaio-do-mar Atlantic Puffin x

Alca torda Torda-mergulheira Razorbill x

Uria aalge Airo Common Murre x
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O Atlas das Aves Marinhas de Portugal representa a mais completa e detalhada caracterização até hoje realizada da 
distribuição e da abundância de aves marinhas e costeiras que utilizam as águas portuguesas.
Compilam-se aqui mapas resultantes de dados recolhidos ao longo de oito anos de embarques para realização de 
censos em toda a ZEE nacional, dados de cinco anos de censos costeiros em pontos estratégicos da costa continental 
- Pontos RAM - e resultados de um censo nacional de aves invernantes na costa não estuarina portuguesa - Projeto 
Arenaria. O trabalho de recolha de dados envolveu mais de 150 observadores. 

A presente obra aborda em pormenor, e para a totalidade do espaço marinho português, a situação de 65 espécies de 
aves pelágicas e costeiras, referindo ainda outras, observadas pontualmente ou de ocorrência acidental nas nossas 
águas. Este livro reúne também informação sobre muitos outros aspetos da biologia, do estudo, da conservação e da 
composição das comunidades de aves marinhas em Portugal.

O presente trabalho, acreditamos, representa um passo importante no sentido de se colmatarem relevantes lacunas 
de informação sobre a vida nos nossos mares, documentando claramente que o azul oceânico do mapa está, afinal, 
ricamente povoado por incontáveis seres vivos em movimento ao longo das estações, e que incessantemente nos 
maravilham.

Para além desta publicação, convidamo-lo a conhecer os mais de 500 mapas de distribuição, fichas de espécies e 
outros conteúdos deste atlas, na plataforma digital atlasavesmarinhas.pt, acessível também através de código QR 
(Quick Response). 
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